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A Comissão Política do PCP critica vivamente a actualização das pensões anunciada pelo Governo: «Vir agora o Governo do 

PS anunciar uma actualização do Regime Geral de apenas 3,3%, um valor semelhante ao da inflação verificada no presente 

ano, significa que de facto e acima da pensão mínima, os pensionistas não vão ter quaisquer aumentos reais de pensões.»n, 
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Liberalização compromete futuro 

Carvalhas visitou na Covilhã empresas de lanifícios com futuro ameaçado. Pág. s 
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Conversa com os camaradas Vítor Dias, 

Helena Medina, Jorge Sarabando e José Caetano. 
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EDITORIAL 

0 Incêndio na Câmara Municipal de Lisboa, na sexta-feira 

RESUMO 

6 
Quarta-feira 

Os estudantes universitários de 
Vila Real, Aveiro, Viseu e Coimbra 
saem à rua para protestar contra a 
alteração à Lei de Bases ■ É decidi- 
do que o Orçamento de Estado vai 
consagrar o princípio de apoio em 
defesa do povo timorense, mas não 
a Fundação Paz e Democracia de 
Ramos Horta ■ E anunciado que, 
por decisão do Governo, os medica- 
mentos mais baratos vão subir oito 
por cento a partir de dia 15 ■ Previ- 
sões da Comissão Europeia colo- 
cam a maioria dos quinze Estados- 
-raembros em condições de acesso à 
moeda única, incluindo Portugal ^ 
Na Rússia, milhões de pessoas 
manifestam-sê contra os salários em 
atraso e os sindicatos ameaçam com 
uma greve geral ■ O Zaire aceita 
uma intervenção humanitária 
estrangeira no leste dp país ■ No 
Paquistão, o novo governo afasta e 
prende partidários da ex-primeira- 
-ministra. 

7 

Quinta-feira 

Um fogo destrói parcialmente 
os Paços do Concelho da cidade 
de Lisboa ■ Os estudantes do Ins- 
tituto Superior de Serviço Social 
do Porto entram em greve ■ Dis- 
túrbios em Díli fazem um ferido 
grave IO Conselho de Seguran- 
ça da ONU inicia o processo de 
escolha do próximo secretário- 
-geral da organização. 
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Sexta-feira 

Carlos Carvalhas desloca-se à 
Covilhã, em visita de informação 
sobre as consequências da aplicação 
da segunda fase da integração dos 
produtos têxteis na OMC ■ Álvaro 
Cunhal participa na inauguração de 
uma exposição sobre «as lutas das 
mulheres aos longo dos 75 anos do 
PCP», era Lisboa ■ Na zona dos 
Grandes Lagos, os refugiados hutus 
começam a regressar ao Ruanda ■ 
Ura antigo conselheiro do presiden- 
te Kennedy afirma que tem provas 
em como o voo 800 do TWA foi 
derrubado por um míssil da marinha 
norte-americana IA ONU publica 
um relatório onde se afirma que na 
última década morreram dois milhõ- 
es de crianças vítimas da guerra e 
seis milhões ficaram feridas I Um 
avião cai na Nigéria, matando 141 
passageiros. 

9 
Sábado 

dos Professores Comunistas, era 
Lisboa ■ Portugal, Espanha, a 
França e Itália fundam a Eurofor, 
uma força europeia para utiliza- 
ção em situações de crise humani- 
tária I Inicia-se a VI Cimeira 
Ibero-Americana ■ Na Malásia, 
os participantes da Conferência 
pró-Timor são presos e/ou expul- 
sos do país ■ A polícia israelita 
detém 11 manifestantes em 
Hebrón. 
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Domingo 

Reunidas no Porto, as associa- 
ções académicas de todo o país 
decidem pedir ao Conselho de Rei- 
tores que defina uma posição sobre 
a alteração à Lei de Bases ■ O 
Governo da Síria manifesta o dese- 
jo de a União Europeia ter um papel 
mais activo no relançamento do 
processo de paz do Médio Oriente 
■ Os integralistas argelinos fazem 
explodir uma bomba em Argel, 
matando dez pessoas e ferindo 201 
Uma violenta explosão em Mosco- 
vo mata 13 pessoas ■ Realizam-se 
as eleições gerais na Eslovénia. 
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Segunda-feira 

O Conselho Distrital de Lisboa 
da Ordem dos Advogados decide 
por unanimidade avançar com ura 
processo disciplinar contra Proen- 
ça de Carvalho ■ Os bolseiros 
angolanos voltam a protestar con- 
tra o atraso nos pagamentos das 
bolsas, junto à embaixada de 
Angola em Lisboa I A OUA 
pede o envio urgente de tropas 
estrangeiras para o Zaire ■ Cerca 
de uma centena de oficiais do 
exército sérvio bósnio declara-se 
leal ao general Mladic, destituído 
do seu posto de comandante mili- 
tar pelo presidente. 
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Terça-feira 

Carlos Carvalhas participa na 
IV Assembleia da Organização 

O PCP critica, em conferência 
de imprensa, o Orçamento de 
Estado, e alerta que a situação 
económica do país se está a dete- 
riorar ■ O ministro Jorge Coelho 
e o Presidente da Câmara de Lis- 
boa, João Soares, assistem à 
demolição de barracas no Casal 
Ventoso e entregam oito novas 
casas aos desalojados ■ O Gover- 
no britânico reage à decisão do 
Tribunal Europeu de Justiça sobre 
a semana de 48 horas, ameaçando 
bloquear a revisão do Tratado de 
Maastricht I Começa no Cairo a 
terceira Cimeira Económica do 
Médio Oriente e do Norte de 
África ■ Uma colisão entre dois 
aviões, perto de Nova Deli, pro- 
voca a morte de 351 pessoas. 

Faça-se justiça! 

Faça-se justiça! - É a expressão que ocor- 
re para comentar vários «casos» que 
agitam a produção mediática do país e 
o descontentamento e o mal-estar cres- 
centes que se manifestam no viver dos 
portugueses, nestes dias de Outono. 

Ela aplica-se com especial proprie- 
dade à campanha desencadeada em 
tomo do processo de Leonor Beleza. 

Esta campanha lançada, alegadamente, para defender 
a imagem da ex-ministra da Saúde dos prejuízos sofridos 
perante o julgamento da opinião pública por violações do 
segredo de justiça e informações incorrectas acerca da 
acusação que sobre ela impende, processa-se através de 
ainda maiores e mais descaradas vio- 
lações do segredo de justiça e, tam- 
bém, de uma completa deturpação 
sobre o sentido da acusação. 

A parada de ex-titulares dos mais 
importantes cargos políticos e outras 
figuras gradas, especialmente da direita, 
que se exibiu em apoio do livro do advo- 
gado de Leonor Beleza, prefaciado por 
Mário Soares, e a operação propagan- 
dística que se lhe seguiu destinam-se, 
evidentemente, não só a impressionar a 
opinião pública, mas também a exercer 
uma grande pressão, de mais que duvi- 
dosa legitimidade, sobre os tribunais, em 
vésperas de decisões importantes em 
relação ao processo. 

Os ataques de Proença de Carva- 
lho, Freitas do Amaral, Marcelo 
Rebelo de Sousa e outros ao Ministé- 
rio Público e ao Procurador Geral da 
República conferem à campanha um 
sentido que não é favorável à justiça, mas que visa, real- 
mente, o seu denegrimento e a sua paralisação. 

ser legitimamente invocada para que não seja levado até 
ao fim o apuramento rigoroso de eventuais responsabili- 
dades na trágica contaminação dos hemofílicos, com 
todas as suas consequências legais». 

F JL a 

O que está em causa 

neste processo (eé 

escamoteado na 

campanha) são as 

responsabilidades do 

Estado no caso da 

contaminação dos 

hemofílicos com o vírus 

da sida, todo o seu 

cortejo de dramáticas 

consequências, 

especialmente as várias 

dezenas de mortes, que 

exigem que se faça 

justiça. 

A Los olhos do País o que ressalta é um coro de pessoas 
política e economicamente «importantes», «uma classe polí- 
tica incomodada pelo poder judicial», como escreveu o 
«Expresso», que salta em defesa de um dos seus, em termos 
tais que as solidariedades mais parecem cumplicidades. E 
muito significativo, neste aspecto, que o advogado de Leonor 
Beleza tenha defendido que o Ministério Público fique na 
dependência do Governo e que perca a sua independência. 

Ninguém pode estar de acordo que a presunção da ino- 
cência, que deve ser garantida a todos os arguidos, possa 
ser posta em causa por fugas de informação que violam o 
segredo de justiça e conduzem a «julgamentos» e «con- 
denações» por via mediática. 

Tais factos merecem firme condenação, mas não 
podem servir de argumento para desacreditar e paralisar a 
justiça, antes toma mais necessário que ela funcione para 
que a verdade seja reposta. 

O que está em causa neste processo (e é escamotea- 
do na campanha) são as responsabilidades do Estado 
no caso da contaminação dos hemofílicos com o vírus 
da sida, todo o seu cortejo de dramáticas consequên- 
cias, especialmente as várias dezenas de mortes, que 
exigem que se faça justiça. 

Como salientou a Comissão Política do PCP, na decla- 
ração apresentada por Edgar Correia, em conferência de 
imprensa, na passada terça-feira, «nenhuma razão pode 

aça-se justiça! - E também a expressão adequada para 
protestar contra os irrisórios aumentos das pensões e refor- 
mas que o Governo anunciou no princípio da semana. 

O grande escândalo foi também denunciado pelo PCP, 
na mesma conferência de imprensa, quando salientou que 
«de facto e acima da pensão mínima, os pensionistas não 
vão ter quaisquer aumento reais de pensões». 

Esta situação torna-se especial- 
mente gritante quando se sabe que, 
mesmo depois destes aumentos, 
ficam a vigorar para um milhão e 650 
mil reformados e pensionistas pensõ- 
es e reformas de 30.100 escudos 
(mínima do regime geral), 22 mil 
escudos (regime especial dos agríco- 
las) e 21 mil escudos (pensão social). 
Os aumentos diários destas pensões, 
que oscilam entre 37$00 e 34$00, 
quase nem chegam para meia bica, 
mesmo nos estabelecimentos mais 
modestos. 

Como estes irrisórios aumentos 
das reformas diferem dos belos 
hinos aos idosos que os dirigentes 
do PS e outros líderes da «nova 
maioria» cantavam na campanha 
eleitoral! 

Lembre-se que ainda o Programa 
do Governo preconizava que «uma 

sociedade mais solidária é uma sociedade com mais igual- 
dade de oportunidades para todos» para salientar um 
especial apoio «aos grupos mais vulneráveis», com refe- 
rência prioritária aos idosos. 

É claro que, neste enquadramento, ninguém acredita- 
va que quando o Programa do Governo fala da taxa de 
inflação como referencial para a actualização das refor- 
mas, que isso significasse que os aumentos não iam ultra- 
passar aquela taxa, como o Governo agora faz com todas 
as reformas acima da mínima do regime geral, daí resul- 
tando que estas reformas não têm nenhum aumento real. 

Assim, nunca mais ultrapassam o nível baixíssimo em 
que estão colocadas em comparação com o salário míni- 
mo e médio do nosso país e, ainda mais, com as reformas 
dos outros países da União Europeia. 

A actualização extraordinária das reformas mais 
degradadas agora anunciada pelo Governo é tão 
condicionada na sua aplicação - mais de 24 anos de 
descontos, menos que o salário mínimo e mais de 75 
anos de idade - que, beneficiando positivamente alguns 
reformados, pouco significado terá em relação ao con- 
junto dos idosos. 

O que choca sobremaneira é que o Governo se mos- 
tre tão avaro e severo para com os reformados, com 
um nível tão baixo de reformas e pensões, ao mesmo 
tempo que exibe tanta generosidade para com os gran- 
des senhores do dinheiro a quem prodigaliza toda a 
espécie de isenções, benefícios e indemnizações, como 
acontece no Orçamento de Estado que está em apreço 
na Assembleia da República. 

Tal é mais uma razão para dizer não ao Orçamento. 
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ACTUAL 

O sorriso do lagarto 

A encenação Proença/Beleza apresentada na 
semana passada, em grande espectáculo, com uma 
brigada de casacas no tradicional papel do coro das 
antigas tragédias gregas - poderia parecer, à pri- 
meira vista, apenas uma nova versão, com pompa 
e circunstância, do jogo de sociedade a que pode- 
ríamos chamar "cheque à justiça" lançado pela 
SIC quando pegou em P. Caldeira e, na telenove- 
la "O último corrector", de réu o transformou em 
vítima e herói (de estilo pimba, conceda-se). 

Mas a comparação seria superficial e peri- 
gosa. 

No caso Proença/Beleza estamos perante 
uma operação político-mediática que, potenci- 
ada pelos meios e personagens mobilizados e 
pela configuração que lhe foi dada, ganha um 
alcance que ultrapassa de longe o processo 
judicial de L. Beleza. 

F -Encurralada na sua arrogância e pesporrên- 
eia, que deixou marcas também neste trágico 
caso do sangue contaminado, L. Beleza quer a 
todo o preço escapar ao julgamento, pela tan- 
gente de uma inversão de culpa. Apresentando- 
se como vítima de uma quebra de segredo de 
justiça, invoca "legítima defesa" - para apontar 
como réu o Ministério Público. 

E quando o coro da brigada das casacas dá 
os "améns" a esta operação, sentem-se aí os 
ranços de classe que na sociedade capitalista 
unem os que detêm os poderes políticos e 
financeiros, quando se trata da defesa dos seus 
privilégios. Estão com L. Beleza porque ela é 
"um deles". 

(Esses sectores gostam muito de se apresentar 
como defensores intransigentes dos "grandes 
princípios", das "instituições" - enquanto elas 
estão ao seu serviço, entenda-se). 

Mas quando Freitas do Amaral abriu fogo 
contra o PGR (Procurador Geral da República) 
e quando Rebelo de Sousa o acusou de "insen- 
satez", lançando um assalto em que trazem 
pela trela outros acólitos menores (como a tal 
"associação dos jovens advogados") - toraa-se 
claro que o caso Beleza/Proença está a ser 
trampolim para uma tentativa que visa mais 
alto; visa o linchamento do sistema judicial no 
seu conjunto ("enforcando-o" sem julgamento, 
com a cumplicidade da comunicação social e 
comentaristas como S. Tavares e Arroja a 
soprar o fogo). 

E assim se passou a um ataque aberto à 
liberdade e independência do Poder judicial, 
que põe em causa os princípios básicos do 

Estado democrático de Direito. Ataque que não 
podemos desligar das granadas de "referen- 
dos" que o PSD vai lançando para espalhar a 
confusão política, das punhaladas que se cons- 
piram dar na proporcionalidade do sistema 
eleitoral, e de outras mutilações que se maqui- 
nam contra a própria essência do regime demo- 
crático (ante a passividade, e em vários casos 
com a cumplicidade, do PS). Enquanto, atrás 
do caso Beleza outros "casos" (facturas falsas, 
etc.) procurarão certamente as suas escapató- 
rias passando de jurídicos a "políticos". 

Q uando Cavaco Silva, à época Primeiro 
Ministro, começou a sentir-se encurralado pela 
acção legítima doutros poderes do estado (que 
não dependiam dele, tal como o PR e a PGR) 
lançou a célebre campanha contra "as forças de 
bloqueio". Há, na presente arruaça contra o sis- 
tema da Justiça, um cheiro forte de desforra... 
O que explica o sorrizinho que C. Silva tinha 
na cara, sentado entre L. Beleza e F. do Ama- 
ral, enquanto lia, certamente com delícia, o 
prefácio de Mário Soares no livro de Proença 
de Carvalho sobre o caso de L. Beleza. 

■ Aurélio Santos 

«Parabéns. América» 

F Estimada América: 
Depois de vermos que esse epígono nacional da liberal-chatice 

que se dá pelo nome de João Carlos Espada te mandou os parabéns, 
utravés do «Público», por teres tido a grande sabedoria de escolher 
um democrata para Presidente e uma maioria republicana para o 
Congresso, embora com atraso também te queremos mandar os para- 
béns. 

Mas não fiques já desconfiada imaginando que, cruelmente, te 
vumos mandar os parabéns pelos milhões de cidadãos que aí não têm 
tecto; pelos 30 milhões que aí não têm assistência na doença; por 
seres um país onde, se as coisas não mudaram, as empresas podem 
promover referendos para acabar com os respectivos sindicatos, com 
a edificante consequência de a minoria ficar impedida de ter orga- 
"teaçâo sindical; pelos casos de alargamento da pena de morte a ado- 
'uscentes; qu por outros longos rosários deste tipo. 

Descansa, estimada América, que só te queremos dar os parabéns 
Pela tua resplandescente «democracia representativa» que, agora a 
Pretexto das presidenciais, voltou a ser tão glorificada «urbi et 
orbe». 

P * arabéns, América, por voltares a ter um Presidente eleito por cerca de 
5% dos cidadãos inscritos no recenseamento, já que, como é costume, 
0-ínilhões-90 de americanos se abstiveram, e isto para já não falar 

"aqueles muitos milhões que há muito deixaram de ter qualquer interes- 
se eni se recensearam. 

Parabéns, América, por teres tido a campanha presidencial mais cara 
e sempre e por teres candidatos que, na disputa a único lugar de sena- 

dor, gastaram cinco milhões de contos, assim se provando que os infla- 
mados debates de há uns anos sobre a necessidade de conter a espiral des- 
pesista nas eleições eram só conversa fiada. 

Parabéns, América, por teriCS um sistema político e eleitoral tão escra- 
vo das generosas contribuições do grande capital e por, ao fixares sabi- 
amente os mandatos para a Câmara dos Representantes em apenas dois 
anos, teres arranjado uma excelente maneira de os deputados, ainda mal 
acabaram de tomar posse e já estarem a pensar no juizinho que precisam 
de ter, para que, dali a pouco, não lhes falte o dinheiro indispensável para 
a sua a reeleição. 

Parabéns, América, por teres um sistema eleitoral baseado, de alto a 
baixo, no principio «winner takes ali» (o vencedor leva tudo) e no sis- 
tema maioritário, o que está certo para um país habituado a incensar os 
vencedores e a trucidar os vencidos. 

P arabéns, América, por teres criado um sistema de verdadeiro mono- 
pólio da actividade eleitoral unicamente pelo partido do burro e pelo par- 
tido do elefante, levantando em cada Estado exigências, em número de 
filiados ou em assinaturas para apresentação de candidatos, praticamen- 
te inultrapassáveis por novas ou diferentes forças políticas. 

E, para terminar, parabéns, América, por havendo na tua história, na 
tua vida e na tua sociedade tanta coisa digna de atenção e até de admira- 
ção, conseguires afinal ser endeusada e glorificada por coisas como estas 
que só deviam causar desgosto e indignação. 

■ Vítor Dias 

"flamaram-se os sentimentos 
Socráticos'do Primeiro-Ministro 
"tetres mal pisou o solo chileno. 

unciou o conteúdo de um regi- 
e que, dizendò-se democrático, 
antcm como chefe supremo das 
0rÇas Armadas um psicopata 
«assino chamado Pinochet? Não. 
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O Pigmeu e o Gigante 

como primeiro disse Clinton e 
agora Guterres repete. 

H á quem se preocupe com o 
facto de, por exemplo, em cada 
minuto que passa haver mais 47 
pobres no Mundo; ou de haver 820 
milhões de desempregados; ou de 
100 milhões de pessoas não terem 
abrigo nem o suficiente para 
comer; ou de, em cada ano, 17 
milhões de pessoas (crianças na sua 
maioria) morrerem de doenças 
curáveis; ou de 500 milhões de cri- 
anças não terem acesso à escola... 
Guterres, esse, preocupa-se com a 
situação de Cuba. Onde - apesar do 
bloqueio imperialista - não há uma 
só criança sem escola; onde as cri- 
anças são a primeira prioridade no 
que respeita aos cuidados de saúde 
(que são dos melhores do Mundo) 
c à distribuição de bens alimenta- 
res. Enquanto ali ao lado, nos EUA 
- «Pátria da democracia», «Berço 
dos direitos humanos» - «em cada 
nove segundos há uma criança que 
abandona a escola, em cada 14 

segundos é presa uma criança, em 
cada 32 segundos há um bebé que 
nasce na pobreza, em cada 15 
minutos há um bebé que morre, de 
duas em duas horas uma criança é 
assassinada com arma de fogo, de 
quatro cm quatro horas há uma cri- 
ança que se suicida»... Mas o que 
vale tal comparação? Que impor- 
tância tem isso? Trata-se de minu- 
dências, de coisas de crianças.,, o 
que conta é a democracia... 

C linton diz que «Cuba é o 
único regime não democrático do 
Mundo». Quer ele dizer com isto 
que não tolera que Cuba recuse 
integrar-se no rebanho dos seus 
fiéis, submissos e reverentes ser- 
vidores; que não tolera que Cuba 
ouse rejeitar o modelo de demo- 
cracia made in USA. Daí a Lei 
Helms Burton... Daí, também, a 
heróica e continuada resistência 
do povo cubano, ao qual Guterres 
não pode perdoar a coragem, a fir- 
meza, a dignidade, a verticalida- 
de, a coerência. 

VJuterres, mal chegou à Cimeira 
Ibero Americana, afirmou que 
não tinha interesse nenhum em 
encontrar-se com Fidel Castro: 
«Nem sequer o solicitei. Espero 
que um dia venha a encontrar-me 
com os dirigentes de Cuba demo- 
crática»; e concluiu que prefere 
esperar até que «haja democracia 
em Cuba». 

Pois que espere. E que essa 
eterna espera lhe faça muito bom 
proveito. 

Pondo em confronto com 
Fidel a sua estatuta democráti- 
ca, humana, de Estado, Guter- 
res ridicularizou-se como pig- 
meu, em bicos de pés, aos salti- 
nhos, procurando atingir o 
Gigante. 

PS: Pigmeuzinho tão pequeni- 
no como Guterres ou ainda mais, 
é um tal José Manuel Fernandes 
que no Público do dia de S. Mar- 
tinho destilou um edilorialzinho 
muito adequado à data. 

■ José Casanova 

ÁFRICA 

Mobutu e a catástrofe 

Os graves conflitos que varrem impiedosamente o 
Leste do Zaire e a região dos Grandes Lagos, na 

fronteira com os minúsculos Burundi e Ruanda, não 
pode ser desligada da situação socioeconómica des- 
ses países. 

O Zaire é um enorme e rico país que domina toda a 
Africa Central e que tem fronteiras com outros grandes 
países, desde logo Angola, Tanzânia, República Centro- 
Afficana, Zâmbia - entre outros. Tomou-se também um 
símbolo de um país pilhado por um homem e a sua clique. 

Mobutu subiu ao poder através de meios violen- 
tos e apoiado pelo Ocidente. É um dos homens 

mais ricos do mundo, enquanto o povo zairense vive 
numa das mais cruéis misérias. Teve, sempre que 
esteve em perigo, o apoio da França, a qual detém 
poderosos interesses em todo o continente africano. 

Mobutu é um símbolo da corrupção, do autorita- 
rismo, do poder pessoal absoluto com o qual os paí- 
ses ocidentais se entenderam. Quando as populações 
do Zaire, em 1992, vieram para a rua exigir demo- 
cracia, liberdade, criação de partidos políticos, o Oci- 
dente continou a fazer grandes e chorudos negócios e 
a fechar os olhos ao facto do governo zairense ter 
posto termo à Conferência Nacional para a realiza- 
ção de eleições livres que lhe escapavam ao seu con- 
trolo. Mobutu em 1994 depois do genocídio de um 
milhão de ruandeses deu luz verde à "Operação Tur- 
quesa" decidida unilateralmente pela França. Sentia 
na presença das tropas francesas o apoio que não 
tinha entre o povo. A França via em Mobutu, apesar 
de desacreditado, um homem que lhe permitia a hege- 
monia na região. 

Depois, e face à degenerescência do regime, 
Mobutu tentou, no Shaba, através da perseguição aos 
balubas originários do Kasai e no leste aos tutsis zai- 
renses de origem ruandesa, banyamulenge, desesta- 
bilizar estas regiões onde a oposição é forte e domi- 
nante. 

Certamente que o conflito é mais complexo e 
vasto, mas ele tem a ver com a opressão ditato- 

rial e profunda deterioração social em que está mer- 
gulhado o Zaire. Ora, é essa deterioração engendra- 
da pelas elites dirigentes zairenses com Mobutu à 
cabeça e com o apoio do FMI e Banco Mundial que 
ajuda a explicar a situação. É absolutamente impossí- 
vel que as populações possam continuar a viver em 
condições infra-humanas. Essas condições levam à 
explosão social, na qual as componentes étnicas 
jogam o seu papel. Neste quadro o envio de tropas 
para a região não vai resolver os problemas e 
eventualmente irá agravar velhos conflitos. 

Cabe aos africanos resolver entre eles os proble- 
mas de África. É uma questão de soberania e de 

mentalidade. 
Qualquer intervenção militar deve ser condenada 

cora toda a veemência. Que resolveu a "Operação 
Turquesa " em 1994? Em 1996 saltou aos olhos do 
mundo todo o drama da região... 

Esta posição não significa que a comunidade inter- 
nacional não tenha a obrigação de ajudar do ponto de 
vista humanitário as populações que morrem à fome 
e à sede e sem os mais pequenos cuidados médicos. 

Mas uma coisa é levar ajuda humanitária, outra é 
levar tropas para impor soluções que as próprias 

populações não aceitam. À defesa no Público do dia 
11.11.96 da alteração das actuais fronteiras africanas 
presta-se a abrir processos de intervenção militar oci- 
dental em África. Sendo certo que as actuais fronteiras 
são artificiais em muitos casos, não é menos certo que 
levantar a questão das fronteiras conduziria à guerra 
generalizada em África. 

Não podemos ficar indiferentes ao que se passa na 
região dos Grandes Lagos, mas o nosso empenho 
deve ir para a solidariedade à populações e aos 
povos em luta pela liberdade, a democracia, o pão, 
o futuro e a paz e contra os ditadores do tipo 
Mobutu e outros. E Mobutu e os seus apoiantes que 
devem ser sentados nos bancos dos réus. 

■ Domingos Lopes 
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Criação da «Eurofor» 

i 

Condenação dos implicados 

no caso das «facturas falsas» 

O Tribunal de 
Loulé, presidido pelo 
juiz Antero Luís, 
condena 15 dos 24 
arguidos - pessoas 
individuais e empre- 
sas - implicados no 
chamado «megapro- 
cesso das facturas 
falsas» a penas de 
prisão efectiva que 
oscilam entre os dois 
anos e oito meses e 
os nove anos. As 
penas situaram-se, 
na generalidade, 

muito próximas do 
máximo legalmente 
permitido, mas o Tri- 
bunal não decretou a 
prisão imediata dos 
condenados, o que 
significaria que o 
Supremo Tribunal 
Administrativo (a 
que recorreram de 
imediato II dos 12 
advogados de defesa 
e o próprio delegado 
do Ministério Públi- 
co) teria apenas três 
meses para se pro- 

nunciar. Assim, o 
processo poderá 
arrastar-se durante 
anos nas instâncias 
superiores. A pena 
mais pesada recaiu 
sobre o empresário 
algarvio António 
Lopes, condenado a 
nove anos por o Tri- 
bunal ter considera- 
do provados todos os 
crimes de que vinha 
acusado, nomeada- 
mente de burla agra- 
vada, fraude fiscal, 

Numa reunião 
realizada em Flo- 
rença, os ministros 
da Defesa de Portu- 
gal, Espanha, Fran- 
ça e Itália - os qua- 
tro países latinos da 
União Europeia 
Ocidental (UEO) - 
constituem uma 
força militar con- 
junta de reacção 
rápida a que deram 
o nome de «Euro- 
for», que afirma o 
objectivo de dotar a 
UEO de «instru- 
mentos próprios» 
para actuar em 
futuras missões 
humanitárias e de 

manutenção da paz, 
como a que se está 
a preparar para o 
Zaire. Esta nova 
força militar con- 
junta disporá entre 
10 mil e 15 mil sol- 
dados, conforme as 
necessidades, e, 
para além de «bra- 
ço armado» da 
UEO, poderá vir a 
ser colocada à dis- 
posição tanto da 
NATO como da 
ONU para «servir 
os interesses do 
Ocidente ou de toda 
a Comunidade In- 
ternacional» - leia- 
-se arrogação do 

direito de ingerên 
cia e de limitação 
de soberania sobre 
outros Estados 
UEO - de que tam 
bém fazem parte 
Alemanha, a Bélgi 
ca, a Grã-Bretanha 
a Grécia, a Holanda 
e o Luxemburgo 
a única organização 
europeia competen 
te em matéria de 
Defesa. Agora, com 
a «Eurofor», passa 
a dispor de um ins 
trumento de inge 
rência directa < 
«rápida» nos assun 
tos de outros paí- 
ses. 

Míssil acidental? 

Em declarações à Agência 
France-Press, Pierre Salinger, 
antigo chefe do Serviço de 
Imprensa do presidente norte- 
-americano John Kennedy, 
afirma que o avião da TWA 
que em Julho passado explo- 

cano», garantiu Salinger 
perante os dirigentes de com- 
panhias aéreas de cerca de 20 
países que participavam, em 
Cannes, num fórum sobre 
aviação civil. As autoridades 
oficiais norte-americanas 
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falsificação e abuso 
de confiança fiscal, 
tendo sido absolvida 
a empresa Engil, 
tendo em conta que a 
empresa repôs o 
montante dos impos- 
tos em dívida. As 
empresas Proquími- 
ca, Tecnipavi e Esca- 
vasul, todas perten- 
centes a António 
Lopes, foram conde- 
nadas a pagar multas 
no valor de 42.500 
contos cada uma. 

PEDIP sem verbas 

O Instituto de Apoio às Pequenas e Médias 
Empresas e ao Investimento (IAPMEI) anun- 
cia que vai suspender a Medida 3.3. do 
PEDIP II, de apoio à inovação e internacio- 
nalização, o que significa a suspensão de 23 
milhões de contos de incentivos para 80 pro- 
jectos de investimento já aprovados. Castro 
Guerra, presidente do IAPMEI desde Janeiro 
deste ano, justificou este «buraco» financeiro 
com os compromissos herdados do passado. 
A medida 3.3,, a mais importante do PEDIP 

II, abrange projectos de inovação e interna- 
cionalização com investimentos entre 100 
mil contos e 2,5 milhões de contos e dispõe 
de 200 milhões de contos para incentivos às 
empresas, verba que, segundo o IAPMEI, 
está neste momento totalmente esgotada 
pelos projectos já aprovados. De fora ficam 
80 projectos igualmente aprovados, cujos 
apoios ascendem a 23 milhões de contos que 
não existem, aguardando-se uma decisão do 
Governo para resolver a questão. 
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diu ao largo de Nova Iorque 
matando os seus 230 passa- 
geiros e tripulação, foi derru- 
bado acidentalmente por um 
míssil lançado por um navio 
de guerra norte-americano, 
em manobras militares reali- 
zadas nas imediações do local 
do acidente. «Recebi um dos- 
sier muito importante nesse 
sentido de alguém muito pró- 
ximo do governo norte-ameri- 

recusaram, até ao momento, 
comentar as declarações de 
Pierre Salinger, nomeadamen- 
te a Casa Branca, o Departa- 
mento de Defesa e o Pentágo- 
no, enquanto o FBI, através 
do seu porta-voz Joseph Vali- 
quette, declarou que se Salin- 
ger dispõe de informações 
que possam esclarecer o aci- 
dente, o FBI «está interessado 
em escutá-lo». 
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Processo de suspensão contra Proença de Carvalho 

O Conselho 
Distrital de Lis- 
boa da Ordem dos 
Advogados decide 
instaurar um pro- 
cesso disciplinar 
a Proença de Car- 
valho «com base 
na participação 
feita pelo senhor 
bastonário», 
«dado entender 

haver indícios de 
infracção discipli- 
nar» por parte 
deste, que se 
encontra debaixo 
da acusação de ter 
violado o segredo 
de justiça como 
defensor da ex- 
-ministra da 
Saúde, Leonor 
Beleza, no caso 

dos hemofílicos 
atingidos pela 
SIDA através de 
sangue contami- 
nado importado 
do estrangeiro sob 
responsabilidade 
do Ministério da 
Saúde. Proença de 
Carvalho fez pu- 
blicar um livro 
com pormenores 

sobre o caso 
quando o proces- 
so ainda está em 
fase de instrução 
e, portanto, sob 
segredo de Justi- 
ça. José Carlos 
Soares Machado, 
presidente do 
Conselho Distrital 
de Lisboa da Or- 
dem dos Advo- 

gados, afirmou à 
saída da reunião 
que «as penas pre- 
vistas no Estatuto 
vão da advertên- 
cia à suspensão» e 
que «qualquer 
uma é possível», 
acrescentando que 
a deliberação «foi 
aprovada por una- 
nimidade». 
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•^Se me permitem, para facilitar a comu- 
nicação, vou falar em Portunhol." 

(António Guterres, primeiro-ministro 
português, no México 

-«Público», 08.11.96) 

Europa está a ser dirigida por conta- 
bilistas e já não por homens de Estado." 

(Medina Carreira, citado em 
«Público», 08.11.96) 

"Quem faz os negócios são os empresá- 
rios, não é o Governo." 

(António Guterres, no México, citado 
em «Expresso», 09,11.96) 

"É um escândalo que seja a comissária 
do ambiente, nem sequer o comissário da 
agricultura, a revelar o estado a que che- 
gou a agricultura portuguesa. O governo 
português, que há muito devia ter feito do 
tema o seu principal cavalo de batalha, faz 
de conta que não sabe de nada." 

(António Campos, eurodcputado PS 
-«Semanário», 09.11.96) 

"Desde o futebol à fraude fiscal, passan- 
do pela própria transparência da classe 
politica, impôs-se o dito popular segundo o 
qual "toda a gente sabe, mas ninguém faz 
nada"." 

(Manuel Villaverde Cabral 
- «Diário de Notícias», 11.11.96) 

"Se o aborto é um problema de consci- 
ência, como referendá-lo? Poderão as con- 
vicções de cada um sujeitar-se à regra da 
maioria?" 

(Helena Roseta 
-«Visão», 07,11.96) 

"Concordo com o jornalismo de investi- 
gação mas não com a violação do segredo 
de justiça." 

(Cunha Rodrigues, PGR 
- «Diário de Notícias», 09.11.96) 

"A justiça é cega a tudo o que não for a 
averiguação dos factos e a aplicação da lei. 
Tem de ser cega ao aberrante espectáculo 
de ver, enquanto um processo decorre, um 
advogado de defesa publicar a sua visão 
dos factos e, pior, cultivar manifestações 
lúblicas de apoio ao réu. Mas que é isto 
senão obstrução psicológica à justiça?" 

(Rogério Martins 
-«Público», 10.11.96) 

Passei a alinhar pela pedagogia das 
cinco regiões." 

(Narciso Miranda 
-«Expresso», 09.11.96) 

so o 
'Pinto da Costa pretende calar-me. Mas 

vai conseguir, se me mandar 
matar!" 

(Gaspar Ramos 
- «Record», 07.11.96) 

"Santana Lopes parece Cintra com o 
curso de Direito" 

(Manuel Damásio 
-«Record», 10.11.96) 

"faltam políticos não consensuais" 

(Pacheco Pereira, num debate 
no Porto, citado em 

«Público», 10.11*96) 
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Osecretario-geral do PCP desiocou-se na passada 
semana à Covilhã, onde visitou empresas de 

lanifícios, manteve contactos e reuniões com 
associações representativas de trabalhadores e de 

empresários da região. No centro das preocupações 
esteve invariavelmente a perspectiva de liberalização do 

mercado dos têxteis a países terceiros, medida que 

prejudicará fortemente este sector de actividade e 
poderá ser fatal para a região. 

A visita de Carlos Carvalhas 
foi seguida com interesse pelos 
órgãos de comunicação regional 
e alguns nacionais, mas a estru- 
tura local do PCP fez questão de 
sublinhar a ausência das televi- 
sões, nomeadamente da RTP e 
da SIC, às quais enviou pronta- 
mente uma nota de protesto. 

Sempre acompanhado de 
membros„da,DORCB e da 
Comissão Concelhia da Covi- 
lhã, Carlos Carvalhas iniciou o 
seu programa pelas 11.30 horas, 
com uma visita à.«Paulo de Oli- 
veira», uma das empresas de 
lanifícios mais modernas no 
país, onde foi acolhido com sim- 
patia pelos trabalhadores, bem 
demonstrada num comentário de 
um deles: «Há 30 anos que não 
se via na empresa um homem 
Que defende abertamente os 
interesses dos trabalhadores.» 

Dali, a comitiva dirigiu-se à 
empresa Moura & Matos, na 
vila de Tortosendo, onde, após 
nm encontro com a administra- 
ção, foi possível observar as 
diversas fases do fabrico da 
fazenda e trocar opiniões sobre 
aspectos da laboração e da 
necessária modernização das 
empresas de lanifícios, especial- 
mente de cardados, assim como 
das dificuldades de penetração 
nos mercados, criadas em gran- 
de parte pela sobrevalorização 
do escudo. 

De tarde, depois da visita ao 
Centro de Formação Profissio- 
nal para a Indústria de Lanifí- 
Clos, Carlos Carvalhas reuniu 
eom a direcção do Sindicato dos 
Têxteis da Beira Baixa, consta- 
tando grande proximidade de 
Posições nas matérias relativas 
aos têxteis, designadamente 
quanto às consequências negati- 
vas da liberalização dos produ- 
tos da lã. No encontro foram 
manifestadas preocupações pela 
S|tuaçâo social na região, que 
apresenta remunerações baixas, 
ttosmo nas empresas mais 
modernas, muitos contratos a 
Pfazo, salários em atraso e 
repressão nos locais de trabalho. 

Carlos Carvalhas salientou 

que a cr'se pode ser superada, 
"tas «tudo depende da política 
qoo for seguida, das defesas 
^ftadas, da valorização que se 
aÇa da produção nacional». 

As apreensões sobre o futuro 

ominaram também o encontro 
Çom a Associação Nacional dos 
odustriaisde Lanifícios, A polí- 
lea iberalizadora para o sector, 
mposta pela União Europeia, a 
a ta de apoios para a moderni- 

'açao das empresas e para a con- 
msta de mercados estrangeiros 
r,am a'8umas das razões evo- 

as para as dificuldades senti- 
uas Pelas empresas. 

Sala cheia 

C(>mCP0'S 110 jantar com "ma de militantes e simpa- 

tizantes comunistas, realizado 
na freguesia de Tortosendo, 
Carlos Carvalhas terminou o 
programa com uma sessão 
pública dedicada ao sector têx- 
til e ao 15'- Congresso do PCP, 
que encheu a sala da Assem- 
bleia Municipal da Covilhã. O 
debate foi aberto por Armando 
Morais, responsável pela 
DORCB, tomando depois a 
palavra Luís Garra para recor- 
dar que «os salários dos traba- 
lhadores têxteis oscilam entre 
os 50 e os 60 contos, apesar de 
existirem empresas que aumen- 
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Carlos Carvalhas visita Covilhã 

O sector dos lanifícios neces- 
sita de reestruturação e 
modernização para se tornar 
competitivo 

Liberalização dos têxteis 

compromete futuro 

taram a sua produção 10 vezes, 
apropriando-se dos ganhos de 
produtividade e aumentando 
extraordinariamente a explora- 
ção da mão-_de-obra». Por outro 
lado, Luís Garra referiu exem- 
plos de outras empresas em 
sérias dificuldades, que prati- 
camente não têm recebido 
apoios do Estado, concluindo 
^e o «plano Mateus» não tem 
passado de palavras. 

Carvalhas começou por falar 
das Teses ao 152 Congresso do 
PCP, explicando que o PCP se 
assume como o pólo aglutina- 
dor das forças de esquerda para 
uma nova política. Realçando o 
actual momento favorável 
vinda ao Partido de trabalhado- 
res, mulheres e jovens, Carva- 
lhas afirmou que o PCP tem 
profundas raízes no povo, facto 
que abre perspectivas para o 
crescimento da sua influência 
política e eleitoral. 

Na sua intervenção, chamou 
ainda a atenção para a regressão 
social e corte de direitos, em 
contraste com os enormes avan- 
ços científicos e tecnológicos, 
citando os números da polariza- 
ção da riqueza no mundo e em 
Portugal, a par do aumento da 
pobreza. 

No debate intervieram ainda 
os camaradas Moreira, Amo- 
rim, Carrola, Afonso, entre 
outros, focando os problemas 
dos trabalhadores da Adminis- 
tração Pública, o movimento 
sindical, as privatizações, a 
segurança social, a justiça, etc. 
A sessão foi encerrada por Car- 
los Carvalhas, que depois de 
responder às várias questões 
suscitadas, deteve-se na actua- 
ção do Governo PS, concluindo 
que este prossegue no essenci- 
al a política de direita que o 
PSD seguiu ao longo de uma 
década. 
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Ameaçados 

15 mil empregos 

A completa liberalização do mercado têxtil, em especial dos pro- 
dutos de lã, pretendida pela Comissão Europeia, é uma medida que 
irá lesar profundamente os interesses de Portugal, e que terá efeitos 
desastrosos em várias regiões do país. 

O distrito de Castelo Branco, em particular a zona mono-indus- 
trial da Covilhã, figura entre os que serão mais afectados. As indús- 
trias de lanifícios que ali se concentram (e que têm em curso pro- 
cessos de restruturação e modernização apoiados pelo Estado e por 
fundos comunitários), veriam diminuir as suas encomendas pondo 
em causa o seu futuro e o de mais de 15 mil trabalhadores que actu- 
almente laboram no sector. 

Já nas negociações do GATT, realizadas em 1994, o PCP aler- 
tou para as consequências do acordo para a nossa economia. Na 
altura, PS e PSD refutaram os comunistas acusando-os de serem 
os profetas da desgraça. Hoje, porém, trabalhadores e empresári- 
os estão apreensivos e insurgem-se contra a liberalização do mer- 
cado que só beneficiara as grandes transnacionais e os países mais 
poderosos. 
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Organizações do PCP analisam orçamento 

OE/97 esquece promessas eleitorais 

As estruturas regionais do PCP prosseguem o exame à 

proposta do Governo de orçamento de Estado para 

1997, cujo debate teve ontem início na Assembleia da 

República, devendo ser votado na generalidade 

amanhã, sexta-feira. 

AVEIRO 

No final de uma visita de João 
Amaral ao distrito de Aveiro, a 
Organização local do PCP pro- 
nunciou-se sobre o Orçamento de 
Estado, lamentando a exiguidade 
das verbas atribuídas que, contas 
feitas, diminuem mais de três 
milhões de contos em relação ao 
OE/96.0 distrito vê assim redu- 
zidos de 19 para 11 os novos pro- 
jectos de investimentos ao 
mesmo tempo que assiste a uma 
distribuição desequilibrada das 
verbas pelos diferentes conce- 
lhos. Os montantes atribuídos vão 
de menos de 10 mil contos para o 
concelho da Murtosa até mais de 
2,5 milhões de contos para 
Agueda, Aveiro e Feira. 

Diversas obras, há muito con- 
sideradas fundamentais, estão 
de novo ausentes no orçamento: 
o aproveitamento hidráulico e 
regularização da bacia do 
Vouga, a defesa e valorização do 
baixo Vouga, a defesa da costa 
contra o avanço do mar, a 
melhoria das acessibilidades no 
distrito, cora a execução do IC1. 

Na conferência de imprensa, 
a DORAV considerou ainda 
insuficiente a actualização dos 
valores do FEF a transferir para 
as autarquias, notando que se 
regista um aumento médio de 
apènás 4,71%, o que descontan- 
do a inflação prevista, corres- 
ponde a um incremento real 
entre dois a três por cento. 

BRAGA 

Depois de analisar o PID- 
DAC/97, a Direcção Regional 
de Braga divulgou o conjunto de 
propostas de alteração ao docu- 
mento que foram entregues na 
AR atrávés do grupo parlamen- 

Sem sinais 

A 5- assembleia da Organização 
Concelhia de Peniche, reunida no 
passado sábado, considerou grave a 
situação económica e social e con- 
cluiu que o Governo PS não deu 
ainda sinais de mudança que as 
populações reivindicam. 

Durante os trabalhos, que conta- 
ram cora a participação de Jerónimo 
de Sousa, membro da Comissão 
Política, foi referida a crise no sector 
das pescas, em resultado da qual 49 
embarcações foram abatidas. A 
redução e envelhecimento da frota 

tar comunista, 
A DORBraga sublinha que o 

distrito continua a ser menospre- 
zado pelo Governo, indicando 
que, para o próximo ano, o PID- 
DAC destina-lhe menos de 11,5 
milhões de contos. Esta verba, 
que representa cerca de 1,7% do 
total nacional do investimento 
público, coloca Braga em lls 

lugar, entre os distritos do conti- 
nente, atrás de Aveiro, Bragan- 
ça, Castelo Branco, Coimbra, 
Santarém, Faro, Viseu, entre 
outros. A regional do PCP 
observa ainda que Lisboa e o 
Porto absorvem no seu conjunto 
quase 60 por cento do total de 
investimentos em 1997. 

Neste sentido as propostas 
dos comunistas para o distrito, 
visam não só «responder a 
carências evidentes e atenuar as 
desigualdades, mas também dar 
mais justiça social e regional às 
distribuição dos dinheiros do 
Estado». A DORBraga avança 
com obras concretas nas áreas 
das infraestruturas rodoviárias e 
ferroviárias; educação e despor- 
to, saúde; cultura, património e 
ambiente; apoio social; e justiça. 

BRAGANÇA 

Em conferência de imprensa a 
Direcção Regional de Bragança 
recordou que o Primeiro-Minis- 
tro, quando da primeira Gover- 
nação Aberta no distrito, reali- 
zada em Março de 1996, prome- 
teu que nos próximos 3 anos 
seriam aplicados na região cerca 
de 100 milhões de contos. 

Contudo, os comunistas consta- 
tam que o OE/97 para o Nordeste 
transmontano indica a «continui- 
dade das políticas negativas segui- 
das pelos Governos do PSD». 

Também o Fundo de Equili- 

Peniche 

de mudança 

pesqueira, a quebra do preço do pes- 
cado e as dificuldades na indústria 
conserveira tiveram reflexos negati- 
vos era todo o concelho.Entretanto, 
foram adiadas obras fundamentais 
como a 2- fase do porto de pesca e a 
infraeestruturação das duas zonas 
industrias criadas pelo PDM. 

A assembleia elegeu o novo orga- 
nismo de direcção composto por 13 
membros, assim como os delegados 
ao Congresso. A resolução política 
aprovada aponta um conjunto de 
medidas de reforço da organização, 

brio Financeiro-FEF, inscrito no 
Orçamento do Estado, (com 
aumentos entre os 4 e 5 %) está 
longe de corresponder aos com- 
promissos assumidos pelo Pri- 
meiro Ministro, isto é a sua 
duplicação em quatro anos. 

A DORBA refere que «recen- 
temente a estrutura distrital do 
PS mostrou-se satisfeita com a 
proposta do PIDDAC/97. No 
entanto a auto-satisfação e auto- 
glorificação deste partido não 
consegue esconder que as suas 
propostas não correspondem às 
necessidades das autarquias, das 
populações e do desenvolvimen- 
to da nossa região». 

Se é verdade que o PID- 
DAC/97 propõe cerca 14 milhõ- 
es de contos para o distrito de 
Bragança, também é verdade 
que dessa verba 8 milhões são 

para o IP4, (troço Bragan- 
ça/Quintanilha) - obra sem dúvi- 
da fundamental mas com 20 
anos de atraso. 

Restam, assim, 6 milhões de 
contos, montante considerado 
insuficiente «se quisermos inici- 
ar a recuperação dos anos perdi- 
dos ou, comparar com os inves- 
timentos vultuosos que nos últi- 
mos anos se fizeram e continu- 
am a fazer na área das grandes 
cidades do litoral». 

Acresce que, mesmo algumas 
obras contempladas na proposta 
actual do Governo vêem drasti- 
camente reduzidas as suas ver- 
bas, em relação ao que o PID- 

define objectivos para as próximas 
autárquicas e as orientações para a 
intervenção no concelho. 

Designadamente, o PCP propõe- 
se lutar pela aplicação de um Plano 
Integrado de Desenvolvimento 
Local, no qual defende a participa- 
ção dos poderes central e local e dos 
agentes económicos e sociais. 
Segundo o PCP este Plano terá de 
integrar o conjunto de fundos e pro- 
gramas nacionais e comunitários e 
definir objectivos e medidas quer no 
plano económico quer social. 

Os comunistas apostam ainda 
em novas formas de formação 
profissional, e reivindicam o rápi- 
do início das obras da 2- fase do 
porto de pesca e a construção de 
um cais comercial para abasteci- 
mento da indústria conserveira 
com novos produtos designada- 
mente o atum. 

DAC do ano passado. 
Exemplificando, o PCP refere 

a Pousada da Juventude que 
recebe menos 150 mil contos; o 
quartel da GNR de Izeda, menos 
80 mil contos; a construção da 
2- fase da Catedral de Bragança, 
menos 47 mil contos; a Bibliote- 
ca Pública e Arquivo Distrital de 
Bragança, menos 180 mil con- 
tos, entre outras. 

E também inaceitável que 
uma obra tão importante como o 
LP2, troço Pocinho/Macedo de 
Cavaleiros, considerada estrutu- 
rante para a região, tenha uma 
verba tão irrisória (em boa ver- 
dade este Itenerário Principal 
não avançará um metro sequer). 
Por outro lado, a IC30 (Franco, 
Vila Flor, Alfândega da Fé, 
Mogadouro e Miranda do 
Douro), fundamental para o sul 

do distrito, não tem qualquer 
dotação, impedindo o início do 
projecto no próximo ano. 

Reconhecendo como aspectos 
positivos o início da construção 
da Pousada da Juventude e a cria- 
ção do CAT-Centro de Atendi- 
mento a Tóxicodendentes, obras 
há muito reivindicadas pelo PCP; 
e as verbas atribuídas a vários 
quartéis da GNR, os comunistas 
alertam que ficam de fora muitas 
propostas essenciais para o 
desenvolvimento do Distrito. 

Neste sentido, elaboraram um 
documento para alteração do 
PIDDAC/97 que foi entregue ao 
grupo parlamentar do PCP, e que 

contempla importantes investi- 
mentos em vias rodoviárias, na 
área da saúde, habitação, ambi- 
ente e outras. 

ÉVORA 

A DOREV do PCP promoveu 
um encontro com a imprensa para 
divulgar as suas posições sobre o 
Orçamento de Estado para 1997, o 
qual consideram como «um triste 
sinal de que as políticas para a 
Região contiuam a não contribuir 
para o desenvolvimento, o pro- 
gresso social e a criação de empre- 
go». A iniciativa decorreu após 
uma visita do deputado Lino de 
Carvalho ao concelho de Monte- 
mor-o-Novo, onde teve lugar um 
encontro de quadros eleitos no 
Poder Local. 

Afirmando que nenhum projec- 
to novo foi aprovado, concretiza- 
do ou iniciado, o PCP denuncia 
que «o Programa de Investimentos 
e Despesas de Desenvolvimento 
da Administração Central (P1D- 
DAC) para o distrito de Évora 
representa hoje, no Orçamento de 
Estado/97, a mesma ínfima per- 
centagem que OE/95, ou seja 
0,8% do total nacional. 

No que se refere ao Alentejo 
(distrito de Beja, Évora e Portale- 
gre) a situação é ainda mais grave: 
2,7% do total nacional no OE/95; 
2,4% do total nacional no OE/97. 

E enquanto o distrito de Évora 
vê afectada somente uma verba de 
7,2 milhões de contos no PIDDAC 
(e os três distritos alentejanos 22 
milhões de contos no total) o 
Governo tem disponibilidade para 
entregar 60 milhões de contos para 
os grandes agrários do Alentejo. 
Não são precisos comentários!» 

Com as eleições autárquicas 
no horizonte, o PS esforça-se 
por «dar a ilusão, de que con- 
templa muitos concelhos com 
muitos projectos. Para isso faz 
inscrever no Orçamento de 
Estado múltiplos projectos 
com verbas meramente simbó- 
licas o que constitue uma mis- 
tificação total. 

Para o distrito de Évora de um 
total, em PIDDAC, de 120 pro- 
jectos, um terço, 36 projectos 
têm uma dotação de 5 mil contos 
ou menos e doze deles têm ins- 
crito mil contos ou menos. 

No que se refere ao Alentejo 
(Distrito de Beja, Évora e Porta- 
legre) de um total de 305 projec- 
tos em PIDDAC, 86 deles têm 
uma dotação inferior ou igual a 
5.000 contos e 35 deles verbas 
de mil contos ou menos. E aqui 
se inscrevem projectos como o 
de alegados Centros para Idosos, 
escolas e Parques Escolares, 
Centros de Saúde, etc.. Também 
aqui não são precisos comentári- 
os adicionais». 

Desafiando o Governo a con- 
frontar o OE/97 com as críticas 
que os socialistas fizeram quan- 
do eram oposição, o PCP cita 
vários exemplos em que as ver- 
bas orçamentadas são meramen- 
te simbólicas. É o caso do Hos- 
pital do Patrocínio, cujas obras 
irão continuar a arrastar-se; a 
Barragem dos Minutos; a Pousa- 
da da Juventude; as várias obras 
na Universidade de Évora, os 
Centros de saúde, o Centro de 
Formação profissional, as 
infraestruturas escolares. 

Nas finanças locais, o PCP 
acusa o Governo de continuar a 
não compensar as autarquias das 
isenções fiscais que decreta, e de 
apostar, em contrapartida, nos 
chamados contratos-programas 
através dos quais, «poderá ter a 
tentação de privilegiar autar- 
quias socialistas». 

Por outro lado, o orçamento 
não prevê as barragens de Frei 
Joaquim e de Veiros; verbas 
para a construção da variante a 
Mora da EN25I ou para a vari- 
ante a Vendas Novas; recupera- 
ção do Castelo de Montemor-o- 
Novo e do Convento da Sauda- 
ção, em Montemor-o-Novo; 
concretização dos compromis- 
sos de financiamento do Quartel 
dos Bombeiros Voluntários de 
Montemor-o-Novo; o novo 
Palácio da Justiça, em Évora, 
entre muitos outros. 

Rectificação 

Na entrevista com Cesina Bermudes, publicada nó «Avante!» na sema- 
na passada, diz-se, por lapso, em determinada altura, que Botelho Moniz 
«tinha a Rádio Renascença», quando de facto dever-se-ia ter escrito Rádio 
Clube Português. Pelo facto pedimos desculpa aos nossos leitores. 

Bancos acentuam exploração 

Os bancários comunistas do distrito de 
Setúbal denunciam os sérios prejuízos para 
o país causados pelo processo de reorgani- 
zação e concentração do sistema financeiro, 
ocorrido na sequência das privatizações. 

O 2- Encontro de Bancários Comunistas 
de Setúbal, realizado no passado sábado, 
condenou o aumento da exploração dos tra- 
badores, através do trabalho suplementar 
não pago e da degradação do seu estauto 
profissional, e a tarifação dos serviços pres- 
tados aos clientes, como forma de a banca 
manter lucros escandalosos, que totaliza- 
ram 160 milhões de contos, em 1995. 

A lógica do lucro à custa dos trabalhado- 
res está igualmente na origem dos proces- 
sos de rescisão e reformas antecipadas 
desencadeados pelas administrações do 
BCP/BPA e do grupo Sotto Mayor/Tot- 
ta/CPP, neste caso através do «Projecto 
Harmonia», 

O Encontro considerou que deve ser recu- 
sada a proposta patronal de revisão do ACTV, 

que pretende legitimar o trabalho suplementar 
não pago e impor uma excessiva mobilidade 
aos trabalhadores. É ainda objectivo do patro- 
nato dividir os bancários em trabalhadores de 
l3 e de 2-, negando aos jovens direitos há 
muito conquistados e atribuindo-lhes um esta- 
tuto inferior e distinto. 

Os comunistas pronunciaram-se pela rea- 
lização de acções de luta c protesto contra o 
trabalho suplementar não pago, definindo 
como orientação o fortalecimento das listas 
unitárias, da corrente sindical unitária, 
«indispensável para colocar o Sindicato dos 
Bancários do Sul e Ilhas verdadeiramente 
ao serviço dos trabalhadores». 

O Encontro decidiu ainda um conjunto 
de medidas para dinamizar a organização 
dos bancários comunistas do distrito, mar- 
cou para o primeiro trimestre de 1997 o seu 
3- Encontro, e apontou a realização de qma 
iniciativa de debate e estudo sobre sitpal- 
ção da Banca e os reflexos da moeda úpica 
nos sector. 

7, 
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Por todo o país as estruturas do PCP têm criticado a proposta de 
Orçamento de Estado para 1997. (Na foto, conferência de 
imprensa da Direcção Regional de Bragança) 
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Alvaro Cunhal inaugura exposição 

«Uma gesta de coragem» 

«A luta das mulheres ao longo dos 75 anos do PCP» é 

o lema da exposição que na sexta-feira passada foi 

inaugurada no «Vitória Espaço Cultural», com a 

participação de Alvaro Cunhal. Promovida pela 

Direcção da Organização Regional de Lisboa, esta 

exposição foca aspectos da luta das mulheres 

comunistas, quer na luta clandestina quer depois de 

Abril de 1974. 

As prisões a que foram sujei- 
tas pelo fascismo, a dinamiza- 
ção dos movimentos unitários 
até ao 25 de Abril, a participa- 
ção decisiva após a revolução 
pelas transformações económi- 
cas e sociais e posteriormente 
pela sua defesa e, neste momen- 
to, a luta pela criação de uma 
alternativa política são aspectos 
da actividade das mulheres 
comunistas que ilustram os pai- 
néis da exposição. 

Com o Espaço Vitória cheio, 
Rosa Rabiais, membro da 
DORL e do Comité Central, 
abriu a sessão de inauguração 
afirmando que «o processo de 
emancipação da mulher é inse- 
parável da luta de classes e das 
transformações económicas, 
sociais, políticas e culturais da 
sociedade», sendo nas condi- 
ções socioeconómicas que 
residem «as causas fundamen- 
tais da opressão da mulher» na 
sociedade e na família. 

As mulheres pertencem 
como os homens a classes e 
camadas sociais diversas e 

para o êxito da luta dos traba- 
lhadores e dos povos é decisiva 
a participação activa das 
mulheres, Rosa Rabiais lem- 
brou que, há já 50 anos, o IV 
Congresso do PCP consagrou 
«uma atenção especial à pro- 
blemática feminina», comba- 
tendo desde então o que desig- 
nou por «concepções e precon- 
ceitos burgueses nas fileiras do 
Partido em relação ao papel da 
mulher na sociedade e na fa- 
mília». 

«com interesses contraditórios 
e até antagónicos», afirmou 
ainda Rosa Rabiais. Por isso, à 
discriminação de que as 
mulheres são vítimas por razõ- 
es de sexo somam-se as discri- 
minações de classe. 

Considerando, por fim, que 

Tomar 

População 

diz «Basta!» 

«Tomar está cada vez mais pobre», era o título de um panfleto 
anónirao dirigido à população de Tomar, convocando-a para uma 
manifestação, no passado dia 4 de Novembro, na Praça da Repú- 
blica. 

«Já nos tiraram o Quartel-General, o Hospital Militar, a Estatís- 
tica, o Seminário» - podia ler-se no panfleto -, «querem tirar-nos 
especialidades do novo Hospital (...) e agora a Polícia Judiciária». 

«Basta! Chega de esperar por um edifício novo para as Finan- 
ças», diziam os anónimos promotores da manifestação, ao mesmo 
tempo que denunciavam o encerramento de empresas e a crise insta- 
lada na região. 

No dia 2 de Novembro, em nota à comunicação social, a Comis- 
são Concelhia de Tomar do PCP, dando o seu apoio a essa manifes- 
tação, designadamente pela apreciação que a convocatória fazia em 
mlação à «crise no sector produtivo com influência directa no soci- 
al>> (após alguns anos de gestão PSD e PS), afirma que há certamen- 
te «responsáveis por esta situação». E perguntando se entre os pro- 
motores não estarão alguns desses responsáveis, garante que denun- 
ciará quem com responsabilidades directas ou indirectas tentar sacu- 

ir a «água do capote». 

«Como está a Regionalização?»; «Como está a promessa da 
fplieaçâo do FEF para as Autarquias Locais?»; «Como estão os 15 

Por cento de transferências prometidas para as freguesias?»; são algu- 
mas das questõés que o PCP coloca, alertando para a campanha de 

Propaganda feita pelo PS a nível nacional e local para fazer esquecer 
as Promessas feitas na última Campanha Eleitoral. 

De facto, a'manifestação que entretanto se realizou veio confir- 
mar a existência por detrás de si - com o apoio do jornal local e Rá- 

'os" 'lo Presidente da Câmara de Tomar, de membros da Assembleia 
Un|cipal, do presidente da Junta de freguesia. 

E como o PCP também previu, a manifestação - bastante partici- 

Pa a" foi por todos mais ou menos aproveitada para uma «sacudide- 
a c água do capote» e para a desresponsabilização do Governo. 

Particularmente vaiado e assobiado, e quase impedido de falar, 
01 o deputado do PS, José Mendes, ao tentar no seu discurso bran- 

^eare propagandear o Governo. 

Uma luta de todos 

Uma exposição pequena em 
tamanho mas «grande em sig- 
nificado», enquadrada em 
«dois momentos importantes 
do Partido - a comemoração do 
75- aniversário e a preparação 
do XV Congresso», foi como 
Alvaro Cunhal, por sua vez, a 
classificou na sua intervenção. 

«E bom termos presente o 
que foi a gesta de coragem e 
heroísmo das mulheres comu- 
nistas» disse, lembrando os 
longos anos de clandestinidade 
a que algumas foram obrigadas 
(que em alguns casos chega- 
ram aos 30) e as prisões e tor- 
turas a que outras foram sujei- 
tas. O 25 de Abril, pondo fim 
ao fascismo, «terminou com a 
necessidade deste tipo de exi- 
gências», prosseguiu Alvaro 
Cunhal, mas colocou às mulhe- 
res «outro tipo de interven- 
ção». Foi também de grande 
heroísmo o papel das mulhe- 
res, após Abril de 1974, contra 
a sabotagem das empresas pelo 
patronato, na Reforma Agrária, 
no poder local, no movimento 

wm 

m 
A exposição sobre a luta das mulheres comunistas enquadra-se na comemoração do 752 aniver- 

sário do PCP e na preparação do XV Congresso 

sindical. «O combate das 
mulheres comunistas nesta 
época não tem nada a invejar 
da luta corajosa das camaradas 
da clandestinidade». E preciso 
valorizar o papel que as mulhe- 
res desempenham na luta, 
mesmo quando esta se desen- 
volve em condições diferentes, 
porque nada impede que as 
novas comunistas «sintam a 
mesma coragem e dêem exem- 
plos de confiança e de luta». 

Outro aspecto da luta das 
. mulheres é a luta pela emanci- 
pação, luta que «não é apenas 
da mulher mas também do 
homem, do Partido». E preci- 
so, pois, combater influências 
e preconceitos que aqui e além 
se manifestam nas fileiras do 
Partido, para que as mulheres 
possam nele ter uma interven- 
ção decisiva, disse Alvaro 
Cunhal, sublinhando que a 
alteração de mentalidades está 
ligada a todos os processo de 
transformação da sociedade, 
sendo das coisas mais difíceis 
de atingir. Mesmo quando 
existem transformações revo- 
lucionárias. «Lutar pela altera- 
ção das mentalidades é lutar 
pela emancipação», defendeu, 
pois, acrescentando: «não se 
trata de um reconhecimento 
formal - que já existe na lei - 
mas do exercício efectivo da 
igualdade.» 

Por outro lado, as mulheres 

são uma grande força social, 
sem homogeneidade mas com 
uma convergência de aspira- 
ções e objectivos geradora de 
amplos movimentos unitários. 
As mulheres comunistas estão 
dispostas a contribuir para 
essa unidade. É, aliás, com 
este espírito que o PCP - força 
política coerente e firme que 

se afirma pelas grandes causas 
emancipadoras que abraça - 
comemora o seu 75- aniversá- 
rio e prepara o XV Congresso, 
disse a terminar Álvaro 
Cunhal 

A encerrar a sessão, foram 
lidos poemas de Ary dos San- 
tos, Pablo Neruda e Joaquim 
Pessoa. 

Alemanha 

Emigrantes 

reúnem Assembleia 

No passado sábado, realizou-se em Leverkusen, na Alemanha, a 
Assembleia dos emigrantes comunistas portugueses. 

Particular atenção mereceu o processo em curso para a criação do 
Conselho das Comunidades Portuguesas. Os emigrantes comunistas 
lamentam o facto da lei não prever (ao contrário do projecto de lei do 
PCP) a existência de Conselhos de país, que permitam uma mais 
ampla participação dos emigrantes, e consideram que o Governo por- 
tuguês não está a tomar as medidas adequadas para que, nos prazos 
previstos na lei, os respectivos cadernos eleitorais estejam prontos. 

Debruçando-se sobre vários aspectos da vida social da comuni- 
dade portuguesa, a Assembleia apelou a uma maior intervenção dos 
membros do Partido junto dos emigrantes. 

A Assembleia fez ainda o balanço da intervenção político-parti- 
dária dos organismos do Partido neste país, elegeu o Organismo de 
Direcção Nacional e tomou algumas medidas no sentido de reforçar 
e melhorar a sua intervenção, nomeadamente a criação do secreta- 
riado do O.D.N. 

Depois de discutir e aprovar as Teses ao XV Congresso do PCP, 
a Assembleia de emigrantes comunistas elegeu os seus delegados ao 
Congresso. 

Lisnave destrói monumento ao 25 de Abril 

Uma peça escultórica come- 
morativa do IO2 aniversário do 
25 de Abril foi destruída no 
estaleiro da Lisnave/Mitrena, 
na semana passada. Denuncian- 
do o ocorrido, a Comissão Con- 
celhia de Setúbal do PCP mani- 
festa o seu «mais vivo repúdio» 
e exige à administração da 
empresa «o apuramento de res- 
ponsabilidades» e a tomada de 
«medidas práticas que reparem 
tal afronta aos sentimentos 
democráticos dos trabalhadores 
e aos valores perenes da Revo- 
lução». 

O acto, perpetrado «a cober- 

to da noite», não está desliga- 
do, na opinião da Concelhia do 
PCP, «da situação que se vive 
na empresa em resultado do 
processo dito de "reestrutura- 
ção" da indústria naval e da 
Lisnave». Processo que, na 
prática, se traduz pela transfe- 
rência «de largos milhões de 
contos dos cofres do Estado 
para o grupo Mello», numa sig- 
nificativa redução dos postos 
de trabalho e na criação de uma 
nova empresa de que os Mcllos 
se desresponsabilizariam e em 
que os trabalhadores veriam 
profundamente afectada a 

segurança dos seus postos de 
trabalho. 

Da análise que fazem da 
situação económica e social do 
concelho, afirmam os comunis- 
tas que o Governo PS está a 
identificar-se cada vez mais com 
«os métodos do PSD» e faz do 
concelho de Setúbal «o paradig- 
ma da falta de diálogo e transpa- 
rência». 

A nível autárquico, a Conce- 
lhia de Setúbal, assinalando o 
frenesim com que o Presidente 
da Câmara Municipal anuncia 
para os próximos tempos «mun- 
dos e fundos», afirma que o PCP 

e os eleitos da CDU não deixa- 
rão de «confrontar a realização 
de obras de último recurso com 
a exigência do término da cons- 
trução de outras nas quais, nos 
últimos anos, o PS demonstrou o 
carácter incompetente e perdulá- 
rio da sua gestão.» 

Pelo seu lado, o PCP defende- 
rá «serenamente» na Assem- 
bleia da República, mais uma 
vez, um conjunto de projectos 
que melhor dão resposta às 
necessidades da população do 
concelho, com a explicitação 
responsável da dotação orça- 
mental correspondente. 
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Indemnizações 

aos absentistas 

indignam 

Alentejo 

Os 60 milhões de contos que o Governo, através do secretário de 
Estado da Agricultura, Capoulas Santos, anunciou como indemniza- 
ções a conceder aos grandes proprietários do sul do país estão a indig- 
nar os alentejanos, afirma uma nota da comissão concelhia de Mon- 
temor-o-Novo. A concelhia observa que o Governo PS tenta agora 
concretizar uma medida que o PSD, em 1994, não conseguiu aplicar 
e recorda as muitas reivindicações dos alentejanos sempre adiadas 
por alegada falta de meios. 

Designadamente, o PCP salienta que «dos 40 mil desempregados 
da região a maior parte não recebe subsídios de desemprego;-não há 
dinheiro para aumentar os salários e as reformas de miséria; não há 
dinheiro para desenvolver a agricultura e apoiar os agricultores; não 
há verbas para as autarquias, mas há 60 milhões de contos para ofe- 
recer a uma dezena de famílias de latifúndios que se consideram lesa- 
das pela reforma agrária». 

Afirmando que aqueles milhões «apenas vão servir para aumentar 
ainda mais a riqueza dos já muito ricos», a concelhia de Montemor 
fez as contas e concluiu que com 60 milhões o Estado poderia cons- 
truir 20 barragens como a dos Minutos, obra para a qual sucessiva- 
mente são recusadas verbas e que teriam efeitos benéficos para a 
reconversão da agricultura e garantiria o abastecimento de água à 
população. 

Os comunistas reportam-se ao período anterior à reforma agrária, 
sublinhando que na altura «havia mais de 700 mil hectares de terra 
inculta, cheia de mato e coutadas. Muitos dos grandes proprietários 
tinham as terras hipotecadas», dívidas que, ao que se sabe, nunca 
foram pagas. 

Hoje o latifúndio foi reconstituído. Após a destruição da reforma 
agrária, os antigos proprietários «levaram milhões de contos através 
das famigeradas reservas, do esbulho de gado, de cortiça, máquinas 
e outro equipamento criado pelos trabalhadores». Em consequência, 
as terras estão de novo ao abandono e a desertificação acelera. Em 
1991, a população residente no Alentejo aproximava-se dos valores 
registados em 1920! E segundo um estudo recente da CCRA, no ano 
2011, o Alentejo terá perdido mais de 87 mil habitantes. 

Viana do Castelo 

Plano Rodoviário 

frustra 

expectativas 

Em Janeiro de 1992, «um séquito de ministros e secretários de 
Estado» veio a Viana do Castelo anunciar com «pompa e circunstân- 
cia» a modernização da rede rodoviária para o distrito e a calendari- 
zação da sua conclusão para 1996, diz em comunicado à população a 
Direcção da Organização Regional de Viana do Castelo do PCR 

Volvidos quatro anos, prossegue a DORVIC, a população do Alto 
Minho verifica que a sua boa-fé foi uma vez mais iludida. E quando, 
com a chegada ao poder do Governo do PS, se esperava uma efecti- 
va mudança de políticas, o que se verifica é que o «Plano Rodoviário 
Nacional 2000, da responsabilidade do ministro Cravinho e que o 
Governo PS se prepara para fazer aprovar, frustra as esperanças dos 
mais optimistas e confirma as previsões dos mais cépticos». 

Na opinião dos comunistas, o Alto Minho e em particular Viana do 
Castelo são secundarizados por 

Carvalhas em Coimbra 

Estudantes deram prova 

de maturidade 

Carlos Carvalhas esteve na 
passada semana na cidade de 
Coimbra onde manteve encon- 
tros com o reitor da Universida- 
de, Rui Alarcão, e com a presi- 
dente da Associação Académi- 
ca, Zita Henriques. 

Em conferência de imprensa, 
realizada a seguir, o dirigente 
comunista apoiou a luta contra 
as alterações à Lei de Bases Sis- 
tema Educativo afirmando que 
«os estudantes deram uma gran- 
de prova de maturidade na res- 
posta ao ministro da Educação, 
que diz que os critérios científi- 
cos não se discutem. E voltar 

àquela política do antigamente 
que dizia: uns pensam, os outros 
trabalham». Segundo defendeu, 
«devia iniciar-se um processo de 
diálogo efectivo» e não impor 
alterações pontuais que são 
motivadas por critérios econo- 
micistas. 

Anunciou ainda que o PCP 
vai apresentar um projecto 
sobre o financiamento do Ensi- 
no Superior qualificado pelo 
secretário-geral como «uma 
proposta rigorosa», como é tim- 
bre do Partido, que vai dizer 
onde ir buscar as verbas neces- 
sárias. Aliás, o argumento de 

que não há dinheiro foi por con- 
testado por Carvalhas que lem- 
brou a entrega pelo Governo de 
60 milhões de contos aos gran- 
des proprietários do Alentejo e 
a atribuição de outros 190 
milhões, em isenções fiscais, 
para empresas da banca e segu- 
ros. 

Carlos Carvalhas explicou 
ainda que a decisão do PCP de 
votar contra o orçamento tem 
como razão o congelamento dos 
salários ao mesmo tempo que se 
prevêra ganhos de produtividade 
na ordem dos 400 milhões de 
contos. A promessa de criar 

novos postos de trabalho mere- 
ceu também um comentário: 
«30 mil postos de trabalho pare- 
ce um número muito grande, 
mas não absorve sequer os 
jovens que chegam pela primei- 
ra vez ao mercado de trabalho» 
disse Carvalhas. 

O programa incluiu ainda 
uma reunião de trabalho com 
comissões de luta das popula- 
ções e terminou com uma reuni- 
ão de de quadros do distrito, 
inserida na preparação do 159 

Congresso do PCP, onde estive- 
ram também Sérgio Teixeira e 
Domingos Oliveira. 

Professores da 0RL 

reúnem em Assembleia 

Decorreu no passado sábado, em 
Lisboa, a 41 assembleia da Organi- 
zação dos Professores Comunistas 
do Sector Intelectual da ORL, em 
cujos trabalhos participaram Carlos 
Carvalhas, secretário-geral do Parti- 
do, e Edgar Correia, da Comissão 
Política. 

A assembleia elegeu o novo orga- 
nismo de direcção, que conta com 
22 membros, e aprovou uma resolu- 
ção política em que defendem um 
ensino de qualidade para todos. A 
intervenção activa dos professores 
comunistas na concretização dos 
objectivos gerais do partido, na luta 
pelas grandes causas sociais, em 
tomo dos objectivos específicos da 
educação e do ensino e da situação 
socioprofissional dos professores são outras frentes definidas no 
documento aprovado, cujas ideias principais foram tratadas em por- 
menor num artigo publicado na semana passada no nosso jornal. 

dO PCP 
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Durante a assembleia, os professores comunistas debateram as 
teses ao 15- Congresso e elegeram os delegados que estarão no Porto 
nos dias 6,7 e 8 de Dezembro. 

É tempo de agir! 

Questionar ura ano de 
(des)govemação PS e mostrar a 
contradição existente entre os 
seus slogans propagandísticos 
de progresso e modernidade e a 
realidade de crescente pauperi- 
zação e desumanização da 
sociedade portuguesa que essa 

(des)governação provoca é o 
objectivo da campanha nacional 
de esclarecimento que o PCP vai 
realizar na segunda quinzena de 
Novembro. 

Dois cartazes de grandes 
dimensões (mupis de Im x 
1,5m), um tablóide e uma casse- 

este Plano que - tal como está 
elaborado - constitui «um sério 
travão a um ponderado e 
criterioso desenvolvimento eco- 
nómico da região». 

Depois de denunciar o estado 
de degradação das vias de 
comunicação da região, o PCP 
afirma que para combater «o 
isolamento, a acentuada deserti- 
ficação do Interior e as profun- 
das assimetrias» que aqui se 
registam, urge «a adopção de 
um conjunto de medidas que 
venham alterar profundamente 
este estado de coisas» e que, de 
«forma integrada», satisfaçam 
as «velhas, justas e naturais 
aspirações da população e dos 
agentes económicos e sociais 
desta esquecida zona do País». 

CAMARADAS FALECIDOS 

Justino Jacinto Teles 

Com 59 anos, faleceu recentemente no hospital 
de Évora, vítima de acidente de viação, o camara- 
da Justino Jacinto Teles. No funeral deste camara- 
da, que pertencia à organização do Couço, incor- 
poraram-se centenas de pessoas. 

Raul Luís Rodrigues 

Faleceu no dia 10 de Novembro, vítima de doen- 
ça prolongada, o camarada Raul Luís Rodrigues, 
de 65 anos, natural de Évora. Membro fundador da 
Cooperativa Unidade Operária, pertenceu aos seus 
corpos sociais. Militante do Partido desde 1974, foi 
eleito deputado pelo círculo de Évora em 1976 e 
pertenceu à Comissão Concelhia de Évora do PCP. 
O seu funeral, que incorporou os seus companhei- 
ros de trabalho e muitos camaradas e amigos, cons- 
tituiu uma grande manifestação de pesar. 

Maria José Penedo 

Castanheiro 

Com 82 anos de idade, faleceu em 23 de Outu- 
bro a camarada Maria José Penedo Castanheira. 
Organizada em S. Domingos de Rana, esta cama- 
rada era uma grande divulgadora do «Avante!». 

Domingos dos Santos 

Faleceu no passado dia 2 de Novembro, com 81 
anos, na freguesia do Castelo, em Lisboa, o cama- 
rada Domingos dos Santos. Membro do Partido 
desde antes do 25 de Abril, este camarada esteve 
preso no Tarrafal e desenvolveu intensa actividade 
na freguesia onde habitava. 

Aos familiares e amigos dos comunistas falecidos, o 
colectivo do «Avante!» manifesta sentidas condolências. 

te de som são o suporte desta 
campanha. 

A pergunta de «onde está a 
mudança?», o tablóide que vai 
ser distribuído responde com a 
denúncia da política desenvolvi- 
da pelo Governo e que se traduz 
por mais desemprego; por refor- 
mas de miséria; pelos enormes 
sacrifícios que a corrida para a 
moeda única impõe; pela injus- 
tiça social que o Orçamento de 
Estado consagra; por 
uma contenção salarial 
que só «supostamente» 
visa a criação de empre- 
go; pela flexibilidade c 
polivalência. 

Afirmando que a 
entrada de Portugal na 
moeda única, para além 
das suas consequências 
sociais e económicas, 
representará um duro 
golpe na soberania 
nacional, neste jornal o 
PCP reafirma ainda a 
necessidade de um refe- 
rendo sobre o Tratado. 

«É tempo de agir!» - 

esta a principal mensagem que 
os comunistas com a sua campa- 
nha de esclarecimento querem 
transmitir aos portugueses e em 
particular aos trabalhadores. E 
assumindo-se como a oposição 
de esquerda, que apresenta 
propostas construtivas, que 
quer estar perto de todos os 
portugueses que aspiram a 
uma vida melhor, os comunis- 
tas apelam à adesão no PCP. 

Estão a meter a mio 

na TUA bolsa! 

DEFENDE OS TEUS DIREITOS 

Junta-te a nós! 0 
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TRABALHADORES 
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0 AVISO 

DOS POLÍCIAS 

Foram dados mais 30 dias ao Governo para implementar uma 
série de medidas reivindicadas pela Associação Sócio-Profissional 
da Polícia, a começar pela aceitação da existência de um sindicato. 
O aviso foi feito pelos quase 130 participantes no encontro nacional 
de dirigentes e delegados da ASPP, realizado dia 6 em Lisboa e 
onde foi aprovada uma resolução protestando contra «a continuada 
e agravada situação do protelamento da concretização das 
aspirações mais simples dos profissionais de polícia». 
No final do encontro, os activistas da ASPP deslocaram-se ao 
Ministério da Administração Interna, onde entregaram a resolução; 
em sinal de protesto, depositaram à porta do MA1 dezenas de bonés 
em que afixaram palavras de ordem com as suas principais 
exigências. 

TELECOM 

À MODA ANTIGA 

«A grande viragem para o mercado», projecto de reestruturação 
recentemente apresentado pela administração da Portugal Telecom, 
já deu origem a «movimentações nos bastidores políticos», as 
quais, «a exemplo das reestruturações anteriores», nada têm a ver 
com alegadas exigências do mercado - alerta a Comissão de 
Trabalhadores da PT. Num comunicado em que recorda que 
pretexto semelhante «foi utilizado nas últimas reestruturações, 
nomeadamente as presididas pelo eng- Todo Bom, e com resultados 
desastrosos para os trabalhadores, para a empresa e para os 
clientes», a CT manifesta a sua apreensão face ao projecto, coloca 
diversas questões e sublinha que «o grande ganhador deste processo 
foi a multinacional Mercer, que tem todos os seus gastos de 
foncionamento pagos pela PT e que meteu no saco 720 mil contos 
Oo erário público pelo trabalho apresentado». Protesta ainda por, 

contrariamente ao exigido pela Lei e a Constituição, não ter sido 
solicitado o parecer prévio da CT relativamente a determinados 
pontos do projecto. 

PETROGflL 

Desequilíbrios e desajustamentos socioprofissionais são uma das 
expressões da «aberrante política social que vem imperando na 

ctrogal», envolvendo nomeadamente sectores das refinarias e 
Motivando movimentações de protesto dos trabalhadores. Ao 
enunciar esta situação, a Comissão Central de Trabalhadores da 
etrogal dá nota da disposição de luta (expressa na aprovação de 

vários dias de greve na refinaria de Sines e na convocação de um 
Plenário geral no Porto) por «uma política salarial séria», que 
foandone a «prática salarial discriminatória» dos actos de gestão, 
SL|bstituindo-a por «um Acordo de Empresa que abranja todos os 
tr;ibalhadores sem excepção». 

RODOVIÁRIA 
^ greve da semana passada na Rodoviária do Tejo teve «índices 
e adesão na ordem dos 70 por cento», segundo a federação do 

sector. A Fcstru/CGTP salienta que esta participação na luta de dias 
e X se verificou «não obstante a repressão exercida sobre os 

icabalhadores, com ameaças de retirada de serviços e não renovação 
0s eontratos» a termo. A paralisação de 48 horas inseriu-se na luta 

Para que seja reposto o poder de compra dos salários (por acto de 
gestão, houve em Julho um aumento de 3 por cento, 
ComPromcntcndo-sc então a administração a corrigir aquele valor, 
'endo nomeadamente em conta as actualizações salariais superiores 
114,5 por cento noutras transportadoras). A federação aponta ainda 
eomo razões da luta a violação do AE, nomeadamente no que 
resPeita a funções profissionais, horários e outros direitos. 

Mais exploração, pior serviço 

Bancários denunciam 

os custos dos lucros 

Os 160 milhões de contos obtidos em 1995 pela banca 
resultam da diminuição do emprego, mais exigências e 

menos direitos dos bancários, degradação dos salários 

e alastramento do trabalho extraordinário não 
remunerado, elevada precariedade e instabilidade. 

«Os banqueiros devem-lhe des- 
culpas» - realça um comunicado 
que os eleitos das listas unitárias 
no Sindicato dos Bancários do Sul 
e Ilhas e nas comissões de traba- 
lhadores estão a distribuir à popu- 
lação. Os patrões da banca são res- 
ponsabilizados pelo facto de os cli- 
entes esperarem demasiado tempo 
na fila, pagarem preços excessivos 
pelos serviços dos bancos, nunca 
serem favorecidos nas taxas de 
juro, não terem dos bancários o 
tempo e a atenção que merecem. 

A completar o quadro, é recor- 
dada a situação dos trabalhadores 
bancários: «Somos cada vez 
menos em cada balcão; executa- 
mos muito mais tarefas, a um ritmo 
mais rápido e com novas tecnolo- 
gias; trabalhamos, muitos de nós, 
com contrato a termo ou recibo 
verde e sob ameaça de desempre- 
go; também temos os nossos salá- 
rios degradados; vivemos, ainda, 

na expectativa de desemprego, 
como no caso BPA/BCP; somos 
praticamente obrigados a trabalhar 
muitas horas de graça, sob chanta- 
gens^ várias.» 

«A custa da exploração dos ban- 
cários e do dinheiro que o sr. aí 
deposita ou paga de juros» os ban- 
queiros «conseguem aumentar os 
seus lucros e evitar a criação de 
postos de trabalho» - acusam os 
eleitos unitários na banca. 

Pagaram para isto... 

Comentando a tentativa de des- 
pedimento de cerca de 2 mil traba- 
lhadores do Grupo BCP/BPA, o 
organismo dos bancários de Lis- 
boa do PCP afirma que tal situação 
«é uma consequência directa das 
privatizações prosseguidas pela 
política de direita, quer do PSD, 
quer do PS, com o objectivo estra- 
tégico de reconstituir os grandes 

grupos monopolistas e ainda com o 
proteccionismo descarado, agora 
do Governo PS, ao grande capital 
nacional e estrangeiro». «Tomam- 
-se assim mais claras as razões 
que, segundo dados publicados na 
comunicação social e não desmen- 
tidos, levaram o Grupo BCP/BPA 
a financiar a última campanha elei- 
toral do PS», comenta a direcção 
dos bancários da ORL. 

Os bancários comunistas con- 
testam os argumentos patronais 
que levam ao agravamento das 
condições de vida dos trabalhado- 
res, afirmando que expressões 
como reestruturações, competiti- 
vidade ou globalmção apenas ten- 
tam ocultar o objectivo principal 
de obtenção de maiores lucros - 
que no BCP/BPA de Jardim Gon- 
çalves se cifraram em quase 16 
milhões de contos no 39 trimestre 
de 1996. 

O PCP denuncia ainda a «falsi- 
dade do carácter voluntário que as 
administrações atribuem às figuras 
da reforma antecipada e da resci- 
são amigável», contrapondo que, 
«de facto, vive-se um clima de ter- 
ror», em que os trabalhadores são 
«coagidos e chantageados». 

O acentuamento da repressão é 
também denunciado pelos eleitos 
das listas unitárias no Banco Totta 
& Açores, onde as hierarquias 
demonstram «algum nervosismo». 
Um comunicado recente aponta 
como motivos «o agudizar da con- 
corrência, o estrangulamento eco- 
nómico e financeiro provocado 
pelos critérios de Maastricht e 
ainda a "síndrome Champali- 
maud"». 

As experiências de reestrutura- 
ção no Banco Espírito Santo e no 
BCP/BPA levou o secretariado da 
secção do SBSI no Crédito Pre- 
dial Português (também do Grupo 
Champalimaud) a alertar os traba- 
lhadores desta instituição para o 
que poderá estar na forja com o 
«Projecto Harmonia»: «Certamen- 
te que o processo de reestruturação 
no Grupo BPSM/BTA/CPP/Mun- 
dial assumirá os mesmos objecti- 
vos», afirma-se num comunicado 
que chama ainda a atenção para a 
entrega de serviços das instituições 
de crédito a empresas estranhas ao 
sector, o que representa uma ame- 
aça de «esvaziamento profundo da 
actividade bancária, de redução 
brutal da classe bancária». 

Mais de mil contos a cada trabalhador 

300 empresas devem 

9 milhões ao pessoal 

«As políticas macroeconómi- 
cas que têm vindo a ser seguidas 
no nosso país têm provocado a 
destruição do aparelho produtivo, 
em grande parte dos sectores, com 
o consequente aumento do desem- 
prego e o crescimento do trabalho 
precário, a degradação da situação 
profissional dos trabalhadores, a 
generalização das violações aos 
direitos laborais» - denunciou na 
semana passada a Comissão Exe- 
cutiva da CGTP-IN. 

Em conferência de imprensa, a 
central apontou exemplos concre- 
tos de destruição de postos de tra- 
balho e violações de direitos. 
Atenção especial foi dada ao pro- 
blema dos salários em atraso e 
outras dívidas de empresas aos 
trabalhadores. Ressalvando tratar- 
-se de um levantamento incom- 
pleto, resultante apenas de uma 
solicitação às estruturas sindicais 
para que apontassem alguns casos 
verificados nos diferentes secto- 
res c regiões, a CGTP concluiu 
que cerca de 300 empresas, 
envolvendo quase 9 mil traba- 
lhadores, têm dívidas superio- 
res a 9 milhões de contos, relati- 
vas a remunerações (5 milhões de 
contos de salários, horas extra, 
subsídios de férias e Natal) c a 
indemnizações por despedimento. 
Acima do milhão de contos de 
dívidas ao pessoal encontram-se o 
sector têxtil (sobretudo da Eurofil, 
Lanifícios do Tejo, E1P, Xavi, FM 
Duràcs c Mincalça), os fabrican- 
tes de material eléctrico e electró- 
nico (destacam-se a Elcan, Elec- 
tra Alfa, Frapil, Euroaudio e HR 
Teixeira Ramalho), e a construção 
civil e madeiras (com realce para 

a EUT, a ERG e a Amadeu Gau- 
dêncio); com montantes próximos 
dos 700 mil contos surgem a celu- 
lose, papel, gráfica e imprensa 
(230 mil contos só da Copinaque), 
a química e farmacêutica (217 mil 
contos da Cifa e 132 mil da Sun- 
dlete), a metalurgia e metalome- 
cânica (Cidade & Irmãos e Argi- 
bay, nomeadamente), a hotelaria 
(600 mil só da SAAL), e os trans- 
portes aéreos (Lar/Euroair). 

Quase 8 milhões de contos 
dizem respeito a empresas que 
faliram ou estão encerradas. 

Desemprego 

sem resposta 

A proposta de acordo sobre con- 
certação estratégica, apresentada 
na semana passada pelo Governo, 

«nem de perto, nem de longe res- 
ponde» ao agravamento do desem- 
prego que a CGTP tem denunciado 
e sobre o qual voltou a apontar 
números significativos no dia 5 - 
disse José Ernesto Cartaxo ao 
«Avantel». 

Entre os casos de destruição de 
emprego referidos pela central 
figuram a ex-RN, a Quimigal, a 
EDP e a Portucel (universo onde, 
no total, existem hoje menos 27 
mil postos de trabalho) e os distri- 
tos de Braga (mais 4 mil desem- 
pregados de Janeiro a Setembro 
deste ano), Setúbal (um aumento 
de 5 mil desempregados por ano), 
Porto (mais 7 mil desempregados 
registados entre Julho de 1995 e 
Agosto de 1996) e Lisboa (tinha 
em Agosto mais 23 por cento de 
desempregados que ura ano antes). 

O documento do Governo - 

sobre o qual se deverá pronunciar 
na segunda-feira o Conselho Na- 
cional da CGTP - aponta, relativa- 
mente ao emprego, «metas e 
objectivos que não têm concretiza- 
ção», comentou anteontem aquele 
dirigente sindical, sublinhando que 
«não se supera o desemprego insis- 
tindo nas mesmas políticas que 
provocam o desemprego». Recor- 
dando que anteriores governos 
«prometeram muitos postos de tra- 
balho, exigindo sacrifícios aos tra- 
balhadores, mas isso não parou o 
desemprego», José Ernesto Carta- 
xo acentuou o facto de este execu- 
tivo, na proposta entregue aos par- 
ceiros sociais, apontar a moeda 
única como desígnio nacional, o 
que contradiz a criação de empre- 
go, a melhoria das condições de 
vida dos trabalhadores e o desen- 
volvimento do País. 

\ 
\ \ 

■ 
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Empresas do sector têxtil devem aos trabalhadores mais de 2 milhões de contos, refere a CGTP 
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Estudantes contra política de Educação 

A luta continua 

A contestação às anunciadas alterações à Lei de Bases 

do Sistema Educativo (LBSE) e a crítica à ausência de 

diálogo marcam todo um movimento estudantil que se 

tem vindo a desenvolver nas diferentes universidades 

do pais. 

As Associações académi- 
cas decidiram, em reunião 
realizada domingo passado na 
Faculdade de Engenharia do 
Porto, apresentar uma série de 
exigências e pedir ao Conse- 
lho de Reitores que defina 
uma posição clara sobre as 
alterações à Lei de Bases. 

Em causa estão o perfil e 
qualificação dos professores 
do 32 ciclo, a falta de diálogo 
e de simples informação por 
parte do governo. 

O protesto une os estudan- 
tes universitários, de Viseu ao 

Algarve, Coimbra a Trás-os- 
-Montes e Aveiro, de par das 
universidades de Lisboa e 
Porto. Com uma preocupação 
de fundo - que marcou o 
Encontro Nacional de Asso- 
ciações Académicas realizado 
a semana passada - evitar a 
desunião entre estudantes 
universitários e politécnicos. 

O Senado da Universidade 
de Coimbra ratificou os pare- 
ceres - desfavoráveis às alte- 
rações à Lei - dos conselhos 
científicos das faculdades de 
Ciências e de Letras e critica 

o facto de "o Governo ter 
remetido à Assembleia da 
República uma proposta de 
alteração", sem que previa- 
mente tenha havido qualquer 
discussão com "os diversos 
protagonistas do sistema". 

JCP denuncia fraude 

"A proposta de alteração à 
Lei de Bases do Sistema Edu- 
cativo (LBSE), no que se 
refere ao sistema de graus 
académicos e de formação 
inicial dos professores, cons- 
titui uma fraude em todos os 
aspectos", afirma a Organiza- 
ção do Ensino Superior de 
Évora da JCP, que considera 
que "a alteração proposta tem 

como único objectivo, não 
valorizar o papel das Escolas 
Superiores de Educação e do 
Ensino Superior Politécnico, 
mas sim embaratecer a for- 
mação inicial de docentes e 
consequentemente todo o 
Ensino Superior". 

A JCP sublinha ainda a 
falta de diálogo e refere as 
declarações do ministro da 
Educação na sessão solene de 
abertura das aulas na Univer- 
sidade de Évora, em que este 
disse "que muitas sessões de 
abertura dos anos lectivos 
servem , entre outras coisas, 
para fustigar o poder políti- 
co". O que na prática signifi- 
ca que "Marçal Grilo não 
admite críticas, não admite o 
direito de qualquer Reitor ou 

Presidente de uma Associa- 
ção de estudantes propor 
medidas concretas para a 
resolução de problemas que 
enfrentam". 

Neste quadro, a JCP do 
Algarve e de Braga propõem: 
eliminação gradual do 
numeras clausus, "criando- 
-se um novo regime que har- 
monize as necessidades de 
desenvolvimento do país e as 
preferências dos candidatos, 
através de um sistema de 
acesso assente na avaliação 
continua, valorizada e com- 
plementada com Provas Na- 
cionais de Capacidade por 
agrupamento de cursos/ 
/áreas"; consagração da gra- 
tuitidade de todos os graus 
de ensino numa rede pública, 

"com capacidade para receber 
todos os estudantes que a 
desejam frequentar"; criação 
de um grau único de forma- 
ção inicial no Ensino Supe- 
rior, acabando com diferen- 
ciações administrativas e 
classistas e partindo para a 
criação de um sistema único 
"com cursos diferentes para 
objectivos diferentes"; atri- 
buição de capacidade fínan- 
ceira, pedagógica e científi- 
ca ao Ensino Superior Poli- 
técnico. 

A JCP de Braga e do Algar- 
ve congratulam-se ainda com 
a solidariedade entre estudan- 
tes dos Politécnico e Univer- 
sitário e apelam à mobiliza- 
ção de todos para a luta contra 
esta política de Educação. 

Jovens solidários 

com povo de límor 

Mais um ano volvido sobre 
p massacre de Santa Cruz, 
poucas semanas antes da da- 
ta que assinala a invasão 
de Timor pela Indonésia 
(7/12/75), diferentes organiza- 
ções juvenis lançam novos 
apelos à solidariedade com o 
povo maubere, para que a luta 
dos timorenses não seja igno- 
rada. 

A JCP-Âlgarve vai realizar 
nas próximas semanas uma 
Jornada de Solidariedade com 
Timor. 

O lançamento desta Jornada 
será amanhã, em Olhão, pelas 
21 horas, no largo da Escola 
Secundária Francisco Lopes, 
com a construção de um monu- 
mento alusivo ao sofrimento 
do povo maubere. 

A nível regional, a JCP irá 
distribuir aos jovens algarvios 
um documento sobre Timor 
com alguns factos sobre 
repressão e luta e a hipocrisia 
de países como "os EUA, a 
Austrália, a Alemanha ou a 
Holanda", para os quais "os 
interesses económicos falam 
mais alto que os direitos huma- 
nos". 

Exigindo solidariedade acti- 
va com o povo maubere, para 
que a chama da liberdade não 
se apague , a JCP-Algarve 
apela a todos os jovens "que 
façam de Timor uma causa 
nacional, participando em ini- 
ciativas de solidariedade, pres- 
sionando a Comunidade Inter- 
nacional para que acabe com a 
sua vergonhosa atitude, pres- 
sionando o Governo português 
para que este assuma uma ati- 
tude mais firme na UE e na 
ONU, aproveitando o reconhe- 
cimento internacional da causa 
timorense com a atribuição do 
Prémio Nobel da Paz e o facto 
de Portugal pertencer breve- 
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Jovens de Lisboa debatem 

Direitos e Regionalização 

Direitos dos Jovens, Direitos Humanos e 
Regionalização, foram os três temas em debate 
pelo Conselho Municipal da Juventude da 
Câmara de Lisboa, que reuniu, sábado passado, 
na Escola 167 do Bairro Padre Cruz, com a pre- 
sença de 91 participantes em representação de 
39 associações e Juntas de Freguesia. 

O Conselho teve como comissão organiza- 
dora as associações juvenis Renascer e Morna e 
o Conselho Português para a Paz e Cooperação 
(CPPC). O Pelouro da Juventude da Câmara de 
Lisboa foi representado pelo seu responsável, 
vereador António Abreu. 

O direito a uma escola pública de qualidade, 
é uma das conclusões do debate sobre Direitos 
dos jovens - educação e cultura, em que se 
alertou os jovens para que estejam conscientes 
dos direitos consagrados na Constituição da 
República e se defendeu a implementação de um 
ensino gratuito. 

Uma outra questão abordada foi a importân- 
cia fundamental da cultura no quotidiano e o 

mente ao Conselho de Segu- 
rança da ONU". 

Também a Interjovem/ 
/Porto "exorta as entidades 
nacionais e internacionais para 
que de uma vez por todas defi- 
nam as suas posições, pressio- 
nando a Indonésia para que 
respeite as linhas traçadas 
pelas negociações em curso, 
permitindo de uma vez por 
todas que o Povo de Timor 
decida, em liberdade, o cami- 
nho que quer adoptar". 

A Interjovem/Porto sublinha 
a importância da atribuição do 
prémio Nobel da Paz "a dois 
representantes da luta do Povo 
de Timor" e pergunta-se quais 
as razões "que levam os Esta- 
dos Unidos e as Nações Unidas 
a interferirem nos vários con- 
flitos que vão proliferando por 
esse mundo fora, em nome dos 
direitos humanos e da liberda- 
de de opção ou escolha, e em 
relação a Timor Leste as difi- 
culdades até de se aflorai- esta 
questão continuam a ser mui- 
tas?". 

; 

m 
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Corta-Mato na Atalaia 

Realizou-se domingo passado, na Quinta da Atalaia, o VII Corta Mato Cidade de 
Amora. Uma Iniciativa organizada pela Junta de Freguesia de Amora, com o apoio da 
Câmara Municipal do Seixal. 
Esta prova, aberta a atletas de ambos os sexos, federados e populares, conta para o 
XI Troféu da Câmara Municipal do Seixal. 
A prova abarca diferentes escalões - infantis, iniciados, juvenis e juniores, seniores, 
pré-veteranos e veteranos, oscilando os prémios ■ por equipa - entre os 125 mil 
escudos e os 10 mil escudos. 

contributo dos artistas para a qualidade de vida. 
Um contributo que se considerou essencial valo- 
rizar, de par do desenvolvimento de relações 
entre as escolas e as organizações culturais para 
a promoção da cultura. 

Direitos humanos - minorias, solidarieda- 
de social, cooperação e solidariedade interna- 
cional foi outro dos temas debatidos. Os partici- 
pantes abordaram questões tão diversas como - 
os efeitos negativos da importação de modelos 
de desenvolvimento ou a necessidade de apoios 
e de um novo estatuto para as ONG's (Organiza- 
ções Não Governamentais) que participem em 
projectos de cooperação. 

Para o painel sobre Regionalização foram 
convidadas a Juventude Socialista, a Juventude 
Social-Democrata, a Juventude Comunista Por- 
tuguesa e a Juventude Centrista-Gerações Popu- 
lares, mas só os jovens comunistas comparece- 
ram. 

Os participantes defenderam a melhoria da 
informação disponível sobre regionalização, 

tanto no seu acesso como na 
sua clareza e dirigiram um 
apelo aos órgãos de comuni- 
cação social no sentido de 
promoverem debates esclare- 
cedores sobre a regionaliza- 
ção, não se cingindo apenas à 
polémica em torno do refe- 
rendo. 

De par destes debates 
realizaram-se ainda mesas de 
trabalho sobre educação, cul- 
tura, cooperação e solidarie- 
dade internacional, solidarie- 
dade social e minorias. 

O Conselho Municipal da 
Juventude é um órgão de aus- 
cultação, informação e con- 
sulta junto da Câmara Muni- 
cipal de Lisboa (CML), cujo 
funcionamento é assegurado 
pelo Pelouro da Juventude. 
Tem como objectivos - deba- 
ter política municipal; infor- 
mar a CML dos problemas 
dos jovens do concelho; pro- 
mover a cooperação das 
associações juvenis com as 
diferentes áreas dq CML; 
debater temas de âmbjto mais 
vasto que o municipa), que se 
prendam com a sifuação 
juvenil. 
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Entpe a solidariedade 

oferecida 

e a solidariedade regateada 

A Câmara de Lisboa não parou. As obras de 

recuperação deverão ser rápidas. Entretanto, em 
dissonância com o movimento de solidariedade dos 
lisboetas para com a sua Câmara, foi preciso vencer 
oposições e inércias inexplicáveis no Parlamento 
Europeu para fazer subir ao plenário uma resolução 
de apoio e solidariedade. 

Uma semana após o incêndio 
que afeetou-profundamente os 
Paços do Concelho de Lisboa, 
estará pronta a cobertura provi- 
sória da Câmara e as obras de 
reconstrução do edifício deverão 
ser rápidas. Estas algumas das 
decisões da reunião extraordiná- 
ria da Assembleia Municipal, 
simbolicamente realizada no 
Salão Nobre da Autarquia, 
enquanto os serviços camarários 
se mudaram para instalações 
provisórias e se garantia que 
todos os programas da Câmara 
continuam a ser cumpridos. 

Toda uma dinâmica - sensível 
desde os primeiros momentos 
após o deflagrar do incêndio - 
para que a Câmara não parasse. 
Dinâmica apoiada - como subli- 
nha o vereador António Abreu, 
em entrevista publicada nas 
páginas centíais do "Avante!" - 
por um "impressionante mavi- 
mento de solidariedade", que 
envólveu Juntas de freguesia, 
associações, escolas e muitas 
outras-pessoas e instituições, e 
deixou "o testemunho de um 
vínculo muito grande entre os 
lisboetas e a sua Câmara". 

Idêntica solidariedade não se 
manifestou, entretanto, ao nível 
do Parlamento Europeu (PE). 
Uma primeira iniciativa nesse 
sentido do Grupo da Esquerda 
Unitária (a que o PCP pertence) 
saiu gorada na reunião da confe- 

resolução sobre o incêndio que 
destruiu a semana passada parte 
do edifício historio dos Paços 
do Concelho. A proposta - após 
fazer referência aos importan- 
tes estragos materiais e mani- 
festar a solidariedade com o 
povo de Lisboa, o executivo 
municipal e os trabalhadores da 

Esta proposta quase saiu 
gorada, por ter sido recusada na 
reunião da conferência dos pre- 
sidentes dos grupos políticos do 
PE (que decide quais os temas a 
incluir nas questões urgentes), 
perante a passividade dos 
demais grupos políticos, inclu- 
indo o representante do grupo 

- : í- 

Deputados e dirigentes comunistas entre os muitos populares presentes junto à Câmara de Lisboa, 
enquanto o fogo lavrava 

socialista (o maior do PE). Os 
deputados do PCP não desisti- 
ram e interpuseram recurso, que 
veio a ser aprovado. O PE vai 
mesmo apreciar a proposta de 
solidariedade, e seguramente 
aprová-la, em sessão plenária. 

No rescaldo do fogo - em que 
foi possível salvar o arquivo his- 
tórico, perdendo-se entretanto 
vasta documentação dos servi- 
ços de apoio à gestão municipal 
- fica ainda o alerta quanto aos 
riscos de incêndio na zona histó- 
rica da cidade. Apenas 30 por 
cento dos edifícios da Baixa e do 
Chiado fizeram as obras contra 
incêndios consideradas essen- 
ciais depois do fogo de 1988. 

rência dos presidentes dos gru- 
pos políticos do PE. 

Nesta segunda-feira, deputa- 
dos do Grupo da Esquerda Uni- 
tária apresentaram ao PE, em 
Estrasburgo, uma proposta de 

autarquia - recomenda à Comis- 
são Europeia "que se disponibi- 
lize a prestar os apoios adequa- 
dos e possíveis junto do Muni- 
cípio de Lisboa e do governo 
português". 

Esgotos na Vila Flamiano 

A Vila Flamiano, em Xabregas, na Freguesia alfacinha 
do Beato, engalanou-se no passado sábado para 
festejar um acontecimento relevante na sua história 
centenária - a inauguração dum moderno sistema de 
saneamento, acompanhado do asfaltamento e arranjo 
^e todo o espaço público. A obra é da Câmara 

Unicipal de Lisboa e Rui Godinho, o vereador 

cesponsável pela sua execução, recebeu os 
padecimentos em nome do município. 

«V Prec'so saber o que é uma 
* 1 a» de Lisboa para se avaliar a 
roportància deste melhoramento 

aagurado no passado sábado, 
em Xabregas. 

As chamadas «Vilas» são o 
rcsu tado directo do surto de 
■n ustnalização que marcou Lis- 
boa na viragem do século XIX 
para o século XX, quando a bur- 
guesta liberal da época verificou a 
vantagem difcriár infra-estrututas 
mínimas, nomeadamente de habi- 
tação, para abrigar junto às fábri- 
cas as crescentes legiões de ope- 
rários recrutados entre campone- 
ses entretanto proletarizados. 

A Vila Flamiano foi das pri- 
meiras a ser construídas, concrc- 
tamente a 22 de Outubro de 
1888, como orgulhosamente 
recordam os seus actuais mora- 
dores, para servir a então famosa 
«Fábrica do Black», dos Têxteis 
de Xabregas. Originariamente, a 
Vila foi dotada com um sistema 
elementar de esgotos, que deixou 
de funcionar nos anos 40, nin- 
guém se preocupando desde 
então em os arranjar. 

Compreende-se, por isso, a 
grande satisfação das dezenas de 
famílias que actualmente habi- 
tam a Vila Flamiano quando 

viram, finalmente, não apenas 
resolvido este problema básico, 
como o melhoramento de todo o 
espaço público comum, nomea- 
damente através do seu asfalta- 
mento, já realizado, e a plantação 
de árvores, bancos e outros equi- 
pamentos de lazer a concretizar 
em breve. 

Esta preocupação da Coliga- 
ção Por Lisboa em recuperar as 
Vilas operárias da capitai já vem 
de longe porque, como assinalou 
Rui Godinho - ele próprio o pri- 
meiro protagonista do grande 
trabalho de reabilitação urbana 
em curso nos mais diversos 
locais importantes da cidade -, 
«estas Vilas não têm apenas sig- 
nificado histórico; há, entre elas, 
autênticas jóias de património 
arquitectónico». Afirmando que 
«sempre nos preocupámos bas- 
tante com o que faz de Lisboa 
uma cidade diferente», conside- 
rou que «os Pátios e as Vilas ope- 
rárias são, decerto, dos mais for- 
tes elementos da personalidade 
da cidade» recordando que 

«identificámos cerca de 1000 
Vilas e Pátios na cidade de Lis- 
boa». E acrescentou que «embo- 
ra nem todas possam ser recupe- 
radas, entre 100 a 200 podem sê- 
-lo. São testemunhos da viragem 
do século XIX para o século XX: 
agora recuperamo-los para a 
viragem do milénio». Respon- 
dendo aos agradecimentos da 
população presente, o vereador 
responsável pelos serviços da 
Higiene Urbana da cidade frisou 
que «quando fazemos melhora- 
mentos para a vida das pessoas, 
não fazemos mais que a nossa 
obrigação». 

A festa foi promovida por uma 
comissão de moradores que, 
como afirmou o presidente da 
Junta do Beato, António Augus- 
to Pereira, «há-de constituir-se 
numa dinâmica comissão de 
moradores». E sabe do que fala, 
porque ele próprio tem sido um 
dos grandes dinamizadores da 
organização dos habitantes da 
Vila Flamiano em defesa dos 
seus interesses. 

Pensões e demagogia 

O MURPI - Confederação Nacional de Reformados, Pensionistas e 
Idosos, denuncia, em comunicado à imprensa, a insuficiência dos 
aumentos agora atribuídos às pensões para 1997 e considera 
particularmente escandaloso "que os respectivos aumentos sejam 
acentuadamente inferiores aos do ano passado". 
O MURPI sublinha ainda, considerando os aumentos de 1996/97 em 
comparação com o montante do salário mínimo nacional, que o valor 
das pensões se afasta cada vez mais do salário mínimo nacional e 
denuncia os bónus como discriminatórios e anticonstitucionais, pois 
que "na aplicação do cálculo da pensão os anos de desconto já foram 
considerados". 
"O que há a alterar para melhor, é o próprio cálculo", diz-se no 
comunicado do MURPI, que reivindica "a melhoria, de forma 
socialmente justa, de todas as pensões degradadas". 
O comunicado lembra ainda que, enquanto os aumentos das pensões 
oscilam entre os 2,5 e 5%, "grande parte dos medicamentos sofrem 
aumentos de 8%". 

Mais um acidente 

em Carcavelos 

Mais uma pessoa foi vítima de acidente, sábado passado, na Avenida 
que faz a ligação da rotunda de Sassoeiros à Escola Secundária de 
Carcavelos. Uma avenida que serve um denso aglomerado 
populacional - o Bairro da Checlos, de S. Miguel das Encostas e o 
Bairro das Silveiras - e é diariamente percorrido por muitas centenas de 
pessoas, sobretudo pelos jovens que frequentam a escola. 
Uma rua que, entretanto, como denunciam os eleitos da CDU na 
Assembleia de Freguesia de Carcavelos, "não tem passeios e os 
passeios que existem não estão calcetados", não estando acauteladas as 
condições de segurança. 
Em nota à imprensa, a CDU responsabiliza as Autarquias - Junta e 
Câmara - "por este, pelos passados e pelos futuros acidentes que 
vierem a ocorrer, dado que. estas Autarquias têm pleno conhecimento 
do assunto através de propostas nossas aprovadas por unanimidade na 
Assembleia de Freguesia e na Câmara e por frequentes e veementes 
chamadas de atenção, como aconteceu no passado dia 23 de Outubro, 
na reunião da Assembleia de Freguesia". 

Porto a favor 

das Regiões Administrativas 

A Assembleia Municipal do Porto, reunida extraordinariamento no 
passado dia 9 de Novembro, votou favoravelmente as duas moções 
apresentadas pela CDU e pelo PS, pela criação das Regiões 
Administrativas. 
Na apresentação da Moção da CDU, por Rui Sá, foi sublinhado o facto 
de a Regionalização constituir um imperativo constitucional, nacional, 
democrático e também ético - porque há compromissos eleitorais a 
cumprir. 

Convívio da JCP no Barreiro 

No âmbito das comemorações do 172 aniversário da Juventude 
Comunista Portuguesa, a JCP do Barreiro realizou sábado passado um 
convívio seguido de magusto. 
Na intervenção política, Sónia Malacão fez ura balanço positivo da luta 
e intervenção da JCP no concelho, sem esquecer as lutas de estudantes 
e trabalhadores em torno das alterações propostas pelo governo à Lei 
de Bases do Sistema Educativo e dos cortes previstos, também para o 
concelho do Barreiro, no Orçamento Geral do Estado para 1997, 

Apoio à luta 

dos hemofílicos 

A CNOD, Confederação Nacional dos Organismos de Deficientes, 
constituída por mais de duas dezenas de Associações de e para 
deficientes, entre elas a Associação Portuguesa dos Hemofílicos, 
manifestou a sua surpresa "pelo branqueamento que se pretende dar à 
imagem da Dri Leonor Beleza enquanto Ministra da Saúde". 
A CNOD lembra que "em consequência das decisões por si leviana e 
irresponsavelmente tomadas foram infectados, a saber, cento e 
quarenta hemofílicos, dos quais setenta já faleceram". 
A CNOD exige que "em memória dos mortos e na defesa dos direitos, 
ainda possíveis, dos afectados, a justiça portuguesa actue de acordo 
com a sua ética e consciência contrariando a hipocrisia e folclore que 
parece reinar no tratamento de tão grave problema". 

«Verdes» contra 

eucaliptização de Arouca 

O Grupo Parlamentar de "Os Verdes" exigiu do Ministério da 
Agricultura resposta sobre a plantação intensiva e abusiva de 
eucaliptos no concelho de Arouca, designadamente no lugar de 
Bustelo, freguesia de Alvarenga, "local de grande valor ecológico que 
integra a rede Natura 2000". 
"Os Verdes" exigem concretamente resposta sobre o licenciamento 
daquela plantação de eucaliptos pela Portucel e sobre as medidas a 
tomar relativamente a uma "área riquíssima em termos ecológicos" e 
reafirmam não aceitar a "inexistência de um correcto ordenamento 
florestal em Portugal". 
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Candidaturas de cidadãos independentes 

Piruetas do PS 

geram trapalhada política 

As formações parlamentares do PS e PSD voltaram a 
entender-se, desta feita, numa matéria que o deputado 

comunista Luís Sá apelidou de "uma das maiores 
trapalhadas políticas já inventadas na história 
constitucional". Foi na passada semana em torno de um 

diploma socialista, aprovado com os votos daqueles 
partidos e a abstenção de todos os restantes, que 
consagra a possibilidade de grupos de cidadãos eleitores 
apresentarem candidaturas aos municípios. 

A história que envolve esta rejeição da medida. No quadro de 
questão é já antiga - remonta à 
Assembleia Constituinte quando o 
PCP foi o primeiro a propor esta 
possibilidade, a qual acabaria por 
não ser aceite devido à oposição do 
PS, PSD e CDS -, tendo conhecido 
em sucessivas ocasiões, ao longo 
dos anos, novos capítulos cujo des- 
fecho acabou por ser sempre a 

"piruetas", assim lhe chamou Luís 
Sá, em que se revelaram exímios 
alguns partidos com representação 
parlamentar, só mesmo o PCP 
desde a primeira hora, em todos os 
debates travados, manteve em rela- 
ção a esta questão uma posição 
coerente; "nas revisões constituci- 
onais manteve a mesma posição da 

Assembleia Constituinte; fora das 
revisões constitucionais defendeu 
que a constitucionalidade da alte- 
ração coloca dúvidas e por isso 
absteve-se". 

Ora quando esta matéria está 
neste preciso momento em adian- 
tada fase de debate no âmbito da 
revisão constitucional, a questão 
que necessariamente não podia 
deixar de ser colocada - e foi isso 
que fez o Grupo comunista - era a 
de saber "o que faz correr o PS" 
que o levou, fora de tempo, a obri- 
gar o Parlamento a discutir um 
projecto de lei que se antecipa à 
revisão constitucional, e que, na 
sua substância, suscita precisa- 
mente dúvidas de constituiconali- 
dade, como o próprio PS noutras 
ocasiões reconheceu. 

A resposta deu-a ainda Luís Sá 
ao encontrar como única explica- 
ção para o procedimento a "agita- 
ção frenética" que se apossou do 
PS com o único objectivo, frisou, 
"de mostrar aos independentes 
que participaram nos Estados 
Gerais que afinal alguma coisa vai 
mudar, designadamente no sentido 
de um maior papel desses inde- 
pendentes no sistema político, 
para compensar tudo aquilo que 
deveria ter mudado e não mudou". 

Só que esta matéria, como tra- 
tou de demonstrar o parlamentar 
comunista, está longe de corres- 
ponder à mudança política funda- 
mental em que os portugueses 
votaram. Reconhecendo-lhe algu- 
ma importância, Luís Sá não dei- 
xou todavia de relativizar as pro- 

porções e o seu alcance político, 
assinalando a propósito, por 
exemplo, de acordo com dados 
estatísticos, que as listas apresen- 
tadas por "grupos de cidadãos elei- 
tores" ao nível das freguesias 
registou um valor médio de 264 - 
em mais de 4.200 freguesias - e 
que a percentagem de votos obti- 
da, também em valores médios, 
não foi além dos dois por cento em 
todos os actos eleitorais. 

Mas a questão mais importan- 
tes para a qual Luís Sá chamou a 
atenção prende-se com o facto de 
um bom número de grupos de 
cidadãos eleitores, enfatizou, 
"não serem listas de verdadeiros 
independentes, mas sim formas 
de coligação encoberta e não 
assumida entre partidos", não se 

tratando, por conseguinte, em 
muitos casos, de uma "alternativa 
aos partidos", mas sim de uma 
"forma de actuação partidária por 
outros meios". 

Realçado por Luís Sá foi ainda 
o problema do financiamento das 
candidaturas de "grupos de cida- 
dãos independentes". No seu 
entendera questãocoloca-secom 
especial relevância em grandes 
municípios, onde "as campanhas 
já são relativamente sofisticadas", 
na medida em que poderá abrir-se 
mais a porta para "candidaturas 
ligadas a interesses poderosos e, 
eventualmente, à especulação e a 
actividades de delapidação do 
ambiente, sempre que entenderem 
que não são contemplados pelos 
candidatos dos partidos". 

Em causa a liberdade condicional 

Apostar na ressocialização 

do condenado 

) projecto de lei do PSD que agrava o actual regime 

le liberdade condicional foi viabilizado no Parlamento, 

jom os votos contra do PCP e do PEV, o diploma 

cabou por passar face à abstenção do PS, que não viu 

ceite o seu pedido para que o diploma baixasse 

Comissão dos Assuntos Constitucionais, Direitos, 

liberdades e Garantias para debate na especialidade, 

ra conjunto com a proposta de lei sobre a mesma 

oatéria que o Governo vai enviar ao Parlamento. 

Destino diferente teve o pro- 
!Cto do CDS/PP, ao ser chum- 
ado por razões que não foram 
jrtamente alheias ao facto de 
lanter como filosofia, como 
tsinalou a deputada comunista 
idete Santos, a defesa do "ter- 
m penal, numa clara demons- 
ação de completa desconfiança 
srante o ser humano". 
Com esta iniciativa legislati- 

a, nas suas linhas fundamen- 
ús, o PSD veio claramente 
iflectir o posicionamento que 
: lhe conhecia nesta matéria, 
idete Santos, no decorrer do 
ebate, tratou de o lembrar ao 
omparar as actuais posições 
om as defendidas há dois anos 

a propósito das alterações ao 
Código Penal. Na altura, frisou, 
para o ministro da Justiça do 
Governo PSD a situação "era de 
uma quase nupcialidade entre a 
Justiça penal e o cidadão". 

O que levou então o PSD a 
mudar e, concretamente, a aban- 
donar a ideia de ressocialização 
do delinquente? A resposta deu- 
a Odete Santos ao adiantar como 
explicação para esta atitude o 
facto de o PSD ter sido "derrota- 
do pela inequívoca vontade 
popular de mudar de política", e 
nessa medida, procurar agora, 
"desesperadamente, as formas, 
ainda que demagógicas, de con- 
quistar a opinião pública". 

E fê-lo, acrescentou, apresen- 
tando um projecto "com mani- 
festas deficiências técnico-jurí- 
dicas", insistindo numa lista de 
crimes, "construída sem cuida- 
do, na pressa de obter soluções 
penais simbólicas". Isso mesmo 
é evidente, por exemplo, quan- 
do, por um lado, propõe que o 
condenado pelo crime de estu- 
pro - crime condenado com uma 
pena de prisão até dois anos ou 
em alternativa com uma simples 
muita até 240 dias - não possa 
ter liberdade condicional, ao 
mesmo tempo que, por outro 
lado, deixa de fora um crime 
como o de tortura e outros trata- 
mento cruéis (artigo 244^), puni- 
do, nos casos mais graves, com 
prisão que pode ir entre oito e 
dezasseis. 

"Esta não é uma maneira 
séria de encarar a criminalida- 
de", sublinhou Odete Santos, 
tanto mais que, acrescentou, o 
PSD aprovou nas alterações ao 
Código Penal "abaixamento de 
molduras penais nos crimes de 
rapto e sequestro, descriminali- 
zou condutas nos casos de trá- 

istatuto do pessoal 

la Assembleia da República 

Reuniu um largo consenso entre os deputados o 
ajecto de resolução relativo à alteração das Car- 
ras e quadros do pessoal dos Serviços da Assem- 
;ia da República. Em debate na passada semana, 
ta iniciativa foi saudada pela bancada comunis- 
que expressou o desejo de que ela "venha de 

contro às justas aspirações dos funcionários" do 
rlamento. 
Realçado como positivo pelo deputado Rodeia 
achado, que interveio em nome do PCP, foi o 
;to de as soluções agora adoptadas corresponde- 
tn a um amplo trabalho prévio realizado no âmbi- 
do Conselho de Administração no decorrer do 

fico de pessoas, de lenocínio de 
maiores, aprovou penas leves 
para os casos de utilização de 
menores na pornografia". 

Entendendo que o projecto 
do PSD constitui a confissão da 
sua "completa falência no com- 
bate à criminalidade", Odete 
Santos põe ainda o dedo na 
ferida ao introduzir no debate a 
estreita relação existente entre 
qualquer reforma do sistema 
penitenciário e as mudanças 
que urgem na área da política 
social. 

"A grande ofensiva contra os 
direitos sociais, o desemprego, 
a exclusão social, resultantes 
de uma política que fez triunfar 
as desigualdades - observou -, 
criou o desvalor das normas 

penais, nas vítimas e delin- 
quentes, e isto sempre acontece 
em qualquer sociedade gizada 
para benefício de alguns e 
caracterizada pela extrema vio- 
lência contra o infortúnio de 
muitos". 

A esta luz melhor compreen- 
dida é, pois, a posição defendi- 
da pela bancada comunista 
quando afirma pela voz de 
Odete Santos que a liberdade 
condicional tem em vista "pôr 
à prova o condenado", uma vez 
que "ele pode ser obrigado a 
regras de conduta bem duras", 
isto é, "submetido a planos 
individuais de readaptação". 

Ora se este instituto funcio- 
nar e for devidamente fiscaliza- 
do o cumprimento das obriga- 

ções, como assinalou a deputa- 
da do PCP, o condenado é ver- 
dadeiramente posto à prova 
neste período de readaptação à 
vida em sociedade, cumprindo 
naturalmente a resto da conde- 
nação se provar que não está 
ressocializado. 

"A liberdade condicional, se 
for condicional e não definiti- 
va, tem afinal por objectivo a 
defesa da paz social", acres- 
centou Odete Santos, para logo 
concluir que qualquer sistema 
baseado na supressão deste ins- 
tituto é a "confissão da falência 
dos objectivos de ressocializa- 
ção", desprotegendo simulta- 
neamente a "sociedade porque 
transforma as prisões em meros 
armazéns de reclusos". 

qual todos os seus membros tiveram oportunidade 
de se pronunciar sobre o conteúdo da proposta. 

O empenho evidenciado pelo Grupo comunista 
no sentido de estudar e acolher as propostas apre- 
sentadas pelos trabalhadores - relacionadas com a 
progressão na carreira ou com o enquadramento e 
conteúdo funcional da sua actividade -, subscre- 
vendo-as ulteriormente em muitos casos sob a 
forma de alterações e recomendações, foi outro dos 
aspectos para o qual Rodeia Machado chamou a 
atenção, considerando-o ura "importante contribu- 
to" do PCP com vista à satisfação das justas aspi- 
rações dos funcionários parlamentares. 

Por falta de equipamentos 

Há Faculdades 

encerradas no Porto 

Algo de verdadeiramente incrível está a 
acontecer na Universidade do Porto, concre- 
tamente nas Faculdade de Medicina Dentá- 
ria e de Ciências-do Desporto e Educação 
Física. Construídas, a primeira, há mais de 
dois anos, a segunda, há um ano (esta, até 
com inauguração do anterior primeiro- 
ministro), ambas têm uma particularidade: 
não funcionam, estão desertas de alunos, A 
razão ? Falta de equipamentos, pura e sim- 
plesmente. 

Descontentes, como não podia deixar de 
ser, estão os alunos, sujeitos, no caso da 
Faculdade de Medicina, a manterem-se arma- 
zenados em «barracões» de pré-fabricado- 
ligeiro, há longos anos provisórios, e cada vez 
mais degradados, enquanto que os da Facul- 
dade de Ciências do Desporto e Educação 
Física, esses, continuam dispersos por cinco 

instalações diferentes na cidade do Porto. 
Preocupados com esta insólita situação 

estão também os deputados comunistas João 
Amaral e José Calçada que já tomaram posi- 
ção sobre o assunto, quer através de requeri- 
mento dirigido ao Ministério da Educação, 
quer levantando o assunto no final da sema- 
na transacta no decorrer da habitual sessão 
de perguntas ao Governo. 

No texto do requerimento, onde questio- 
nam o Executivo sobre as medidas que esta 
pensa adoptar com vista à abertura urgente 
das duas faculdades, os parlamentes do PCP 
chamam particularmente a atenção para o 
facto de nestas condições não sair favoreci- 
da ou dignificada a qualidade do ensino 
superior público ou do trabalho de todos 
aqueles que o integram, sejam professores ou 
investigadores, alunos ou funcionários. 
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Orçamento comunitário para 1997 

Significado o incidências 

do corte nos fundos estruturais 

O Orçamento Comunitário para 1997, com um pendor marcadamente 

restritivo, constitui um verdadeiro sinal de alerta, quer pelo que 

contém do ponto de vista financeiro, quer pelo significado político das 

opções que encerra, e quer ainda e muito particularmente, pelo que 
com ele se pretende anunciar - a afirmação é de Joaquim Miranda, 
que na passada sexta-feira, acompanhado pelos restantes deputados 
do PCP no Parlamento Europeu, Sérgio Ribeiro e Honório Novo, 

divulgou em conferência de imprensa a análise dos comunistas sobre 
o Orçamento da União Europeia para o próximo ano. O documento, 

que reproduzimos em seguida, alerta para as consequências 

negativas para Portugal da opção restritiva de Bruxelas. 

1 • Reduzem-se as despesas agríco- 
las em cerca de 200 milhões de contos 
(mil milhões de ECU) quando é ine- 
quívoco serem necessários reforços 
de verbas para fazer face a situações 
de particular actualidade, como acon- 
tece com a BSE («vacas loucas») e 
muito mais seria necessário para um 
correcto apoio, por exemplo, às orga- 
nizações comuns de mercado que 
mais directamente nos respeitam; 
«cortam-se» os fundos estruturais em 
igual montante, quando é sabido que 
0 respectivo reforço fora decidido 
para fazer face aos inevitáveis rigores 
decorrentes do cumprimento dos cri- 
térios de convergência nominal, com 
vista à criação da moeda única; im- 
põem-se constrangimentos sem para- 
lelo nas «políticas internas», e prati- 
camente abandonam-se as transeuro- 
peias, quando ainda recentemente se 
erigiam estas em solução indiscutivel 
e quase milagrosa para o premente 
problema do desemprego. 

Porquê tudo isto? Que consequên- 
cias decorrem para Portugal desta 
opção tão restritiva? 

E sobre estes e outros aspectos que 
nos debruçaremos de seguida. 

1 
Importa referir, à partida, que os 

diferentes «cortes» assumem signifi- 
cações diferenciadas. Tomando os 
mais importantes, na agricultura e nos 
fundos estruturais, convirá ter presen- 
te que se trata de «cortes» de igual 

montante em rubricas com valores de 
partida bem diferentes (a agricultura 
continua a representar cerca de 50% 
do total orçamental). Por outro lado, 

estamos em presença de despesas com 
tratamento diferenciado. Por força do 

ratado (o qual continua a classificar 
esPesas agrícolas como despesas 

rigatorias) a inscrição orçamental é 
"gatória, caso a evolução dos mer- 
«s o exija. O que significa que o 

coorte» pode ser recuperado, o 
oresmo não acontecendo para o caso 
dos fundos estruturais. 

Dai - e também pela especial 
importância que estes assumem para o 

ais 71"6 uma particular atenção 
everá ser concedida à redução efec- 

tuada a esse nível 

1 
• E óbvio para nós que, em véspe- 

ras da terceira fase da União Econó- 
mica e Monetária, o Conselho e 
epois o Parlamento Europeu quise- 

ram, antes de mais, transformar esse 

processo orçamental não na resposta 
necessária aos sérios problemas com 

que se defronta a União Europeia, 
nomeadamente nos domínios social e 
da coesão, mas antes num exercício 
exemplar para os governos dos 
Estados-membros. Ao nível comuni- 
tário como ao nível nacional orça- 
mentos de austeridade, com vista ao 
cumprimento dos critérios de con- 
vergência nominal. 

Os significativos «cortes» efectua- 
dos encontram aí uma primeira e 
importante razão de ser. 

Isto é, a coesão é sacrificada no 
altar da moeda única. 

Com efeito, o que de essencial res- 
salta desta questão é a evidente con- 
tradição, sempre por nós sublinhada, 
entre convergência nominal e coesão 
económica e social, ou se quisermos, 
convergência real. 

E, a este propósito, convirá reter 
um aspecto fundamental. 

A evidência dessa contradição é 
suscitada pela redução efectuada, par- 
ticularmente ao nível dos fundos 
estruturais. E igualmente evidenciada 
a contradição pelo argumento siste- 
maticamente esgrimido por quantos 
defenderam a redução. Referimo-nos 
à fraca execução orçamental que se 
tem verificado neste domínio, no perí- 
odo do actual Quadro Comunitário de 
Apoio. Aliás, a «poupança orçamen- 
tal» já determinou transferências glo- 
bais de dotações da ordem dos 600 
milhões de contos (três mil milhões 
de ECU), de exercício para exercício, 
em anos anteriores. 

É inegável a incapacidade de absor- 
ção da totalidade das verbas inicial- 
mente previstas no conjunto dos Fun- 
dos Estruturais e do Fundo de Coesão, 
tanto mais que às «tranches» financei- 
ras inicialmente programadas para 
1998 e 1999 se somarão ainda as 
transferidas de anos anteriores, com 
os estrangulamentos financeiros daí 
decorrentes - e, no que toca a Portu- 
gal, tal será mais evidente nos próxi- 
mos anos, a continuar a actual obses- 
são pelo pelotão da frente no que res- 
peita à moeda única. 

Ou seja: a contradição revela-se por 
inteiro e complementarmente nos pla- 
nos comunitário e nacional. 

4.0 facto de o «corte» nos fundos 
estruturais não abranger as autoriza- 
ções, «limitando-se» aos pagamentos 
a efectuar em 1997 e a exclusão das 
regiões «objectivo 1», no que res- 
peita ao FEOGA-Orientação, FSE e 
FEDER, não são, obviamente, despi- 
ciendas. 

Não foi fácil, mas conseguimos que 
soluções mais graves não fossem 
adoptadas. 

As repercussões financeiras imedi- 
atas não serão, por isso, muito volu- 
mosas. 

Tal não significa que não haverá 
incidências negativas. Já em 1997, 
haverá reduções de 11% no âmbito 
das «iniciativas comunitárias» que 
englobam programas horizontais 
como o RETEX, o URBAN, o LEA- 
DER, o INTERREG, entre outros. 

Mas, os reflexos de tal «corte» far- 
se-ão sentir fundamentalmente nos 
exercícios seguintes. E não só já no 
âmbito desses programas. E assim 
será porque, seguramente, o «corte» 
agora efectuado «só» nos «pagamen- 
tos» e com exclusão de alguns objec- 
tivos, será alargado às «autorizações» 
e aos objectivos agora não afectados. 

A questão central reside, assim, 
no precedente grave que se abriu. 

Grave, porque se trata de um prece- 
dente que implica uma ruptura inequí- 
voca com as decisões do Conselho 
Europeu de Edimburgo, no tocante à 
evolução das despesas até 1999. E 
grave, igualmente, pelo momento em 
que acontece. 

5. Na verdade, o surgimento deste 
«corte» nos fundos estruturais, no 
actual momento, não pode desligar-se 
da preparação do previsto alargamen- 
to da União. O qual alguns países - 
particularmente os que mais contribu- 
em para o orçamento comunitário, 
mas que também serão os que econo- 
micamente mais beneficiarão de tal 
alargamento... - pretendem que se rea- 
lize sem custos orçamentais significa- 
tivamente acrescidos. 

Mais explicitamente, é sua intenção 
indisfarçável limitar tanto quanto pos- 
sível as despesas orçamentais no actu- 
al período que vai até 1999, de forma 
a que o plafond (1,27% do PIB comu- 
nitário) estabelecido em Edimburgo 
para as mesmas não seja esgotado. E 
que, assim, ganham em dois tabulei- 
ros: realizar-se-ão poupanças em perí- 
odo de compressão orçamental e 
criar-se-âo as condições para justifi- 
car um plafond orçamental para o 
período posterior a 1999 e para o alar- 
gamento não muito distante do actual. 
Com evidente prejuízo, naturalmente, 
dos países da coesão. 

Tal objectivo, aliás, vem sendo já 
paulatinamente perseguido. 

Com a introdução, por exemplo, de 
novos instrumentos de dificultação de 
transferências. / 

E o caso do «esverdeamento» 
{«greening») dos fundos estruturais, 
com o qual se visam, não preocupa- 
ções de ordem ambiental mas, essen- 
cialmente, atrasar, dificultar ou 
mesmo impedir transferências para 
projectos de particular relevância 
financeira. Tal é claro com o que se 
vem verificando em torno dos pro- 
jectos do Alqueva e da nova ponte 
sobre o Tejo. 

E, objectivamente, os resultados 
globais são ainda evidentes se se tiver 

em conta que em Edimburgo se deci- 
diu que os recursos próprios comuni- 
tários para 1997 seriam de 1,24% do 
PIB comunitário, acontecendo que as 
despesas agora previstas não se afas- 
tarão significativamente do plafond 
de 1996, ou seja, 1,19%. 

6. Perante uma tal situação, em que 
no tabuleiro se começam já a dispor as 
pedras com vista ao quadro orçamen- 
tal posterior a 1999, tendo já presente 
um eventual alargamento, é indispen- 
sável e urgente que da parte dos paí- 
ses da coesão e, em especial, de Por- 
tugal, se delineie uma estratégia polí- 
tica ofensiva e adequada. 

A qual deverá partir dum pressu- 
posto básico. A coesão económica e 
social está consagrada no Tratado da 
União como pilar fundamental da 
União e como tal deve ser entendida 
também do ponto de vista orçamental. 
E um objectivo a que se devem subor- 
dinar todas as políticas comunitárias e 
não algo que se pode ou não concreti- 
zar. 

O que significa, desde logo, a rejei- 
ção de qualquer tentativa de regressão 
neste domínio, quer na fase de imple- 
mentação do actual QCA, quer na 
definição do próximo. 

Em particular, uma inequívoca 
rejeição deverá merecer qualquer 
intenção de fazer pagar aos países 
da coesão os custos do alargamento. 

Entretanto, é indispensável impedir 
a criação de condições objectivas ao 
aparecimento ou multiplicação de 
argumentos como os que vêm sendo 
esgrimidos para justificar os «cortes». 
Ou seja, é necessário assegurar uma 
correcta e global utilização dos fun- 
dos. O que impõe a adopção de medi- 
das, no plano nacional, nomeadamen- 
te no sentido da não concentração da 
utilização dos fundos no período ter- 
minal do QCA e uma clara oposição, 
no plano comunitário, às sucessivas 
alterações das regras que, como 
vimos, se orientam para a dificultação 
das transferências. 

Por outro lado, entendemos igual- 
mente essencial, num plano mais 
objectivo e de cautelas, que se inicie 
desde já uma ponderação sobre even- 
tuais alterações a formular no respei- 
tante ao quadro global de aplicação 
futura dos fundos estruturais. 

O combate à dispersão dos mes- 
mos, por objectivos e destinatários 
muito diversificados, como actual- 
mente acontece, e a sua concentração 
em objectivos bem identificados 
com a coesão, parece-nos, desde 
logo, um caminho a trilhar. 

Como se deverá caminhar, num 
outro plano, no sentido duma clara 
rejeição dum entendimento dos fun- 
dos como mera compensação para 
efeitos negativos decorrentes de 
outras orientações, como actualmente 
acontece, em especial no tocante ao 
Fundo de Coesão relativamente à 
moeda única, que como se sabe está 
transformado num meio de pressão 
para a concretização dos critérios de 
convergência nominal. 

E, no que a este respeita, importará 
obviamente não dar como adquirido o 
seu termo, no final do actual QCA. 

7» Os deputados do PCP, na defesa 
intransigente dos interesses do País, 
acompanharam e acompanharão o 
presente processo orçamental com 
cuidada atenção, tendo em conta as 
suas implicações imediatas e futuras. 

Prova disso é, aliás, toda acção 
desenvolvida em torno do «corte» nos 
fundos estruturais, em cooperação 
com deputados de outros países e em 
consonância com diferentes comissõ- 
es parlamentares, da qual resultou a 
votação maioritária em plenário (ape- 
sar de insuficiente, por não atingir a 
maioria qualificada), de uma propos- 
ta visando a rejeição do mesmo. É 
lamentável, aliás, que os deputados do 
PP tenham votado contra esta altera- 
ção, ao arrepio da votação de todos os 
outros deputados portugueses. 

Os deputados do PCP estão consci- 
entes da importância do que se joga 
neste processo e dos tempos comple- 
xos e difíceis que se avizinham. 

Pelo que reafirmam, uma vez mais, 
a sua total disponibilidade para coor- 
denar esforços com todos quantos se 
pautem pelo mesmo rigor e pelo 
objectivo de potenciação do poder 
negocial do País... 

Mas também, por isso, não podem 
deixar de lamentar um certo clima de 
desatenção, de laxismo e mesmo de 
facilitismo que percorre outros qua- 
drantes partidários e, inclusivamente, 
o próprio Governo. 

A não realização de qualquer acção 
de coordenação entre deputados por- 
tugueses no Parlamento Europeu ou 
com o Governo, até este momento e 
para esse efeito, é sobejamente con- 
firmativo do que afirmamos. 

8» Uma nota final para referir que 
no contexto da elaboração do Orça- 
mento para 1997 e a par com as ques- 
tões de fundo a que vimos fazendo 
referência, apresentámos um número 
significativo de emendas, muitas das 
quais obtiveram aprovação. 

A forma de representação da 
União na EXPO-98, incluindo a pre- 
sença do Parlamento Europeu, com 
inscrição explícita de verbas para 
esse efeito; a extensão do Programa 
RAPHAEL às cidades consideradas 
património mundial pela UNESCO 
(entre as quais se contam as cidades 
portuguesas de Angra do Heroísmo, 
Évora e Sintra); a garantia de conti- 
nuidade de uma linha orçamental 
específica para a pesca artesanal 
com reforço das verbas; a atenção 
particular a conceder às zonas de 
alto risco em matéria de incêndios; a 
criação de campanhas de informação 
sobre os direitos dos trabalhadores 
migrantes na União Europeia; o sig- 
nificativo reforço das verbas para 
combate ao desemprego com apoio 
às PMEs; ou o apoio a Cuba; tais são 
alguns exemplos de propostas por 
nós apresentadas e integradas no 
Orçamento para 1997. 



14 14-11-96 

INTERNACIONAL 

Jugoslávia 
O Secretariado do 
Comité Central do 
Partido Comunista 
Português enviou uma 
mensagem de 
felicitações ao Conselho 
Superior do Partido 
Socialista da Sérvia 
«peia vitória nas 
eleições nacionais e 
locais da coligação das 
forças de esquerda e 
progressistas». 
«Desejamos 
fraternalmente o melhor 
sucesso futuro na vossa 
acção em defesa dos 
interesses vitais dos 
trabalhadores e do povo 
da Jugoslávia e da paz e 
soberania da República 
Federal da Jugoslávia», 
lê-se na mensagem. 

Cuba/França 
As autoridades cubanas 
e francesas reforçaram 
a sua cooperação na 
luta contra o tráfico de 
droga, ao assinarem na 
sexta-feira, em Havana, 
um acordo que prevê 
nomeadamente a 
possibilidade dos 
serviços alfandegários 
de ambos os países 
conduzirem 
conjuntamente 
investigações e 
operações. Além do 
Reino Unido, a França é 
o.único país europeu 
que mantém um acordo 
do género com Havana. 
Desde Janeiro, os 
funcionários aduaneiros 
cubanos confiscaram 
4,5 toneladas de droga. 

Irlanda 
Esta semana é debatida 
a moção de «não 
confiança» ao Governo 
irlandês, apresentada 
pelo Partido 
Democrático 
Progressita e pela 
«Fianna Fail», o que 
poderá levar à demissão 
do executivo. A moção 
surge na sequência de 
um erro burocrático do 
Departamento de 
Justiça que ordenou a 
libertação e a posterior 
detenção de 16 presos, 
nomeadamente 
suspeitos do IRA. 0 
primeiro-ministro John 
Bruton, o ministro da 
Justiça e o procurador- 
-geral são acusados de 
prejudicar a confiança 
pública nas instituições 
do Estado. 
O actual governo foi 
eleito depois da 
demissão do ex- 
-primeíro-ministro 
Albert Reynolds como 
consequência de uma 
outra moção de censura 
devido à forma como o 
executivo tratou do 
caso da extradição de 
um padre católico 
acusado de pedofilia. 

Timor-Leste 
Os participantes da 
Conferência sobre 
Timor-Leste prevista 
para o passado fim-de- 
-semana, na Malásia, 
foram impedidos de 
levar a cabo a iniciativa. 
Cerca de 300 
manifestantes pró- 
•Indonésia invadiram a 
sala de conferências, 
derrubando mesas e 
cadeiras, sob o olhar 
passivo da polícia. Mais 
tarde, foram as próprias 
autoridades malaias a 
deter 59 delegados 
locais e 47 
conferencistas 

Agricultura e alimentação 

em debate 

Está a decorrrer em Roma, até domingo, 
a Cimeira do Fundo das Nações Unidas para 
a Agricultura e Alimentação, tendo como questão 
central uma melhor ordenação dos recursos hídricos 
existentes no planeta. 

Mais de 230 milhões de pes- 
soas vivem em países deficitários 
em relação à água. De acordo 
com as previsões da instituição, 
no ano 2000 seis dos sete países 
da África Oriental terão proble- 
mas de água, assim como cinco 
do norte deste continente. 

Segundo a declaração inicial, 
a resolução destes problemas 
passa pela elaboração de planos 
nacionais e regionais para os 
recursos hídricos e bacias hidro- 
gráficas, bem como a aplicação 
de técnicas de aproveitamente 
de água. Nesse sentido, é reco- 
mendado a intensificação sus- 
tentada da agricultura de sequei- 
ro e o melhoramento dos siste- 
mas de regadio «de maneira 
económica, social e ambiental- 
mente apropriada». 

A rega poderá estender-se a 
mais 110 milhões de hectares de 
terrenos nos países em desenvol- 
vimento, produzindo uma quan- 
tidade de cereais suficiente para 
alimentar entre 1500 milhões e 
dois mil milhões de pessoas. 

Isto para «aumentar de intensi- 
dade o cultivo, reduzir os efeitos 
da seca e das inundações sobre a 
produção de alimentos e restabe- 
lecer os recursos naturais, prote- 
gendo ao mesmo tempo a quali- 
dade e disponibilidade da água 
destinada a outros fins, em espe- 
cial ao consumo humano». 

«Se não houver inversões no 
sentido de melhorar a administra- 
ção hídrica, será muito difícil o 
aumento da produção de alimen- 
tos», alertam os 137 países subs- 
critores. 

Os objectivos práticos aponta- 
dos pela organização para o ano 
2010 são a abertura ao regadio de 
mais de 40 milhões de hectares 
de terras em todo o mundo, a 
recuperação de 10 milhões de 
hectares de terra alagada e salini- 
zada e o aumento eficaz da utili- 
zação de água pelo menos em 
cerca de 20 por cento. 

Se assim acontecer, a produ- 
ção de alimentos poderá aumen- 
tar 75 por cento em 2030. 

No documento é sublinhado o 
«direito de cada indivíduo a ter 
acesso a uma justa quantidade de 
comida» e é definida como «into- 
lerável» a situação global que per- 
mite a existência de milhões de 
seres humanos sem os meios 
necessários para o seu sustento. 
«A democracia, a promoção e a 
defesa dos direitos humanos e das 
liberdades civis, bem como uma 
plena e equalitária participação de 
homens e mulheres são essenciais 
para atingir a segurança alimentar 
de todos», declara o documento. 
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Médio Oriente 

em marcha lenta 

Com a suavização do blo- 
queio à Cisjordânia e à Faixa de 
Gaza, Israel permite que 35 mil 
operários palestinianos voltem 
aos seus postos de trabalho. 
Todos são casados e têm mais de 
30 anos. 

Esta medida vem aliviar o 
estado económico da Autorida- 
de Palestiniana, mas a violação 
dos Acordos de Oslo continua. 
No domingo, um palestiniano 
foi morto e 13 ficaram feridos 
quando o exército israelita dis- 
persou com tiros uma manifesta- 
ção em Ramallah, na Cisjordâ- 
nia, contra as requisições de ter- 
ras em diversas localidades. De 
acordo com os palestinianos, 
Israel confiscou cerca de 500 
hectares de terras para aumentar 

o colonato judeu de Kyriat 
Sefer, próximo da cidade em 
construção de Modiin, colada à 
«linha verde» que separa o Esta- 
do Hebraico dos territórios ára- 
bes ocupados. 

Entretanto, termina hoje no 
Cairo a Conferência Económica 
do Médio Oriente. Estão presen- 
tes no evento três mil partici- 
pantes provenientes de mais de 
95 países, cerca de dois mil 
empresários, delegados gover- 
namentais e representantes de 
mais de 35 instituições financei- 
ras, 

«Existe uma ligação directa 
entre a cooperação regional e o 
processo de paz e há neste 
momento muita ira entre os ára- 
bes», afirmou o coordenador da 

conferência, Ahmed Abul- 
-Khair, comentando as previsõ- 
es sobre os resultados da inicia- 
tiva que apontam para um retro- 
cesso na cooperação económica. 

Hosni Mubarak, o presidente 
egípcio, avisou que o seu país 
não iria investir dinheiro numa 
região em tumulto, numa altura 
em que os palestinianos assis- 
tem ao afrouxamento da sua 
economia. 

A associação empresarial da 
Palestina boicotou a conferên- 
cia, protestando contra o encer- 
ramento dos seus territórios pelo 
governo de Netanyahu, enquan- 
to que a Síria e o Líbano se recu- 
sam a participar em qualquer 
fórum com Israel até que a paz 
seja obtida. 

Túrquia 

A mafia 

é o Estado 

A interpenetração da droga, da 
extrema-direita fascista e do Esta- 
do foi o principal alvo dos jornais 
da Turquia, na quinta-feira passa- 
da: «A grande podridão», decla- 
rava o «Milliyet». «Mafía-Esta- 
do-clã: o triângulo diabólico», 
proclamava «Yeni Yuzyil». 

Estas notícias surgem depois 
da descoberta de três mortos e 
um ferido dentro de um Merce- 
des blindado. Um antigo mili- 
tante da organização fascista dos 
Lobos Cinzentos reconvertido à 
mafia, Abdullah Catli, um ex- 
-director da polícia de Istambul 
e um amigo, ex-manequim, 
constituíam os mortos. 

Espanha homenageia Brigatiistas 

No outono de 1936 chegaram de todo o mundo para defender a 
República e combater o fascismo. Sessenta anos depois da guerra 
civil espanhola, 400 membros das Brigadas Internacionais foram 
homenageados na semana passada. 

Cento e cinquenta e sete 
brigadistas receberam as car- 
tas de cidadania, como foi 
decidido na anterior legisla- 
tura por voto unânime da 
Câmara dos Deputados. 

O primeiro-ministro não 
se mostrou disponível para 
os receber. Nas Cortes, o pre- 
sidente da Câmara ausentou- 
-se durante as cerimónias e o 
primeiro vice-presidente 
alheou-se, alguns alcaides do 
PP faltaram às iniciativas e o 
presidente da Xunta da Gali- 
za e fundador do partido no 
poder criticou a presença dos 
antigos combatentes, 

A sua luta foi reconhecida em diversos eventos em Madrid, 
Albacete, Barcelona e algumas outras localidades. Por toda a 
Espanha, durante a guerra, combateram contra as forças de 
Franco 30 mil voluntários estrangeiros: 8.500 franceses, 

2. 200 alemães, 3.110 
YSáfli," polacos, 2.900 italianos, 

2.330 americanos, 1.700 
belgas e cerca de 1 30 
portugueses. 

Mas há outros números 
igualmente impressionan- 
tes: mais de um milhão de 
mortos, 150 mil pessoas 
assassinadas ou executa- 
das, 20 mil vítimas civis 
de bombardeamentos, 
mais de 200 mil mortos de 
consequências indirectas 
da guerra. Dados para que 
o fascismo não volte a 
renascer, liderado seja por 
quem for. 

O homem ferido é Sedat 
Bucak, deputado do Partido da 
Justa Via, de Tansu Çiller, actu- 
al vice-primeira-ministra e 
ministra dos Negócios Estran- 
geiros. Chefe de um clã curdo, 
Bucak comanda um milhar de 
«guardiões da cidade», milicia- 
nos curdos pagos pelo Estado 
para lutar contra o PKK (Partido 
dos Trabalhadores do Curdis- 
tão). 

Sete revólveres, silenciadores 
e aparelhos de escuta electróni- 
cos foram também descobertos 
na viatura. 

«E impossível compreender 
como é que uma pessoa procura- 
da por todos os polícias pode ser 
encontrada dentro do mesmo 
automóvel que um director da 
polícia e um deputado», decla- 
rou Mesut Yilmaz, chefe do 
ANAP, um partido de direita 
concorrente do de Çiller. 

A situação agrava-se ainda 
mais quando se sabe que Cath 
era procurado há 18 anos peio 
Estado turco pelo assassinato 
de 11 militantes da esquerda e 
pela Interpol por tráfico de 
droga. O seu nome foi igual- 
mente citado aquando da tenta- 
tiva de assassinato do papa 
João Paulo II em 1982. Ele 
possuía ainda uma identifica- 
ção de polícia e um «passapor- 
te verde», destinado unicamen- 
te aos funcionários públicos 
que ocupam cargos elevados e 
que dispensa a apresentação de 
fotografia. 

Como consequência destes 
acontecimentos, o Partido Repu- 
blicano do Povo apresentou uma 
moção de censura contra o 
ministro do Interior. 
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Tempos de luta 

As forças do capital ensaiam por todo o mundo novas 

formas de dominação e exploração. Em nome 
do progresso social, do desenvolvimento, do futuro, 

cada vez mais milhões de pessoas são marginalizadas 
e conquistas sociais que se tornaram património 

da Humanidade são postas em causa. A resposta 

dos trabalhadores era inevitável. Estes são tempos 

de luta e unidade. Os exemplos aí ficam, qual ponta 

do iceberg que não tardará a emergir. 

França 

Rússia 
As manifestações contra os 

salários em atraso multiplicam- 
-se na Federação Russa. 

As jornadas de protesto rea- 
lizadas no passado dia 5 na 
Rússia foram as mais impor- 
tantes desde 1992, informa a 
Federação dos Sindicatos da 
Rússia, que fez um ultimato ao 
governo para a apresentação de 
um plano de pagamento dos 
salários até amanhã. 

No dia 5, os sindicatos apre- 
sentaram exigências económi- 
cas, mas se as reivindicações 
não forem satisfeitas, o cami- 
nho pode ser o da greve geral e 
ilimitada, assegurou o presi- 
dente da União de Sindicatos, 
Mikhail Chmakov. 

Os dados referentes ao 
número de participantes nas 
manifestações da semana pas- 
sada divergem segundo as fon- 
tes: para os responsáveis sin- 
dicais, desfilaram em Mosco- 
vo mais de 100.000 pessoas; 
para «observadores indepen- 
dentes» citados pela France 
Presse, os manifestantes fica- 
ram-se entre os 10.000 e os 
15.000; segundo os números 
oficiais, manifestaram-se em 
toda a Rússia cerca de 350.000 
pessoas. 

Independentemente da tradi- 
cional polémica dos números, 

o facto é que os salários em 
atraso se tornaram num proble- 
ma crónico no país. Os sindi- 
catos estimam em 40.000 mil 
milhões de rublos (oito mil 

Trabalhadores do sector 
público e privado, desemprega- 
dos e reformados manifestam-se 
amanhã em toda a França contra 
os despedimentos e as supres- 
sões de empregos; pelo aumento 
do poder de compra dos salários, 
reformas e pensões; contra o 
plano Juppé e pela preservação 
de uma Segurança Social solidá- 
ria e igualitária, entre outras rei- 
vindicações. 

A manifestação culmina uma 
semana de luta convocada pelas 

sada em Lourdes, tomou pública 
uma declaração onde se afirma 
que se «toma insuportável ver 
aumentar o fosso entre os que 
beneficiam da evolução actual 
da sociedade e aqueles que são 
esmagados por ela». 

Os bispos alertam para os 
perigos de radicalismo e vio- 
lência que podem resultar de 
uma tal situação e apela para 
que se desenvolva «uma outra 
concepção do trabalho» e haja 
a coragem de abordar a ques- 
tão da «partilha dos rendimen- 
tos». 
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milhões de dólares) o endivi- 
damento do Estados para com 
os seus assalariados. 

«Nesta situação, necessita- 
mos de medidas extremas para 
sair da crise», afirma Chma- 
kov, exigindo reformas econó- 
micas «no interesse dos traba- 
lhadores e não contra os traba- 
lhadores». Em declarações à 
imprensa, aquele dirigente sin- 
dical sublinhou que o movi- 
mento de protesto não tem 
ligações a quaisquer partidos 
políticos. 

principais centrais sindicais, e 
reúne num raro consenso a CGT, 
a CFDT, a FO, a CFTC e a 
FADN. Em Paris, os manifes- 
tantes convocados pela CGT e 
Force Ouvrière desfilam entre a 
Praça Clichy e a Praça da Opera, 
no que se espera venha a ser 
uma importante demonstração 
de força dos trabalhadores. 

A situação económica e soci- 
al francesa tem vindo a degra- 
dar-se de tal forma que até a 
Assembleia plenária dos bispos 
franceses, reunida a semana pas- 

Itália 

O aproveitamento pela extre- 
ma-direita do descontentamento 
popular teve a semana passada, 
em Roma, mais uma preocupante 
manifestação. Vindas de diferen- 
tes pontos do país, cerca de 
100.000 pessoas encheram no 
sábado as ruas da cidade em pro- 
testo contra o orçamento de rigor 
do governo de centro-esquerda, 
que faz prever um aumento dos 
impostos. 

A manifestação foi convocada 

pela Aliança Nacional, de Silvio 
Berlusconi, e pela Forza Itália. 

Alemanha 

Dezenas de milhares de meta- 
lúrgicos manifestaram-se quar- 
ta-feira, dia 7, em diversas 
regiões do país, contra o plano 
de restrições económicas impos- 
to pelo chanceler Helmut kohl. 
Esta foi apenas uma das muitas 
jornadas de luta organizadas 
pelo sindicato IG Metall, que 
levou a cabo uma «semana de 
agitação» contra a redução dos 
subsídios de doença. Logo na 
segunda-feira, cerca de 130.000 
trabalhadores da Baviera saíram 
à rua, em protesto contra os cor- 
tes nos subsídios mas também 
em defesa dos salários para 
1997 e os subsídios de férias e 
de Natal. As negociações a 
decorrer entre sindicatos e 
patronato não tinham ainda che- 
gado a nenhum acordo. 

Entretanto, dados oficiais 
divulgados no fim-de-semana, 
revelam que o número de desem- 
pregados registou um aumento de 
41.000 em Outubro, o que, em 
termos absolutos, eleva para 
3,867 milhões o total de desem- 
pregados. Em termos percentuais, 
o desemprego situa-se agora nos 
10.1 por cento, contra os 9,2 de há 
um ano. Estes números ficam 
aquém da realidade, segundo os 
sindicatos. 

O desemprego continua a ser 
mais grave no leste da Alema- 
nha, na ex-RDA, com uma taxa 
de 14,7 por cento, contra os 9 
por cento da parte oeste. Estes 
dados tomam ainda mais brutal 
o anúncio feito por Kohl de pre- 
tender economizar mil milhões 
de marcos nos subsídios de 
desemprego. 

Organização Mundial do Comércio; 

a hipocrisia em marcha! 

Em Dezembro deste ano, realiza-se 
em Singapura a primeira reunião inter- 
ministerial da Organização Mundial 
do Comércio (OMC). Esta organiza- 
ção internacional, «posta em marcha» 
formal no início de 1995, agrupa hoje 
cerca de cento e vinte países. Consti- 

'U1' no fundamental, o «núcleo duro» 
0 Pensamento único centrado em 

torno de uma liberalização e globali- 
zação feitas em proveito e à medida do 

descimento em espiral dos lucros eco- 

nómicos e financeiros das grandes 
empresas transnacionais e, 
simu taneamente, da hiperexploração 

umana ejJos recursos dos países 
<<a erentes» em vias de desenvolvi- 
mento e, igualmente, da pressão soci- 
u so re os povos dos países mais 

desenvolvidos que a ela pertencem. 
guando se fala da OMC, e da cres- 

cente e necessária competitividade 
num sistema cada vez mais liberaliza- 
do, aparecem as habituais hipocrisias, 
as frases feitas ou as ingenuidades 
saloias, as quais se têm pago bem caro 
e por certo mais caro se continuarão a 
pagar, 

Ainda no último fim-de-semana, 
pudemos assistir, pela enésima vez, a 

«mais uma lição do professor» Antó- 
nio Guterres, desta feita na Cimeira 
Ibero Americana de Santiago do 
Chile, falando da «necessidade de 
impor regras ao processo de liberali- 
zação mundial, por forma a criar con- 
dições leais de concorrência» (assim 
como quem crê ser possível impor 
códigos de conduta a Al Capone e 
congéneres, dizia alguém amigo...). 
No decurso desta semana, e na sessão 
plenária de Estrasburgo, o PE tenta um 
exercício análogo ao tentar definir as 
suas recomendações políticas, globais 
e sectoriais, com vista à reunião de 
Singapura: ...«são necessárias regras 
de concorrência aceites multilateral- 
mente, é fundamental introduzir 
regras ambientais nas relações comer- 
ciais de modo a garantir um desenvol- 
vimento sustentável, é inadiável intro- 
duzir regras sociais mínimas em tais 
relações comerciais (as mínimas da 
OIT) - para evitar fenómenos de dum- 
ping, há que respeitar os calendários 
de liberalização definidos» (designa- 
damente nos têxteis)... Ideias consen- 
suais, teoricamente respeitáveis. 

Simultaneamente, contudo, o mesmo 

PE aborda e pronuncia-se sobre as ori- 

entações que devem presidir ao desen- 
volvimento da OMC. Neste particular, 
em vez de recomendar uma análise do 
estádio actual do processo de liberaliza- 
ção, em vez de propor ponderar os efei- 
tos das actuais orientações nas econo- 
mias nacionais e as suas consequências 
nos níveis e qualidade de emprego, opta 
liminarmente pelo voluntarismo autista 
de prosseguir e aprofundar «o caminho 
traçado». Vai daí, recomenda avançar 
na liberalização agrícola (propondo até 
que a PAC seja revista, não em função 
dos interesses dos agricultores e da 
agricultura comunitária mas em função 
do interesse dos mercados mundiais); 
recomenda que sejam também as tele- 
comunicações, os investimentos e tran- 
sacções de capitais, etc., eíc. E, para 
cúmulo, propõe que, na direcção da 
OMC, os Estados-membros da UE 
(entre os quais Portugal, através do seu 
Governo) deixem de estar representa- 
dos (com os governos a defender - 
como seria suposto - os respectivos e 
nacionais interesses económicos e soci- 
ais), recomendando que a Comissão 
Europeia assuma em pleno o estatuto 
único de falar em nome da União e de 
todos eles. 

Honório Novo 

Ao lado destas orientações de 
«aprofundamento» e de integração 
política, a boa intenção das ideias con- 
sensuais e teoricamente respeitáveis 
(em torno de regras de concorrência, 
ambientais ou sociais) é puro exercí- 
cio de hipocrisia. 

Mas mais hipócrita se torna este 
exercício quando se sabe que o Conse- 
lho de Ministros Europeu já adoptou 
(em 29 de Outubro) as linhas de con- 
duta da UE para a reunião de Singapu- 
ra e que, de acordo com as decisões aí 
tomadas, foi considerado inoportuno 
abordar a introdução na OMC de 
normas sociais (nem mesmo as tais 
«mínimas», isto é, nem mesmo a 
recusa do trabalho escravo ou do 
trabalho infantil!...). 

Perante tal hipocrisia, o que terá 
para dizer o socialista (e tão preocu- 
pado com as pessoas, com as regras, 
com as questões sociais...) António 
Guterres? Também não saberá dessa 
decisão, ou dela não terá sido infor- 
mado pelo seu ministro da Econo- 
mia? 

Basta de hipocrisia! Pela nossa 
parte, no PE, dissemos (e continuare- 
mos a dizer-lhe) não! 

estrangeiros, alguns 
dos quais foram já 
expulsos do país. 
A propósito dos 
acontecimentos, o 
primeiro-ministro malaio 
declarou que o seu 
governo «não quer fazer 
nada que prejudique as 
relações com os países 
vizinhos». 

Afeganistão 
Desde a tomada de 
Cabul, os talibans 
detiveram várias 
centenas de civis, 
principalmente pessoas 
ligadas ao antigo 
governo afegão e que 
são originários do vale 
de Panchir (norte de 
Cabul) ou pertencem à 
minoria tadjique. «Eles 
esperam uma eventual 
troca de prisioneiros 
entre as milícias e as 
forças antitaliban, que 
detêm cerca de 700 
homens, presos durante 
recentes combates em 
redor da capital», 
afirmou uma 
testemunha, citada pela 
agência Lusa. 

Nicarágua 
Daniel Ortega, o 
candidato sandinista à 
presidência da 
Nicarágua, exigiu a 
realização de novas 
eleições na capital e no 
departamento nortenho 
de Matagalpa. «Não é 
pelas armas que vamos 
resolver a situação, mas 
com a nossa força 
moral», afirmou Ortega 
perante 30 mil pessoas, 
num comício realizado 
em Manágua. «A atitude 
da hierarquia católica, 
do patronato e da 
presidente Violeta 
Chamorro, que deveria 
ter sido exemplar, 
penalizou-nos. Nós 
perdoamos e pedimos a 
Deus que perdoe», 
declarou. 

Bielorrússía 
Sábado foi dia da 
abertura das 
assembleias de voto na 
Bielorrússia para o 
referendo sobre a 
revisão da Constituição. 
Os eleitores poderão 
pronunciar-se até dia 
24 de Novembro sobre 
sete questões, 
nomeadamente sobre a 
extinção do cargo de 
presidente, a supressão 
da pena de morte, a 
livre compra e venda de 
terra, a realização de 
eleições locais e a 
utilização de fundos 
orçamentais especiais 
pelo presidente sem 
controlo parlamentar. 

Paquistão 
Na sequência da 
demissão de Benazir 
Bhutto, acusada de 
corrupção, violação 
sistemática da lei e de 
ter provocado a morte 
de milhares de pessoas, 
o presidente 
paquistanês Frouq 
Ahmed Leghari ordenou 
a detenção dos 
apoiantes da ex- 
primeira-ministra. O 

novo chefe do 
executivo, Miraj Khalid, 
curiosamente dirigente 
do partido de Benazir, 
declarou que a 
«primeira prioridade é a 
realização de eleições 
livres, justas e 
imparciais». 
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64A política dos sucessivos governos, incluindo 

este, está mais interessada em negar possibilidades 

à escola pública e reforçar os meios financeiros das 

instituições particulares" 

é transparente e participada» 

O pelouro da Educação da Câmara Municipal de Lisboa, de que 

é actualmente responsável o camarada António Abreu, equaciona 

e resolve os problemas com que se defronta através de uma política 

de diálogo permanente com todos os intervenientes no processo 

educativo, consolidando um modelo de gestão participada a que 

aderiram sem reservas professores, pais e autarcas. Foi sobre essa experiência 

que conversámos com António Abreu, vereador da Educação da CML. 

- afirma 

António Abreu 

O Fórum das Experiências Educai'*- is é um espaço de debate e convívio que A nova escola da Horta 
assume uma importância cresce^ vida das escolas de Lisboa de 1997 

Qual a situação social das 
crianças das escolas munici- 
pais? 

Avante! - No meio escolar, é voz corrente que o Ministério está 
«muito longe» das escolas, dos professores, dos problemas... é uma 
queixa que ouvimos diariamente. Como actua a CML? 

António Abreu - Em geral, as autarquias actuam de forma dife- 
rente. Particularmente naquelas onde a CDU assume responsabilidades 
de gestão, a situação é muito diferente. 

No caso de Lisboa, o vereador e técnicos dirigem-se regularmente 
às escolas, ouvem e reúnem-se com os pais e corpo docente, com a par- 
ticipação das juntas de Freguesia. Procuramos que em cada contacto 
tique claro o que se pode resolver - e mais ou menos em que prazo - e 
o que não se pode resolver tão cedo, por falta de condições financeiras 
ou humanas. 

A intervenção da Câmara tem contribuído para resolver muitos 
problemas, através de uma intervenção sistemática. Mas alguns pro- 
blemas exigiriam muito mais recursos financeiros e humanos. Face aos 
existentes, temos que definir prioridades. Isso não é feito no gabinete, 
mas no contacto e discussão com todos os participantes no processo 
educativo. 

Por exemplo, as verbas que propusemos à Câmara para o Plano de 
Actividades de 97 resultaram desse contacto e de reuniões frequentes. 
As conclusões, depois de sistematizadas, ainda foram levadas a uma 
reunião com escolas e jardins de infância, a outra só com juntas de Fre- 
guesia e a uma outra com associações de Pais e com a FERIAR 

Esta é uma opção de gestão. Uma gestão participada que eleva a 
cidadania, que é a maneira mais eficaz de trabalharmos. Que ajuda a 
compensar os sacrifícios e a «polivalência» dos professores e auxilia- 
res de acção educativa. Que estimula as Associações de Pais. Que dig- 
nifica e eleva a intervenção das juntas de Freguesia. Que instituciona- 
liza mecanismos de controlo. Que fornece elementos para todos avalia- 
rem a justeza das prioridades, os erros cometidos e as razões dos erros. 

Qual é o universo escolar de intervenção do pelouro da Educa- 
ção da Câmara Municipal de Lisboa? 

A CML, tal como os restantes municípios, partilha com o Ministé- 
rio da Educação responsabilidades legais em relação à rede pública do 
pré-escolar e do 1- ciclo (ensino primário). Nestes níveis do ensino, na 
cidade de Lisboa, a oferta não pública é muito maior que noutras par- 
tes do país. Dados recentes apontam para os seguintes indicadores: 

Frequentam diariamente as escolas de todos os graus de ensino da 
cidade 233.655 alunos. Destes, 14.081 frequentam o pré-escolar e 
27.890 o 1- ciclo (ensino primário). 

A repetência na rede pública do I- ciclo atinge os 17%, em média 
(das escolas não públicas não há dados, mas aí a regra é passar.,). 

A rede pública actual do pré-escolar representa 12% do total do pré- 
escolar existente e a rede pública do 1- ciclo 65% do total do 1- ciclo. 

As principais carências do pré-escolar verificam-se na população 
residente nas freguesias de: Ajuda, S. Domingos de Benfica, Charne- 
ca, Marvila, Beato, S. João, Madalena, S. Nicolau, Sta Engrácia, 
S. Cristóvão e S. Lourenço, Santa Justa e Coração de Jesus, em geral 
freguesias de menor poder de compra, que atraem pouco as instituições 
de ensino com fins lucrativos. 

A rede pública em que trabalhamos com o Ministério conta com 
112 escolas do I- ciclo, onde estudam 17.470 crianças e trabalham 
1.156 professores, 31 Jardins de Infância e quatro AICs, onde 61 edu- 
cadoras trabalham com 1.392 crianças. 

Naturalmente que a falta de resposta e contacto do Ministério com 
escolas de outros graus de ensino, leva a que a Câmara e juntas de Fre- 
guesia tenham intervenções diversas em escolas dos 2- e 39 ciclos do 
ensino básico e do ensino secundário, que são da inteira responsabili- 
dade do Ministério. 

A situação agrava-se em resultado de diversos factores, onde avul- 
tam a degradação das condições de vida, resultantes do desemprego, do 
trabalho precário, da dissolução das famílias. Em resultado disso e de 
problemas de marginalização, toxicodependência, etc. 

A CML confirma esse agravamento da situação a partir dos dados 
que as escolas fornecem às delegações escolares e estas a nós, quanto 
ao número de crianças carenciadas para efeitos da atribuição do suple- 
mento alimentar ou dos manuais escolares gratuitos. 

O maior peso de alunos carenciados verifica-se, em geral, em zonas 
socialmente mais desfavorecidas: Camide, Charneca, Marvila, S. João, 
N. Sra de Fátima, Campolide, Santa Isabel, Santos, SJosé e todas as 
freguesias da Baixa, da Mouraria e de Alfama, na Penha de França. 

Quais os resultados mais evidentes desse agravamento das con- 
dições sociais? 

No plano da escola são o insucesso e o abandono escolares, parti- 
cularmente em crianças de outras emias. 

A repetência é particularmente grave em algumas escolas da 
Ajuda, Lumiar, Charneca, Marvila, S. João, N. Sra de Fátima, Santa 
Catarina, S. Paulo, Sacramento e Madalena. 

O peso mais reduzido que a escola pública tem em Lisboa, em 
comparação com o resto do País, não é contraditório com as disposi- 
ções constitucionais quanto à gratuitidade do ensino? 

Isso é um facto. Mas não está totalmente na mão da Câmara resol- 
ver esse desequilíbrio. 

As «altas» taxas de escolarização no 1 - ciclo e de cobertura do pré- 
escolar atingem esses valores por serem consideradas escolarizadas em 
Lisboa crianças que, de facto, vêm diariamente de outros concelhos 
com os pais (entram diariamente em Lisboa para trabalhar tantas pes- 
soas como as que cá residem, cerca de 650 mil, e muitas trazem os 
filhos para as escolas). 

De facto a escolarização é inferior. Estamos a recolher dados para 
tomar essas taxas mais verdadeiras e apenas dizendo respeito à escola- 
rização da população residente. 

A iniciativa privada tem em Lisboa peso especial devido à con- 
centração do poder de compra mais elevado, que pode pagar mensali- 
dades de dezenas de contos, E só aí a actividade de ensino com fins 
lucrativos aparece. É, em geral, de mais baixa qualidade, com profis- 
sionais mais mal pagos e menos qualificados, com instalações mais 
exíguas e desadequadas da função educativa. Mas resolvendo três coi- 
sas que as escolas públicas, em geral, não resolvem: tempos livres até 
ao regresso dos pais do trabalho, alimentação, mesmo que em débeis 
condições, funcionamento em férias. 

Também pesa na cidade, especialmente no pré-escolar, o papel da 
Santa Casa da Misericórdia e de IPSS's. 

A inversão desta situação exige que a escola pública, cuja qualida- 
de pretendemos elevar, resolva, entre outras, essas três questões, man- 
tendo a gratuitidade e a universalidade. Este Ministério da Educação, 
bem como anteriores, quer resolver isso pondo as famílias a pagar... E, 
também aqui, a lógica de Maastricht. 

Temos lembrado à DREL, nomeadamente, que são necessários 
especiais empenhos do Estado (Administração Central e Local) lá onde 
não há oferta privada e onde a intervenção da Misericórdia está em 
regressão. Mas importa que a rede pública se alaiguc cm toda a parte. 

Nos últimos tempos têm aparecido vozes a reclamar uma nova 
atenção sobre o ensino primário, agora 1° ciclo do ensino básico. 
Parece-te acertado? 

Penso que sim. Aliás, a Câmara de Lisboa c outros municípios de 
gestão CDU têm actuado com esse objectivo. 

Em Lisboa, continuamos a 
fazer um grande esforço, que se 
traduz no aumento dos investi- 
mentos, na maior visibilidade 
pública nestas escolas e, particu- 
larmente, de alguns dos seus 
problemas, como as cantinas ou 
a segurança. Não recorrendo ao 
show-ojf, mas a uma articulação 
entre as acções práticas e a sen- 
sibilização da opinião pública e 
mobilização dos vários partici- 
pantes no processo educativo. 

O ensino primário foi 
durante muito tempo secundarizado, desqualificado. 

O 25 de Abril provocou alterações significativas com a introdu- 
ção dos Conselhos Escolares, a liberdade sindical, a relação da escola 
com a comunidade e um primeiro esboço, efémero, de gestão demo- 
crática, que o PS, em 1977, veio interromper. 

Depois disso, as câmaras passaram a ter uma intervenção cres- 
cente na rede publica do pré-escolar e ensino primário. Em Lisboa, con- 
siderámos, nas eleições de 89, que essa intervenção estava muito aquém 
das necessidades c que se impunham alterações significativas. Os 
vereadores comunistas que tiveram a responsabilidade do pelouro da 
Educação em Lisboa, desde 1990, e o PCP têm actuado prioritaria- 
mente na expansão e reabilitação do parque escolar, no sentido de faci- 
litar o acesso à escola pública e melhorar as condições de ensino. E na 
elevação dos apoios às escolas, da acção social escolar, na realização 
de complementos educativos que, nomeadamente nas zonas mais depri- 
midas, contribuem para a elevação do sucesso escolar, contranando os 
efeitos das políticas de direita no tecido económico e social em parte 
importante da cidade. 

Têm actuado, ainda, no sentido de institucionalizar o diálogo e tra- 
balho conjunto da autarquia, escola, professores, pais e outros partici- 
pantes no processo educativo, contribuindo para o impacto social da 
escola, a dignificação dos professores, o estimulo ao associativismo dos 
pais e a uma maior intervenção das juntas de Freguesia. 

Tem sido feito um grande esforço, para mostrar à cidade as expe- 
riências de trabalho das nossas escolas, pôr em contacto e debate expe 
riências pedagógicas de todos elas. 

Tem-se caminhado, como há pouco referia, para uma gestão p 
cipada nesta área de trabalho da autarquia. . 

A dignificação do ensino primário tem que prossegum- 
vamos continuar a investir. Mas o Ministério da Educação nao P() 

desertar. Mantém responsabilidades. , 
Importa, por exemplo, que as escolas do 1- ciclo disponham 

orçamento próprio. Assegurar a gestão das escolas com recurso a n 
não é muito compatível com as paixões pela Educação... 

Os alunos do l9 ciclo não podem ser discriminados nos apoios so- 
ciais, nomeadamente para a alimentação. E isso tem que ser ultrapas 
sado, com base numa assunção de responsabilidades pelo Ministério, 
que certamente os municípios não vão regatear um empenho na sequen 
cia do que têm feito. Os protocolos agora assinados, só de forma muito 
reduzida dão resposta às necessidades. 

Os tempos livres têm que ser assegurados, sem perda da gratm 
dade de ensino. 

O pessoal auxiliar tem que ser reforçado pelo Ministério e dispor 

de formação contínua. 
O professor tem que ter outra disponibilidade para funções esse 

cialmente pedagógicas, o que implica ser aliviado de funções de 
tão, de apoiar cantinas, de expediente, de atendimento telefónico- 
enfermagem, etc. 

Se não tivéssemos um tão grande número de boas vontades e 
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os professores e auxilia- 
res de acção educativa, 
que se desdobram em 
tantas valências, incluin- 
do a substituição da 
família quando ela não 
existe, o sistema não 
funcionaria e a vida 
comunitária seria mais 
pobre em alguns pontos 
da cidade. 

O professor do l9 

ciclo tem que ser mais 
valorizado social e pro- 
fissionalmente, o que, de 
facto, não está a aconte- 
cer. Pela primeira vez, 

estamos com falta de professores do l9 ciclo em Lisboa! E isto porque, 
tendo podido passar a leccionar no 2L' ciclo, muitos deles estão a prefe- 
rir fazê-lo. 

A CML está a investir muito no alargamento do parque escolar. 
Como se justifica fazer mais escolas e investir tanto em obras quan- 
do a população escolar está a decrescer? 

A quebra da natalidade e a diminuição da população da capital está 
fortemente ligada à política neoliberal. Mas não constitui uma fatalida- 
de. E uma situação a inverter até novos recquilíbrios só possíveis com 
ema política de esquerda. 

Mesmo na situação actual, há zonas da cidade, pela primeira vez 
urbanizadas ou em acréscimo de população, que exigem a constração 
de novas escolas. Por outro lado, há que substituir escolas degradadas 
não susceptíveis, já, de reabilitação. 

E nas zonas consolidadas, onde a população escolar diminui, salas 
devolutas podem ser adaptadas a Jardins de Infância, a cantinas, cozi- 
nhas, salas para tempos livres e ginásios. A abertura de cantinas e tem- 
pos livres, por exemplo, recupera para a escola uma parte da população 
escolar que na escola pública, gratuita, não tem cm geral essas condi- 
ções, c que 6 colocada em instituições particulares (a pagar bem!), aos 

m"' Pura ® fimpíesmente, deixada na rua. 
inter - 35 i' 'X)''t'ca dos sucessivos governos, incluindo este, está mais 
mpínc fi* 'Cm ne^ar estas possibilidades à escola pública e reforçar os 
meios financerros das instituições particulares. Mas voltemos à tua questão. 

contosm!^"!^ para 1997 um Plano de actividades de 3,4milhões de 
ir novas e?.ai Çãa Dcstes'cerca de 2'2 milhões são para constru- 
vindo a cJt 6 prosscSuir a recuperação do parque escolar que tem 9 a feita, sistematicamente, desde 1990 
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A gestão 
participada 
permite 
institucionalizar 
mecanismos 
de controlo 

■ ao final do mandato a construção j .  ywv/ iiUV/Idl 

deChclaTm'n ^.c'c'0 no B3'170 da Liberdade, nas zonas NI e M 
dins de iníân N ®c'a "or'na ^ua Possidónio da Silva, e de jar- 

p em Telheiras e na escola 36. 

I nmiar^niTconstruÇao de outras escolas, depois, no Alto do 
Cruz' Cn 1Ca'n0 ^'t0 ('a 'Ja'a' ma's uma n0 ®a'IT0 do '5aí're 

grados^8 n0VaS eSC0'as do cic'0 têm jardins de infância inte- 
Entretento, em Janeiro, estarão prontos o novo jardim de infância 
cn ica c a escola da Horta Nova, ficando a nova escola da Vila 

3 "T nos Clivais, pronta cm Agosto do próximo ano. 
: um grande investimento. Para o qual já propusemos ao Ministé- 

o a Educação a comparticipação do Orçamento do Estado c de fun- 
os Comunitários. E não tivemos ainda resposta. 

Enquanto isto, continuamos a ser solicitados pelo Governo para 
pC c,mos terrenos para construir escolas de outros graus de ensino. 
0rêm, o Governo não está a tomar medidas positivas para que estes 

er,enos entrem numa conta corrente entre o Estado e a Câmara. 

Há meses, levámos a que se 
realizasse no Ministério da Edu- 
cação uma reunião entre a duas 
partes em que ficou acordado 
uma metodologia para a cedên- 
cia de novos terrenos para esco- 
las do Ministério. Só que o 
Governo não está a cumprir com essa metodologia, provocando o arras- 
tamento da construção de novas instalações ou de obras de renovação 
em várias escolas preparatórias e secundárias de Lisboa. 

Além das obras, que outras rubricas do orçamento merecem des- 
taque pelo volume das despesas? 

Nessa perspectiva, destaca-se, evidentemente, a acção social esco- 
lar, com uma verba global de quase meio milhão de contos, dos quais 
265 mil só para o suplemento alimentar de crianças carenciadas e outros 
152 mil para o pagamento de passes a cerca de 4.800 alunos. 

No mobiliário e equipamento de escolas e jardins de Infância pre- 
vemos aplicar 122 mil contos e destinamos 169 mil contos aos progra- 
mas de cooperação com escolas, apoios a projectos de escolas e gran- 
des iniciativas da comunidade escolar. 

Como vão as negociações entre o Ministério da Educação e a 
Associação Nacional dos Municípios em relação à questão da trans- 
ferência de novas responsabilidades para as autarquias? 

Não participo directamente nas reuniões, mas estou informado. 
Não se está a dar passos significativos porque estão presentes duas 

atitudes bem distintas: de um lado, o Ministério, que se quer livrar de 
despesas, que se quer desresponsabilizar, entregando às autarquias res- 
ponsabilidades sem a transferência de meios para as escolas, tudo muito 
bem embrulhado nos bonitos ideais de parcerias, da participação de 
todos, mas criando uma situação onde o ensino público se degradaria e 
o Ministério manteria um apoio privilegiado ao sector não público; do 
outro, as Autarquias, em geral preocupadas com que essas transfe- 
rências, por elas desejadas, sejam feitas com meios, para que o proces- 
so não se traduza numa quebra de qualidade do ensino público, mas 
pelo contrário na sua melhoria e na passagem do poder local de tesou- 
raria do Ministério para parceiro com efectivos pederes de decisão. 

Há dias, comentando declarações minhas, da FERLAP e dos direc- 
tores de uma escola e de uma IPSS num telejornal da RTP, o presiden- 
te da Associação Nacional de Municípios disse que ia assinar uns pro- 
tocolos com o Governo que iam 
resolver o problema da alimenta- 
ção. Não foi bem assim, só 
pequena parte dos problemas 
teve solução encaminhada. A 
avaliação do impacto positivo 
desses acordos ainda está a ser 
feito pelas autarquias. 

O que pressupõe da tua 
parte uma atitude de descon- 
fiança em relação ao ministro 
Marçal Grilo... 

Sim. É uma atitude que 
decorre da não alteração de 
opções de fundo relativamente a 
ministérios anteriores. 

O «diálogo» por si não 
chega. 

A definição de responsabili- 
dades das autarquias em 1984, 
através do D.L. 399-A/84, como 
se sabe, não foi acompanhada 
pelos recursos correspondentes 
previstos nomeadamente no seu 
artigo 219. 

Os sucessivos governos não têm correspondido ao esforço da CML 
para que haja mais cantinas a funcionar 

As verbas contidas no 
FEF e destinadas à Educa- 
ção só estiveram consig- 
nadas para esse fim n^s 
dois anos seguintes e, pos- 
teriormente, estão diluí- 
dos no valor total do FEF, 
mas representam apenas 
uma pequena parte dos 
450 mil contos que a 
Câmara de Lisboa prevê 
gastar em 97 com a Acção 
Social Escolar. 

Assim, qualquer um 
transfere responsabilida- 
des!... 

E é por isso que não há mais cantinas e tempos livres a funcio- 
nar, que quando os há as famílias têm que pagar tudo, deixando os 
carenciados de fora. E lá se vai a universalidade e a gratuitidade... 

O actual Governo, pressionado pelo movimento de opinião sobre 
a necessária expansão do pré-escolar quer fazê-la à custa dos outros 
e pagando a outros para o fazerem, sabe-se lá como!... 

No início deste ano lectivo, os municípios aceitaram a contra- 
tação precária de auxiliares de acção educativa para ser possível 
abrir mais salas de Jardins de Infância... porque o Ministério só 
quis colocar educadoras de infância! O próprio pagamento dessas 
contratações precárias, garantido em acordo de colaboração, não 
está garantido para anos seguintes e não me admirava que o Minis- 
tério para o ano deixasse de pagar às autarquias para as acusar 
depois de inviabilizar a reabertura dessas salas. Mas os auxiliares 
de acção educativa e pais estão atentos e antes do final do ano lec- 
tivo em curso não deixarão de «lembrar» ao Ministério as suas res- 
ponsabilidades... 

Assim vai a paixão pela Educação. E por este pequeno exemplo 
se vê qual o entendimento que a equipa ministerial tem da transfe- 
rência de competências... 

A sensação que temos é que o show ojff ministerial assenta na 
irresponsabilidade, no desconhecimento dos problemas reais, em 
grandes frases e medidas avulsas. 

Mas a transferência de novas competências diz respeito apenas 
ao pré-escolar? 

Não! E isso ainda é mais preocupante. 
E todo o ensino básico que o Ministério quer pôr em cima da 

mesa. Sem grande vontade de assegurar os meios, quer financeiros 
quer de estruturas e recursos humanos que as câmaras não têm... 

Mas no que respeita ao que já foi transferido para as autarquias, 
o Ministério quer continuar a ter o exclusivo de dizer como é. Quer, 
enfim, que as autarquias paguem e calem. 

A Câmara 

está a funcionar 

O incêndio na Câmara de Lisboa ocorreu depois da entrevista com António 

Abreu. Considerámos, entretanto, oportuno perguníar-lhe que efeitos poderá ter o 

incêndio sobre a actividade da Câmara. Eis a resposta: 

Desde a primeira hora que estamos a tomar 
medidas para que a Câmara não parasse. E isso 
não aconteceu. Os serviços funcionam. Alguns 
tiveram que ser deslocados, mas para funcio- 
narem e não apenas para inventário de perdas. 
Os trabalhadores da Câmara revelaram um 
altíssimo empenho pela manutenção da capa- 
cidade operacional. O presidente e a vereação 
assumiram desde o início o comando das ope- 
rações. As ofertas e disponibilidades que, num 
impressionante movimento de solidariedade, 
juntas de freguesia, associações, escolas e tan- 
tas outras pessoas e instituições revelaram, não 

serão, felizmente, necessárias. Mas deixaram o 
testemunho de um vínculo muito grande entre 
os lisboetas e a sua Câmara, que é um capital 
fundamental numa fase em que continuam a 
operar-se profundas transformações na cidade. 
Por vezes causando sérios incómodos à popu- 
lação, que é também vítima da política de 
direita que o PS prosseguiu no Governo. 

Só não percebeu isto o Pacheco Pereira, que, 
como é hábito, derrapou, ou o Ferreira do 
Amaral, que na passada quinta-feira foi dos 
últimos a chegar ao município, revelando 
grande preocupação com os acontecimentos. 
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Nos termos em que é colocada a necessidade da alternativa 
pressupõe-se, naturalmente, que há rejeição ao modelo que tem 
conformado a política de direita. Quais os aspectos mais mar- 
cantes desta politica ? 

J.S. - São múltiplos. Desde logo nos direitos dos trabalhadores, na 
criação do emprego precário, no aumento incontrolável do desem- 
prego e depois poderíamos ir muito mais longe quando, por exem- 
plo - estando inscrito na Constituição o direito à educação, - volta a 
haver uma selecção social no sistema educativo. Desde logo a pro- 
tecção ao sistema do ensino privado com largos apoios por parte do 
Estado, indevidos muitas vezes. Não é que esteja em causa, sublinhe- 
se, a existência de um ensino particular e cooperativo, no plano 
supletivo, porque de facto muitas vezes supre falhas do sistema de 
educação pública. Mas o que não está certo é que seja o sistema 
público de educação a ser sacrificado para apoiar de uma forma 
escandalosa determinados segmentos do sistema educativo, desig- 
nadamente do ensino superior privado. 

J.Ç.- A política que tem vindo a ser seguida está ao serviço dos gran- 
des monopólios. Basta ver toda a política de subsídios à agricultura e 
a forma como têm sido distribuídos, a par das indemnizações dadas a 
grandes latifundiários absentistas, com milhões e milhões de contos 
canalizados para esse sector minoritário da população portuguesa. 

Não menos escandaloso tem sido o processo de privatizações, com 
a entrega ao desbarato do melhor património do Estado português 
às grandes famílias que dominaram o nosso País durante os 48 anos 
de fascismo. Um processo que tem sido igualmente marcado por 
casos de corrupção, de que há inúmeros exemplos concretos. 

Para poder prosseguir esta política o Governo levou por diante - 
no quadro da chamada integração de Portugal na CEE - a destruição 
do nosso aparelho produtivo, o que tem naturalmente como conse- 
quência a subida galopante do desemprego e o recurso constante à 
importação da generalidade dos bens de consumo essenciais. 

A clarificação dos objectivos fundamentais de uma nova polí- 
tica, uma política de esquerda, constam do Programa do PCP. 
Este Programa mantém-se perfeitamente válido e actual? 

J.S. - O Programa do nosso Partido é um instrumento muito 
importante para a sua afirmação na sociedade portuguesa. De algu- 
ma forma contém os elementos de mobilização e transformação da 
sociedade que devemos saber aproveitar plenamente. 

O Programa que nós temos é muito rico. Desde logo uma ideia de 
fundo, que fará naturalmente o seu percurso mas que há-de ganhar, 
estou certo, camadas cada vez mais amplas da sociedade portugue- 
sa: a da inseparabilidade de democracia política, económica, social 
e cultural. É no fundo um projecto da democracia integral que se 
pode beber de alguma maneira no Bento Jesus Caraça. Esta ideia de 
não separarmos a democracia política de outras vertentes da demo- 
cracia é uma ideia muito forte que terá hoje, vai tendo e terá no futu- 
ro uma repercussão muito grande que a esquerda e todos os sectores 
progressistas irão desenvolver. 

De alguma forma está imanente também a ideia que os direitos 
humanos também são inseparáveis. Não se pode exigir apenas em 

democracia direitos 
políticos esquecendo 
outros, como o direito ao 
trabalho, o direito a uma 
habitação digna, o direi- 

Construir 

A questão da alternativa foi o tema proposto, esta semana, para a ronda de conversas que o "Avante!" vem 
promovendo no quadro da discussão das Teses em curso em todas as organizações do Partido. Como 
convidados, os camaradas Vítor Dias, da Comissão Política, Helena Medina, Jorge Sarabando e José 

Caetano, todos do Comité Central e, respectivamente, membros das Organizações Regionais do PCP de Lisboa, 
Porto e Setúbal. Com a política de direita como ponto de partida, a conversa, em ritmo vivo, foi conclusiva 
quanto à ideia de que a alternativa, entendida como um processo, complexo e exigente, constitui uma 
necessidade imperiosa para resolver os problemas do País, como determinante é, simultaneamente, o papel do 
PCP, enquanto força aglutinadora, na construção dessa alternativa. 

to a uma habitação para todos, o direito à saúde, em suma, todo um 
conjunto de direitos humanos que hoje são mais extensos e que são 
inseparáveis. 

Consideras por conseguinte que o Programa do Partido 
constituí neste momento um instrumento perfeitamente ajus- 
tado aos nossos objectivos de transformação da sociedade? 

J.S. - Poderíamos ver até, em áreas específicas, aspectos do que 
é a nossa política e do que são as nossas propostas, e de como elas 
vão ao encontro de largas camadas da população portuguesa, de 
largas camadas sociais. Podemos pegar no problema da educação; 
a defesa da escola pública é uma reivindicação dos comunistas ? 
Não. A educação pública de qualidade é uma reivindicação hoje 
comum de muitos sectores, de uma grande parte dos professores e 
seguramente dos alunos e dos pais. Ora, este é um objectivo do Pro- 
grama dos comunistas, mas corresponde também a uma aspiração 
de muita gente. 

A independência e a celeridade de Justiça. Estas são também 
uma componente do nosso Programa. E vemos, até a propósito de 
um aspecto da actualidade, que, quando a Justiça se atreve a tocar 
nos poderosos, ousa tocar-lhes, logo se levanta uma santa aliança 
para pôr era causa alguns órgãos que são essenciais no regime 
democrático, como é o caso da Procuradoria Geral da República. 

Mas se vamos para a política de saúde, creio que também a defe- 
sa de um sistema nacional de saúde para todos vai ao encontro de 
uma aspiração muito forte da sociedade portuguesa. 

O mesmo se passa se formos para a justiça fiscal. Alterar esta 
oneração da carga fiscal sobre os rendimentos do trabalho e as 
escandalosas isenções sobres os rendimentos do capital especula- 
tivo, julgo que corresponde a uma aspiração muito forte da socie- 
dade portuguesa. 

Mas os constrangimentos a que o País está sujeito, decor- 
rentes, por exemplo, do quadro das crescentes interdependên- 
cias em que vivemos, como é o caso da União Europeia ou do 
IVatado de Mastricht, não podem comprometer ou inviabilizar 
uma nova política? 

V.D. - Um dos aspectos essenciais de toda a actual "construção 
europeia" é precisamente o de procurar fechar e aprisionar hori- 
zontes de transformação progressista nos países envolvidos na 
União Europeia. Essa tem sido uma constante dos diversos passos 
qualitativos do próprio processo de integração europeia. 

Entretanto, quando usamos a palavra "constrangimentos", desig- 
nadamente no caso nacional, devemos ter presente que se há quem 
não possa falar em constrangimentos são, por exemplo, o PS e o 
PSD. É que trata-se de passos em que estes partidos e os respecti- 
vos governos se envolveram deliberadamente. Não estão a ser víti- 
mas, nem no passado o PSD, nem hoje o PS, de um constrangi- 
mento externo, de decisões externas que lhes são alheias. Estão a 
agir no quadro que eles próprios ajudaram voluntária e entusiasti- 
camente a criar. 

Depois é preciso ter em conta, sem prejuízo de dificuldades - e é 
também por consciência dessas dificuldades que travamos uma bata- 
lha tão áspera contra os novos passos qualitativos que se querem dar 
na integração europeia, designadamente com a Moeda Única -, que 
restará ao País margem de manobra para agir, na medida do possí- 
vel, com outros países no sentido de rectificar o próprio rumo da inte- 
gração europeia e atenuar os passos e evoluções mais negativas que 
se aproximam, e sobretudo lhe resta ainda a possibilidade de, como 

membro de pleno direito da União Europeia, reclamar para si pró- 
prio estatutos diferenciados que o poupem na máxima medida pos- 
sível aos efeitos destes novos "passos qualitativos" que se preparam. 

Finalmente, convém não ter uma ideia estática das coisas. E bom 
não esquecer que à escala da maior parte dos países da União Euro- 
peia há uma grande constestação social e política a este caminho que 
a integração europeia está a seguir. O que significa que não é de 
excluir que os tempos que estão para vir tragam consigo novas explo- 
sões sociais e políticas que pressionem elas próprias no sentido da 
rectificação dos aspectos mais perigosos que a integração europeia 
está a seguir. 

Reportemo-nos agora à via e as forças que podem corporizar 
a alternativa. Nas Teses é sublinhada a ideia de que estamos 
perante um quadro que abre ao PCP novas possibilidades de 
intervenção e trabalho. Querem especificar melhor em que é que 
se traduzem essas possibilidades ? 

H.M. - Agarraria a questão de uma outra maneira. Penso que a 
construção do processo de uma alternativa de esquerda é talvez uma 
das questões essenciais das Teses que estão em discussão para o XV 
Congresso, debate que com certeza irá prosseguir após o Congresso. 
A realização de um profundo debate em todo o Partido sobre esta 
matéria, realizado e acompanhado, naturalmente, no quadro do 
Comité Central é essencial. Isto pela importância, pela complexida- 
de do problema e pela urgência que há em caminharmos para a cons- 
trução dessa alternativa. 

Há alguns aspectos que são dados certos e que são de grande evi- 
dência; não há alternativa política de esquerda sem um grande refor- 
ço do Partido Comunista Português. Mas isto, que é em si uma ver- 
dade e que tem uma importância indiscutível - sem um forte PCP a 
alternativa não será construída -, só por si, podemos dizer, não é sufi- 
ciente. 

E portanto preciso ir mais longe em várias áreas de intervenção, 
quer de estudo da realidade portuguesa - como por exemplo a aná- 
lise da estrutura de classes no nosso País, do quadro político e parti- 
dário que temos e da sua previsível evolução, etc -, quer no quadro 
da própria acção política do Partido. 

A construção da alternativa terá de passar claramente por um gran-' 
de fortalecimento do Partido, mas tem de passar também pela atrac- 
ção para uma política de esquerda e para uma participação activa na 
sua concretização de largos sectores da sociedade portuguesa. Tal 
não se realiza nem se esgota numa aliança interpartidária no quadro 
das actuais forças políticas existentes no nosso País. 

Nos últimos anos têm-se desenvolvido largos movimentos sociais 
de combate à política de direita, que depois não encontram a sua 
expressão política e partidária no quadro político existente. Esta 
questão não é fácil - é mesmo um processo exigente, complexo e 
provavelmente demorado, como é dito nas Teses - pelo que me pare- 
ce que a realização de um grande debate no Partido sobre esta maté- 
ria, que as Teses aliás abriram, poderia ser uma contribuição muito 
importante. 

Mas estás de acordo com a ideia de que o quadro político actu- 
al abre de facto novas pos- 
sibilidades no sentido da 
materialização de uma 
alternativa? 

H.M. - Abre um quadro 
contraditório: abre possibili- 

Jorge Sarabando 

"O Programa do 

nosso Partido é um 

instrumento muito 

importante para a 

sua afirmação na 

sociedade 
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sociedade" 

José Caetano 
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determinante cabe ao PCP, 

não deixamos igualmente de 

salientar o papel decisivo que 

assumem os movimentos 
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dades e dificuldades. A teoria 
do quanto pior melhor, está 
provado, não resulta do ponto 
de vista das opções de esquer- 
da. Nas teses são apontadas 
seis direcções de trabalho ao 
Partido com vista à construção 
dessa alternativa de esquerda. 
Cada uma delas exige por si 
própria um debate. Por exem- 
plo, as questões do reforço do 
Partido na sociedade portugue- 
sa, as questões do reforço da 
intervenção dos comunistas no 
movimento de massas, as ques- 
tões da dinamização pelo Par- 
tido de uma amplo movimento 
de debate e reflexão com o con- 
junto dos sectores democráti- 
cos, com organismos e movi- 
mentos sociais, com cidadãos, 
ou ainda - acrescentava até -, as 
questões que se prendem com um aspecto que tem caracterizado a 
nossa intervenção e que nos dá uma grande força: a contribuição 
concreta dos comunistas para a resolução dos problemas, na linha 
do projecto que nos anima, um projecto de futuro mas também de 
construção de um presente melhor para os trabalhadores e para os 
portugueses e ainda as questões relativas à CDU, à persistente, 
ampla e qualificada comunicação do PCP com a sociedade e a con- 
fiante afirmação do valor próprio das propostas e do projecto polí- 
tico do PCP. 

No contexto do quadro contraditório de possibilidades e difi- 
culdades que referiste em que plano poderemos situar o PS ? A 
sua inflexão à direita dificulta ou facilita a alternativa? 

■ H.M. - Julgo que essa questão de saber se o PS inflectiu ou não a 
direita começa logo por ser uma questão discutível. Não sei se o PS 
inflectiu à direita. Há aspectos que resultam do facto de o PS estar no 
Poder e que levam a que seja o protagonista de uma dctci minada 
política, que em traços essenciais coincide com a política levada a 
cabo pelo PSD,' mas isso não pode ser exactamente comparado com 
a intervenção e a afirmação do PS nos últimos anos, enquanto parti- 
do na oposição ao governo do PSD. 

Precisamos de ir mais longe no aprofundamento do que e o pró- 
prio PS, como aliás se afirma nas Teses, e na necessidade de não 
caracterizarmos de igual modo o PS e o PSD e o CDS/PP. Há que 
procurar ir mais longe na própria análise do conjunto de forças 
muito diversificadas, com interesses de vária natureza, com contra- 
dições evidentes, que acabam por unir-se em tomo do PS e ^e sao 
elementos extremamente diferenciados. E da análise dessa rcah a e 
que terá de ser determinada uma política do Partido em relação a sua 
actuação e ao estabelecimento de pontos de diálogo e de intervenção 
diferentes, com sectores actualmente abrangidos pelo PS. _ 

Mas neste primeiro ano de governação PS houve sinais clara- 
mente reveladores dessa inflexão à direita, como aliás sublinham 
as Teses. 

H.M. - Pois. Só que, quando o PS esteve no governo antes do pró- 
prio PSD, foram esses os traços da política que procurou levar a 
cabo, naturalmente em condições menos favoráveis daquelas que 
tem actualmente. O processo de privatizações, por exemplo, toi 
avançado pelo PS, do mesmo modo que partiram dele, quando esta- 
va no governo, os primeiros ataques aos direitos sociais dos traba- 
lhadores. Ou seja: não é para mim tão linear essa frase que vem nas 

Teses. Exige e tem de ser 
compreendida num determi- 
nado contexto e não desloca- 
da como um valor absoluto, 
isto é, que o PS tinha uma 
política de esquerda e, repen- 
tina e surpreendemente, no 

governo, avançou com uma política de direita que nos espanta a 
todos. Não é esse o traço da situação. 

V.D. - Creio que é justo pensar que a actual orientação do PS não 
é um acidente, não é uma fase temporária, antes deve ser vista como 
o culminar de um percurso antigo e de uma trajectória político-ide- 
ológica. Sem prejuízo de todas estas responsabilidades passadas e 
que já foram referidas, creio que é legítimo admitir que se trata de 
uma trajectória - aliás comum a outros partidos socialistas europeus, 
designadamente nos últimos anos -, em que houve uma maior agre- 
gação em tomo de certos temas e de certos eixos de orientação que 
ganharam uma forma mais consolidada, como é a questão do neoli- 
beralismo ou da própria integração europeia. Devemos ainda ter em 
conta que, quando desenhamos potencialidades e perspectivas para 
a nossa afirmação e crescimento de influência é muito importante ter 
em conta que nada acontecerá mecanicamente nem cairá do céu. O 
que nas Teses afirmamos é que é preciso trabalhar muito e puxar 
muito pela cabeça, ter muito dinamismo e capacidade de inovação 
para que essas potencialidades possam ser confirmadas, afastando o 
risco de, mesmo que o PS se desgaste compreensivelmente na gover- 
nação, tudo continuar resumido à alternância entre o PS e a direita. 

Isto ajuda a colocar toda a importância da tese fundamental que 
formulamos do PCP como aglutinador de valores e aspirações de 
esquerda e como partido portador de uma alternativa. 

Mas no contexto actual a forma como o PS tem governado, 
objectivamente, facilita ou dificulta a perspectiva da alternati- 
va? 

V.D. - Creio que a questão já foi abordada nos termos justos, ou 
seja, a actual orientação do PS toma mais difícil, mais complexa e 
provavelmente mais demorada a construção da alternativa. E acha- 
mos que isto tem de ser assumido com verdade. Este facto não deve 
constituir factor de desânimo ou de descrença. Até porque o maior 
factor de desânimo ou de descrença estaria em ter a ilusão de que o 
PS por vontade própria é susceptível de rectificar uma orientação tão 
consolidada como aquela que está executando hoje no Poder. Neste 
sentido se pode dizer que dificulta a proximidade da construção da 
alternativa, mas, ao mesmo tempo, cria espaço - assim tenhamos 
capacidade, energia e ambição para isso - para que se venha a forta- 
lecer na sociedade portuguesa aquele que é o real e determinante fac- 
tor para a alternativa, o PCP. 

J.C. - Este problema da alternativa não se pode ligar só ao actual 
papel dos partidos políticos. A vida em Portugal nos últimos quinze 
anos mostrou claramente a existência de contradições entre as bases 
sociais dos diferentes partidos e a política que esses partidos vêm 
depois aplicar no concreto quando são governo. Quando nas Teses 
avançamos com a necessidade da construção de uma alternativa, em 
que o papel determinante cabe ao PCP, não deixamos igualmente de 
salienta, o papel decisivo que assumem os movimentos sociais no 

sentido não apenas da sua construção, como também, inclusivamen- 
te, no que ao PS diz respeito, como factor capaz de condicionar a sua 
política. 

H.M. - O Partido não condiciona o seu trabalho pela alternativa à 
postura da direcção do PS. Esta é uma questão chave do nosso tra- 
balho. E o Partido considera que tem um importante papel a desem- 
penhar num conjunto de frentes, a começar pelo seu próprio reforço, 
mas que não se esgotam neste domínio, e que são essenciais para a 
construção dessa mesma alternativa, encarada como um processo. 

E de entre dessas múltiplas questões há uma que tem de merecer, 
quer agora quer no futuro, uma mais aprofundada discussão e inter- 
venção do Partido: como é que se realiza, no quadro de uma dina- 
mização do papel do Partido na sociedade, no estabelecimento de um 
amplo movimento de bases e de diálogo cora forças democráticas e 
sociais, com os cidadãos em geral, que reconhecem a necessidade de 
uma alternativa à política de direita, como é que se vai depois reali- 
zar a expressão política dessas vontades, a expressão política dos 
múltiplos descontentamentos existentes na sociedade portuguesa e a 
expressão política de todas as vontades que pretendem construir uma 
alternativa em relação à situação actual. 

A questão reside, pois, não apenas no modo como ampliar as 
frentes de resistência mas também na sua agregação num qua- 
dro dinâmico que lhe garanta formas de expressão política... 

V.D. - Mantemos inteiramente essa importância da luta de massas e 
da luta por interesses concretos de diversas classes e camadas, e o carác- 
ter decisivo destes elementos na construção da alternativa. Só que, desta 
vez, atentos aos mecanismos de dominação sobre as consciências e de 
conformação que são exercidos pelas ideias e valores dominantes, colo- 
camos uma grande ênfase na necessidade de esta frente de intervenção 
social ganhar as características de ela própria também realizar uma 
importante agregação em tomo de valores e de eixos de nova política. 
Isto porque um dos grandes êxitos das ideias e das forças dominantes 
tem sido exactamente o de conseguir uma certa separação entre inte- 
resses sociais e representação política. Nós precisamos não apenas de 
uma grande dinamização da luta social mas que ela ascenda a patama- 
res de claríssima reclamação em tomo de uma nova política e que essa 
reclamação pese muitíssimo mais nas opções de voto. 

Na elevação qualitativa desse grau de consciência das massas 
o PCP vojta a jogar um papel determinante... 

V.D. - É determinante não no sentido de que cabe ao PCP fazer 
isto tudo ou que isto depende apenas da força do PCP, mas é deter- 
minante na medida em que o PCP se considera a si próprio o prin- 
cipal protagonista político e defensor desses valores e grandes pro- 
postas de uma nova política. 

J.C. - Gostaria ainda de referir o papel individual de cada uma das 
pessoas. Face à campanha ideológica que tem vindo a ser desenvol- 
vida de um modo geral contra as organizações dos trabalhadores e 
contra a participação colectiva das populações na luta social e polí- 
tica, e também em consequência da desregulamentação da legislação 
laboral e da perda de direitos, temos sido confrontados com o alhea- 
mento das pessoas relativamente à sua participação na luta política 
social e na procura de soluções individualizadas para o seu proble- 
ma, na procura do "salve-se quem puder". 

Ora também para a construção da alternativa é indispensável a 
alteração desta forma de estar. E indispensável que as pessoas se 
assumam, enquanto pessoas com direitos e com possibilidades de os 
exercer, sendo por conseguinte fundamental que na nossa interven- 
ção no dia a dia seja alargada esta consciência ao conjunto da popu- 
lação e especialmente às camadas sociais que têm vindo a ser espe- 
cialmente afectadas por esta política. 

V.D. - Resumindo, a construção da alternativa precisa que os cida- 
dãos sejam menos espectadores da política e mais protagonistas da 
política, exige que os 
cidadãos tomem conta da 
política em vez de deixa- 
rem que as más políticas 
tomem conta das suas 
vidas. 

Helena Medina 

"A construção da alternativa 

terá de passar claramente 

por um grande 

fortalecimento do Partido, 

mas tem de passar também 

pela atracção para uma 

política de esquerda e para 

uma participação activa de 

largos sectores da sociedade 
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Comissão Política do PCP 

Decisões do Governo 

de profunda injustiça 

social 

A Comissão Política do PCP, que reuniu na passada segunda-feira, 

promoveu, no dia seguinte, uma conferência de imprensa, 

em que o camarada Edgar Correia divulgou aos jornalistas alguns 

aspectos da análise da presente situação política e social. E o seguinte o teor 

da declaração então proferida; 

1, . • Enquanto o Governo e o partido que o suporta cultivam a 
imagem do «optimismo» e da «auto-satisfação» Maastrichtia- 
na, aqui e além já pontuada por marcas de arrogância, os sinais 
que provêm do país real traçam um quadro económico e social 
bem mais sombrio e inquietante. 

As expressões que traduzem um profundo mal-estar social 
multiplicam-se. E estão em desenvolvimento formas de inter- 
venção e lutas em torno de objectivos muito diversos. 

Movimentam-se os trabalhadores, os estudantes, os agri- 
cultores. Fazem ouvir a sua voz as populações, em torno de 
problemas inadiáveis. E a estrutura produtiva nacional, em par- 
ticular muitas pequenas e médias empresas, dão sinais de que 
as suas dificuldades estão a ultrapassar todos os limites. 

A Comissão Política do PCP alerta em relação à deteriora- 
ção da situação económica e social do país a que a política do 
actual Governo do PS-está a conduzir, na continuidade, nos 
aspectos essenciais, da orientação seguida pelos governos ante- 
riores da responsabilidade do PSD. 

Constituiria um grave erro de apreciação que o PS confun- 
disse o que se passa a nível institucional, onde o PSD e o PP 
não encontram motivos de discordância de fundo com a políti- 
ca que o Governo tem vindo a realizar e que por isso se confi- 
nam a uma oposição «faz-de-conta», com a situação real do 
país e a profundidade e seriedade dos problemas com que os 
portugueses estão confrontados. 

Que não venha o PS, que está a levar por diante uma polí- 
tica que serve os interesses do grande capital e que satisfaz a 
direita, a reclamar apoios à esquerda e dos trabalhadores quan- 
do o tempo das suas aflições políticas novamente chegar. 

O PCP, que dentro de poucas semanas irá realizar o seu XV 
Congresso, assume nas presentes circunstâncias da vida nacio- 
nal o propósito de uma redobrada intervenção. 

Intervenção no plano político directo, através de uma mais 
dinâmica comunicação com a sociedade portuguesa e do desen- 
volvimento de novas iniciativas. 

Intervenção na esfera social, apoiando e animando as mais 
diversas expressões de luta e de reivindicação, em tomo de pro- 
blemas e com objectivos concretos, e actuando para a sua 
objectiva convergência. 

Intervenção, também, ao nível das instituições, potencian- 
do a acção do grupo parlamentar e dós autarcas do PCP, em 
intima ligação com os problemas e as movimentações dos tra- 
balhadores, da juventude, dos agricultores, e das populações. 

A actualização das pensões da Segurança Social ontem 
anunciada peio Governo justifica uma apreciação muito 
crítica por parte do PCP. 

É conhecido que o baixíssimo nível da grande maioria das 
pensões da Segurança Social constitui um dos mais graves pro- 
blemas sociais cora que os portugueses estão confrontados. Na 
realidade, mais de dois terços do total de pensionistas de velhi- 
ce e de invalidez do Regime Geral (contributivo) da Seguran- 
ça Social, abrangendo um milhão e 650 mil beneficiários, rece- 
bem presentemente pensões inferiores a 30 contos por mês. E 
elevam-se a cerca de 90% os pensionistas que auferem valores 
inferiores a 50 contos por mês. 

Vir agora o governo do PS anunciar uma actualização do 
Regime Geral de apenas 3,3%, um valor semelhante ao da 
inflação verificada no presente ano, significa que de facto e 
acima da pensão mínima, os pensionistas não vão ter quais- 

quer aumentos reais de 
pensões. 

Quanto à pensão míni- 
ma do Regime Geral e à 
pensão social importa 
sublinhar que a actualiza- 
ção anunciada pelo 
Governo não ultrapassa o 
ridículo montante de 
37$00 e 34$00 por dia, 
respectivamente. 

A Comissão Política 
do PCP considera, por 
isso, que o país está peran- 
te decisões que represen- 
tam uma profunda injusti- 
ça social e uma flagrante violação dos compromissos que o PS 
inscreveu no programa eleitoral e posteriormente no programa 
do actual Governo. 

O Governo anunciou também uma actualização extraordi- 
nária na faixa dos pensionistas que, cumulativamente, tenham 
75 ou mais anos de idade, tenham descontado durante 24 anos 
ou mais e recebam pensões de montante inferior a um salário 
mínimo. Trata-se evidentemente de uma medida de carácter 
positivo, embora de alcance muito limitado e de expressão 
efectivamente modesta e que no essencial visa encobrir o facto 
da grande maioria dos pensionistas do Regime Geral não bene- 
ficiar de qualquer aumento real do valor das pensões. 

Não se compreende que pensionistas com uma longa car- 
reira contributiva e que auferem pensões muito degradadas 
tenham que esperar pelos 75 anos - que muitos infelizmente 
não atingem - para ver um pouco minorada a situação de pro- 
funda injustiça em que foram lançados. Dir-se-ia que o Gover- 
no está à espera que muitos pensionistas desapareçam para lhes 
reconhecer, tarde de mais, o seu direito a uma pensão mais 
digna. 

Nesta actualização extraordinária e de alcance limita- 
do, que segundo os números oficiais apenas abrange 40 mil 
de um total de um milhão e 650 mil pensionistas, não pare- 
ce difícil descortinar um propósito propagandístico do 
Governo. E a pretensão de desviar as atenções da opinião 
pública das decisões fundamentais que adoptou no sentido de 
em 1997 não haver aumento do valor real das pensões para a 
grande maioria dos pensionistas. 

O facto destas decisões de não aumento do valor real das 
pensões ocorrer na mesma altura em que o Governo, cedendo 
às pressões das multinacionais farmacêuticas, procedeu a um 
significativo aumento dos preços dos medicamentos (e em 
que um terço dos comparticipados, que têm preços até 
1,000$00, registaram uma subida de 8%), esclarece outra face- 
ta de uma política com dois pesos e duas medidas: por um 
lado, são ratados os benefícios sociais; por outro lado, são 
inteiramente satisfeitos os grandes interesses que se dedicam à 
exploração de necessidades básicas da população. 

O PCP defende, quanto ao valor das pensões e reformas, 
que elas deverão ser anualmente elevadas, de forma a garantir 
o incremento do seu valor real e a sua efectiva revalorização, 
devendo esse aumento incidir prioritariamente sobre as pen- 
sões mais baixas, 

A justeza do princípio de que as pensões mais baixas 
devem beneficiar de uma actualização superior às restantes, 

que o PCP há muito sus- 
tenta, não deve significar 
que haja pensionistas, 
embora em número redu- 
zido, que vejam diminuí- 
das as suas pensões. 

O PCP assume com 
clareza o objectivo, cuja 
aplicação é recomendada 
pela Organização Inter- 
nacional do Trabalho, de 
que as pensões e refor- 
mas mínimas não sejam 
inferiores a 60% do salá- 
rio mínimo nacional. E 
proclama a necessidade 
de uma política que 
garanta efectivamente os 
direitos adquiridos a 
todos os beneficiários da 
Segurança Social, bem 
como o rigoroso respeito 

pelos direitos em formação por parte de todos os contribuintes 
da Segurança Social. 

A Comissão Política do PCP pronuncia-se firmemente 
contra a conjugação de posições e atitudes recentes que 
visam pôr em causa a credibilidade e a independência das 
magistraturas e, em particular, do Ministério Público, um 
dos mais importantes esteios da defesa da legalidade democrá- 
tica. 

O PCP declara-se clara e firmemente contra fugas de infor- 
mação que violam o segredo de justiça, permitindo «julgamen- 
tos» por via mediática que podem por em causa a presunção de 
inocência dos arguidos em processo criminal. Esta questão 
deveria ser colocada, aliás, não só a respeito de casos que 
envolvem figuras conhecidas da área política e do mundo dos 
negócios, mas também a propósito de arguidos pertencentes a 
outras classes e camadas sociais mas que não têm possibilida- 
des de recorrer às mesmas armas de defesa. 

O PCP admite que seja necessário repensar o alcance do regi- 
me geral do segredo de justiça, tendo em conta os novos fenó- 
menos que se verificam c a diversidade de valores a proteger. 

No entanto, é manifestamente descabido que a presunção 
de inocência afaste a necessidade de um pleno apuramento da 
verdade em todos os casos submetidos à apreciação dos tri- 
bunais. 

As acusações de Proença de Carvalho atribuindo exclusi- 
vamente as fugas de informação ao Ministério Público e de 
Freitas do Amaral responsabilizando por elas a Procuradoria 
Geral da República são particularmente graves, na medida em 
que não são acompanhadas de qualquer fundamentação mini- 
mamente credível. Para além dos seus objectivos imediatos, 
elas indiciam uma campanha cujas finalidades políticas fica- 
ram bem patentes no facto de Proença de Carvalho ter defen- 
dido, uma vez mais, que o Ministério Público perca a sua 
independência e fique colocado na dependência do Governo, 
onde se tornaria um alvo mais fácil para aqueles que preten- 
dessem influenciar as suas decisões. 

O PCP considera que seria dever de personalidades com 
responsabilidades públicas absterem-se de posições que, objec- 
tivamente, possam aparecer perante a opinião pública como 
formas de pressão sobre o funcionamento independente da jus- 
tiça ou até como promotoras da perda de confiança na isenção 
e imparcialidade dos magistrados nos casos cm que estão 
envolvidas figuras de grande destaque na vida política e no 
poder económico. 
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Portugal, a CEE e 

as razões do PCP 

a UE; 

IAs notícias e comentários recentemente vindos a lume 
a propósito do 1-' Relatório sobre a Coesão na União 

• Europeia, da responsabilidade da Comissária de Polí- 
tica Regional, merecem a maior da atenção dos portugueses. 
Relatório de balanço à aplicação do Fundo de Coesão que foi 
criado em 1992 no seguimento do Tratado de Maastricht para 
aplainar o caminho dos quatro países mais pobres da UE (Por- 
tugal, Grécia, Espanha, Irlanda) para a UEM e a Moeda 
Única. 

Tem relevante significado político que mais um Relatório 
insuspeito, de origem nas instituições comunitárias, confirme 
e justifique, com alguns anos de atraso, as interrogações, 
objecções e oposições do PCP à Adesão, ap Acto Único, ao 
Tratado de Maastricht, à Reforma da PAC. À forma e conteú- 
do como foram tratados, negociados e acordados por sucessi- 
vos Governos do PS e do PSD com o apoio do CDS/PP, alguns 
dos mais importantes dossiers e actos do processo de integra- 
ção comunitário. Confirme e justifique as razões pelas quais 
o PCP combateu e combate as orientações, económica e polí- 
tica, que presidem à construção da União Europeia inscritas 
no Tratado de Maastricht: neoliberalismo e federalismo! 

2 
O que diz o Relatório da Sra. Comissária Monika 

• Wulf-Mathies: 

Sobre a coesão económica e social. Que a convergência 
entre os países da UE tem sido lenta. Que as distâncias econó- 
micas e sociais entre as diversas regiões da Comunidade Euro- 
peia se agravaram. Que no interior de cada país tem crescido o 
fosso entre regiões mais desenvolvidas e menos desenvolvidas, 
isto é, que têm progredido as ditas assimetrias regionais. 

Se acrescentarmos a essa conclusão o que é conhecido sobre 
o agravamento do desemprego, da exclusão social e da pobreza 
na UE, e em geral em cada um dos seus países, o exame das polí- 
ticas comunitárias, em direcção ao objectivo Coesão Económi- 
ca e Social está feito. Não acredito que o saudoso Professor 
Comentador lhe desse mais do que zero! 

O Relatório não se limita a constatar, e explica (o óbvio): 
«Para os países mais fracos, as restrições orçamentais (decor- 
rentes do processo da UEM e da Moeda Única, acrescento eu) 
limitam inevitavelmente a sua capacidade de empreender o 
necessário reequilíbrio em favor de despesas estratégicas fun- 
damentais para promover o "catching-up" (o salto para agar- 
rar, traduzo eu) com o resto da Europa». Isto é, para saltar eco- 
nomicamente e agarrarmos o resto da Europa, é necessária 
alguma largueza orçamental! Ora é exactamente o contrário 
que o Governo PS vem fazendo, como é evidente com o Orça- 
mento do Estado para 1997, determinado que está o Eng. 
António Guterres em levar o País para o paraíso da moeda 
única! 

Sobre a PAC e a Reforma da PAC. Os autores do artigo 
sobre o tema no Diário Eco- 
nómico afirmam que o Rela- 
tório «deixa implícita a ideia 
de que a reforma da PAC se 
tratou de uma reforma impos- 
ta, onde os maiores benefi- 
ciários acabam por ser dois 
dos Estados membros mais 
ricos (a França e a Dinamar- 
ca), e citando o próprio Rela- 
tório prosseguem «enquanto 
que um dos dois países mais 
pobres e mais agrícolas, Por- 
tugal, permaneceu como um 
perdedor líquido». Sublinho 
o «permaneceu» o que 
demonstra que já antes da 
Reforma da PAC era essa a 
situação, como o PCP previu 
e preveniu em 31 de Maio de 
1980 na sua Conferência 
«Portugal e o Mercado 
Comum». Mas a Reforma da 
PAC, tal como se concreti- 
zou, e também como o PCP, e 
só o PCP no conjunto dos 4 
partidos com representação 
parlamentar, afirmou, não só 
não corrigiu, antes agravou as 
distorções e problemas que a 

adesão à CEE tinham trazido à agricultura portuguesa. Mante- 
ve-se, se não se agravou, a iníqua e injusta distribuição dos fun- 
dos agrícolas comunitários; 80% dos fundos para os 20% dos 
agricultores mais ricos da UE! 

Sobre as negociações do GATT/OMC e os processos de 
liberalização do comércio. Os autores do mesmo artigo refe- 
rindo-se ao Relatório, escrevem: «indústrias altamente protegi- 
das por barreiras alfandegárias são responsáveis por mais de 
metade do emprego manufactureiro em Portugal. Apesar dos 
benefícios a longo prazo, as pressões para a modernização e 
adaptação de alguns modos de produção não podem ser subes- 
timadas. Sobretudo em sectores como o têxtil e o vestuário que 
afectam países como Portugal, Espanha e Grécia. Estes países 
são vulneráveis à liberalização». Ou seja, do GATT decorre 
para Portugal novos encerramentos de empresas e mais desem- 
prego. É sabido que outro senhor Comissário (Leon Brittain) 
não satisfeito com a velocidade de destruição do sector produ- 
tivo português, pretende ainda encurtar os prazos para a libera- 
lização a 100%, previstos pelos Acordos do GATT para 2005. 

E o Governo do Eng. António Guterres lá vai alegremen- 
te participando em todo este processo acompanhado pelo PSD, 
em nome do inevitável «livre comércio e da imperativa mun- 
dialização», mandando aqui e ali umas «bocas» contra o neo- 
liberalismo para português ver. Os seus ministros e os seus 
deputados lá vão aprovando relatórios e novos acordos, ceden- 
do, cedendo sempre aos interesses do grande capital multina- 
cional, das grandes potências económicas, Alemanha, EUA, 
Japão. 

Outras notáveis informações e conclusões do Relatório 
da Senhora Comissária de Política Regional. 

• A «liberalização das telecomunicações e transportes: 
tendem a beneficiar menos as regiões mais pobres, em favor das 
mais prósperas. Recomenda-se em alguns casos o adiamento do 
processo nos países mais desfavorecidos». Recomenda-se ao 
Eng. António Guterres que reflicta sobre as privatizações da 
Telecom, da CP, da EDP, etc., em curso, que fazendo parte inte- 
grante do processo liberalizador comunitário, merece do Gover- 
no PS a máxima prioridade. 

«O programa de empréstimos bonificados para a cria- 
ção de PMEs tem sido utilizado quase a 100% pelos países mais 
ricos, enquanto Portugal apenas dispendeu um quinto do total 
das verbas adjudicadas». Porque será, Dr. Mateus? Será a atávi- 
ca falta de queda dos portugueses para o negócio, a dita cuja 
falta de espírito empresarial? Ou apenas incompetência do ante- 
rior Governo PSD, DU Maria João Rodrigues? 

• As ajudas dos Estados ricos são muito superiores às 
concedidas pelos países mais pobres da União Europeia. 
Quanta gente enganada ao longo destes anos! Todos os que pen- 
savam que nos países do «livre mercado» as ajudas públicas aos 
sectores em crise e a regiões desfavorecidas eram proibidas 
pelas regras comunitárias! Todos os que pensavam e pensam que 
as nossas dificuldades de concorrência nos mercados externos e 
internos passam fundamentalmente peia competitividade da 
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economia portuguesa (e com esse objectivo, toca a mandar tra- 
balhadores para a rua!). Afinal têm de constatar que a concor- 
rência económica e a transparência dos mercados são perma- 
nentemente falseadas, pelas referidas ajudas estatais dos países 
mais ricos! 

«Redes Transeuropeias: Lisboa seria a capital da Europa 
que menos beneficiaria. Apenas 16% da população (portugue- 
sa) poderia ter um acesso mais rápido ao território comunitá- 
rio». Mas dirá o Eng. António Guterres: que culpa têm os ale- 
mães, os holandeses, os franceses, que os portugueses nasçam 
aqui num extremo da Europa? Dirão outros em linguagem mais 
técnica: o problema é sermos um país periférico! E outros 
ainda, ingénuos, interrogar-se-ão: então essa coisa das transeu- 
ropeias não era exactamente para melhorar as acessibilidades 
dos periféricos? 

3 Algumas anotações mais. Por fuga de informação, 
organizada ou não, das instituições comunitárias, o 

• povo português tomou conhecimento de algumas das 
mais interessantes conclusões do Relatório. Mas também fomos 
já informados que a versão que seria tomada pública, «venha a 
ser mais inócua» segundo o Diário Económico ou tenha as «con- 
clusões suavizadas» segundo o Público. Interrogações legítimas: 
por onde andará a famosa «transparência» que devia presidir às 
relações da Comunidade com os cidadãos? Será que os respon- 
sáveis por este «barco», a meter água por todo o lado, recusam 
ver a cara ao espelho? 

Outra conclusão política importante, é verificar o conjun- 
to de problemas semelhantes, que apesar de dimensões dife- 
rentes, atingem a generalidade dos países da Comunidade e em 
particular os quatro países da Coesão. Isto é, com Governos 
mais à direita ou mais sociais democratas, os resultados são os 
mesmos. Mais assimetrias regionais. Mais desemprego. Mais 
pobres. 

O que aí vem, processos que em geral já se encontram em 
marcha, só agravará as conclusões do Relatório. Alargamento 

da UE a Leste: mais povos 
candidatos aos fundos 
enquanto que os actuais paí- 
ses contribuintes líquidos 
tudo estão a fazer para aper- 
tar os cordãos à bolsa. (Ver o 
sucedido na discussão do 
Orçamento Comunitário para 
1997 e as propostas de altera- 
ção das regras de aplicação 
dos Fundos Estruturais.) 
Nova reforma da PAC, 
imposta pelo alargamento: o 
que se aponta é o aprofunda- 
mento e desenvolvimento 
das orientações e critérios 
que presidiram à primeira 
reforma. E se esta teve os 
resultados que o Relatório 
indica, é adivinhar o resulta- 
do da segunda em fase de 
arranque. UEM e Moeda 
Única, caminho irreversível 
a partir de 1997, o que se 
conhece já é suficientemente 
mau... 

Todas as referências ao Relatório 
foram retiradas dos jornais «Diário 
Económico» e «Público». 
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7 de Novembro 

Para uma revalorização 

da actualidade da herança revolucionária 

de Outubro de 1917(*) 

Para quem quer que se preocupe com o futuro da humanidade 

(e com mais razão ainda para os comunistas, que numa intervenção 

consciente para a concretização desse futuro encontram a razão da sua 

militância), a Revolução de Outubro não é apenas «um grande acontecimento 

histórico» cuja memória já vai ficando longe e ao qual se presta uma 

homenagem mais ou menos formal. Trata-se de facto de um acontecimento que 

permanece contemporâneo porque nele se contêm as grandes questões do nosso 

tempo. O que implica e exige uma reflexão actual sobre questões como sejam 

saber se se mantém o seu valor como acontecimento maior do século XX, e até 

que ponto são válidas, hoje, as suas experiências e realizações. Reflexão tanto 

mais necessária quando, com a destruição da sua maior realização - o primeiro 

Estado Socialista, a URSS -, a herança histórica da Revolução de Outubro é, 

por muitos, desvalorizada, negada (e renegada) e dada por liquidada. 

uma revolução. A transforma- 
ção social começa depois. 

A grande inovação de Outu- 
bro de 1917 foi iniciar a experi- 
ência de um novo tipo de Esta- 
do: um Estado não capitalista, 
procurando o caminho do socia- 
lismo. 

Isso comportou êxitos e 
derrotas, conquistas e erros. 
Como toda a obra humana. 

Já o próprio Lênine o reco- 
nhecia, quando, ao comemorar o 
4- aniversário da Revolução, 
afirmava: «Não há dúvida de 
que cometemos e ainda comete- 

Valerá a pena, pois, abordar alguns dos temas dessa reflexão 
necessária. 

Podemos considerar que, com a Revolução de Outubro o 
Socialismo saiu da sua pré-história. 

Marx libertara o socialismo da «utopia» (isto ê, de um mode- 
lo idealizado de sociedade), colocando-o no terreno sólido da rea- 
lidade social (por isso científico). Os socialistas utópicos julga- 
vam poder reconstruir a sociedade partindo de um modelo previa- 
mente idealizado e desenhado, antes de ser construído. A visão 
de Marx (e depois de Lênine) foi bem diferente: partiu de um 
aprofundado estudo da realidade e de uma permanente aprendi- 
zagem com a realidade: e é na acção no seio dessa realidade, 
para a modificar, que o socialis- 
mo científico fez (e faz) as suas 
provas. 

A Revolução de Outubro foi, 
precisamente, uma intervenção 
fundamental nessa realidade. 

Com ela, o Socialismo, como 
forma de organização da socie- 
dade humana, deixou de ser ape- 
nas uma teoria - e iniciou a sua 
fase experimental. 

Esse, só por si, constitui um 
imenso mérito da Revolução de 
Outubro. 

As revoluções não podem ser 
objecto de experimentação labo- 
ratorial: a sua experimentação 
faz-se no próprio processo da | 
vida social. 

E tal como não há «modelos» 
universais para o Socialismo, 
também não há modelos para as | 
revoluções. 

Mas há experiências da acção revolucionárias. E essas são 
fundamentais para os processos de transformação social. Elas for- 
mam a experiência disponível, acumulada de geração para gera- 
ção - e essa experiência disponível é a própria base, sólida e indis- 
pensável, em que pode desenvolver-se a teoria e a acção da luta 
pelo socialismo. 

Atentemos em algumas dessas experiências trazidas pela 
Revolução de Outubro. 

Outubro de 1917 foi um grande exemplo do papel das mas- 
sas na História - e, também, do papel de um partido revolucioná- 
rio, actuando nas condições do século XX (o partido que Lênine 
e os bolcheviques russos tinham criado e que designaram, preci- 
samente, como «partido de novo tipo»). 

Outubro de 1917 confirmou as condições em que pode criar- 
-se aquilo que Lênine definiu como «situação revolucionária» 
(quando as classes dominadas não querem mais continuar como 
antes e as dominantes não podem mais continuar como dantes). 
Condições que são fruto de uma acumulação de contradições que 
levam a uma mudança qualitativa no processo social da luta de 
classes. 

Outubro de 1917 provou que mérito e função de forças revo- 
lucionárias (as forças que se propõem transformar a sociedade) é 
preparar essa acumulação, reconhecer os momentos da mudança 
qualitativa, e intervir activamente nesse processo. 

Mas o derrubamento da velha ordem é apenas o começo de 

V 

remos uma enorme quantidade 
de tolices (...). Mas as nossas tolices são de uma espécie comple- 
tamente diferente das dos nossos adversários. E nós apenas come- 
çámos a aprender.» 

Com todas as dificuldades e ataques que teve de enfrentar, 
com todos os erros, contradições e desvios que o projecto socia- 
lista sofreu na URSS, o que é inegável, num balanço objectivo, é 
que a Revolução de Outubro marcou o século XX (tal como a 
Revolução Francesa marcou o século XIX, pese os avanços e 
recuos que as suas ideias e transformações sociais conheceram 
durante esse século). 

- Ela foi uma demonstração concreta de que a criação das 

«O comunismo não é para 

nós um estado de coisas 

t que deva ser fabricado, um 

\ ideal pelo qual a realidade 

terá de se regular. 

Chamamos comunismo ao 

movimento real que 

supera o actual estado de 

coisas. As condições deste 

movimento resultam da 

premissa actualmente 

existente.» 

{K. Marx - em «A Ideologia 

Alemã») 

bases para uma sociedade socialista tomou possível que um país 
economicamente atrasado, como era a Rússia czarista, em menos 
de 30 anos (e apesar das destruições da guerra civil e da invasão 
nazi) se transformasse numa potência mundial de primeira clas- 
se - enquanto que países capitalistas como a Inglaterra e França 
levaram mais de 200 anos a atingir esses mesmos níveis. 

- Ela deu, pelo exemplo e pelo apoio, novos impulsos, con- 
teúdos, referências e ânimo ao movimento revolucionário mun- 
dial - traduzidos na criação de partidos comunistas em todos os 
continentes, na liquidação do colonialismo, no arranque e desen- 
volvimento da luta contra o imperialismo e na sua contenção. 

- A força material, social e política do Estado por ela criado 
deu uma contribuição decisiva à derrota da poderosa máquina de 
guerra do nazi-fascismo, barrando caminho ao retrocesso da bar- 
bárie no nosso século e tomando possíveis as grandes transfor- 
mações do panorama mundial na sua segunda metade. 

- As transformações e realizações sociais levadas à prática no 
processo revolucionário por ela desencadeado colocaram na 
ordem do dia e consagraram uma nova dimensão aos conceitos 
de direitos humanos, alargando-os a áreas até aí nunca conside- 
radas (direito ao trabalho, ao ensino, à saúde, à segurança social, 
incluindo a própria universalidade dos direitos políticos) - e 
impondo, pela sua existência real, novas condições nos próprios 
países capitalistas, que forçaram o Capital, ante a luta dos traba- 
lhadores, a ceder terreno (que agora quer recuperar). 

A perda do Estado Soviético tem revelado, pela negativa, o 
papel fulcral que a Revolução de Outubro teve na transformação do 
mundo. 

O PCP já analisou (e certamente terá de aprofundar mais ainda 
essa análise) as causas que levaram à derrota dessa primeira expe- 
riência prática da construção do socialismo. 

Mas a nossa análise não pode ceder nem fazer concessões à 
pressão dos inimigos do socialismo, que procuram denegrir, calu- 
niar, destruir tudo o que em nome do socialismo se fez (e faz). 

Também mau seria que, por não se terem realizado muitas das 
nossas esperanças, perdêssemos a confiança nos nossos ideais. 

Ter ideais - não é idealizar a vida, supor que a realidade deve 
corresponder ao que desejamos, tem de ser como nós sonhamos. 
Isso seria regressar ao socialismo utópico. 

A relação entre os ideais e a realidade é também um terreno da 
nossa luta - e exige, em cada situação, procurar ver onde estão os 
factores que (mesmo que de forma parcial e imperfeita) podem, no 
essencial, contribuir para a derrota, ou contenção, das componentes 
reaccionárias da exploração e dominação do Homem, para o avan- 
ço e aperfeiçoamento das forças revolucionárias de transformação 
do mundo. 

E a esta luz que podemos também examinar a herança da Revo- 
lução de Outubro. 

Mas não para guardar essa herança na gaveta ou para a arrumar 
nas estantes da História. E, sim, para nos ajudar a prosseguir cami- 
nho. 

As ideias do socialismo, os seus contornos e expressões con- 
cretas, têm evoluído à medida que avança a experiência disponível 
do movimento revolucionário. Não eram no tempo de Lênine as 
mesmas do tempo de Marx, como eram diferentes quando Marx 
escreveu «O Capital» e participou na fundação da I Internacional e 
no tempo em que lançou, com Engels, «O Manifesto Comunista». 
Também não são hoje as mesmas do que quando da Revolução de 
Outubro. Até porque hoje dispomos de mais 79 anos de experiên- 
cia revolucionária e o mundo não é o mesmo. 

Temos de dar resposta às novas condições e exigências coloca- 
das pelo nosso tempo com a mesma audácia e criatividade de que 
deram prova os revolucionários de Outubro de 1917. 

Num mundo em que as relações de classe (económicas e so- 
ciais) e as suas contradições ganharam novas formas e novas dimen- 
sões, uma vez mais a questão que se nos coloca é procurar os fac- 
tores que podem ser base de um projecto de emancipação. 

Sob o aparente triunfo do capitalismo cavam-se fissuras pro- 
fundíssimas que é necessário explorar, O capitalismo continua 
sendo um implacável produtor de desigualdades concretas. E não só 
injusto como inviável: a sua eficácia é cada vez mais destrutiva - 
tanto da natureza como da própria sociedade humana. Tem recursos 
e poder mas não tem futuro, e manifesta os seus limites com a carên- 
cia estrutural de resposta para as aspirações do ser humano. 

As próprias necessidades de salvaguarda das conquistas civili- 
zacionais adquiridas a custo de enormes esforços humanos colocam 
na ordem do dia questões como sejam: a promoção de critérios de 
desenvolvimento não mercantis; a procura de formas sociais de 
apropriação e gestão dos meios de produção que dêem suporte 
aos imperativos do desenvolvimento social; a intervenção e parti- 
cipação dos produtores nas escolhas da gestão; as formas de con- 
cretização e exercício da democracia c de controlo do poder; a 
promoção de formas diversificadas de cooperação, nacionais e 
internacionais, sem dominação; e muitas e muitas outras que só 
podem encontrar solução com a contribuição das propostas, con- 
cepções e experiências do socialismo. 

Hoje, quando o ideal comunista dispõe também da vastíssima 
e diferenciada experiência prática (nos seus aspectos positivos mas 
também nos negativos) de que a Revolução de Outubro foi propul- 
sor, abrem-se novos espaços e possibilidades para a sua insubsti- 
tuível e imprescindível intervenção. 

Para o revigoramento e renovação da consciência de classe e 
da acção das massas populares; para a recuperação e aprofunda- 
mento da iniciativa e da acção politica; para forjar a força revo- 
lucionária capaz de fazer convergir as forças dispersas que se 
levantam contra os desumanos efeitos do capitalismo. 

O projecto comunista tem condições de ganhar uma renovada 
credibilidade e influência. O que não acontecerá por acção espontâ- 
nea. Exige luta: a nossa luta. Em Outubro de 1917 também foi assim. 

(*) Intervenção feita por ocasião do 79° aniversário da Revolução de 
Outubro, durante o convívio comemorativo realizado na sede central do PCP. 



14-11-96 23 

EM FOCO 

Interrupção Voluntária da Gravidez 

Lei actual 

é «perversa e antinatalista» 

As alterações à Lei da Interrupção Voluntária 

da Gravidez estiveram em debate no 

colóquio promovido pelo PCP, no passado 

sábado, na Assembleia da República. Dividido em 

dois painéis - o primeiro sobre questões médico- 

■sociais relacionadas com a interrupção voluntária 

da gravidez e o segundo sobre a IVG e os problemas 

de Direito Penal, moderados respectivamente pelas 

deputadas Luísa Mesquita e Odete Santos -, contou 

com a participação designadamente do Prof. Dr. 

Carlos Jorge, da Universidade de Medicina da 

Universidade do Porto, da Dr1 Maria José Alves, da 

Associação para o Planeamento da Família, e dos 

penalistas Prof. Dr. Costa Andrade, da Faculdade de 

Direito da Universidade de Coimbra e ex-deputado 

do PSD, e Dr. Rui Pereira, da Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa. 

Carlos Carvalhas, Secretário-Geral do PCP, abriu o colóquio 
com uma breve intervenção onde, contestando a proposta de refe- 
rendo sobre a actual lei do aborto preconizada pelo líder do PSD, 
considerou-a um subterfúgio para desviar as atenções das questões 
para as quais o PSD não tem respostas. 

De seguida, dando início ao debate, Graça Mexia, psicóloga do 
Hospital Miguel Bombarda, começou por considerar que as leis de 
Protecção da Maternidade e da Paternidade, do Planeamento Fami- 
liar e da Exclusão da Ilicitude em alguns casos da Interrupção Volun- 
tária da Gravidez infligiram em 1984 a primeira derrota às posições 
obscurantistas que dominavam em Portugal o curso da história sobre 
o papel da mulher. 

«Foi em 1973 que se esboçaram os primeiras tentativas de pla- 
neamento familiar», afirmou Graça Mexia, lembrando, contudo, que só 
em 1976 este é legalizado e integrado na valência de saúde matemo- 
infantil de todos os centros de saúde. Tendo sofrido, desde então, ata- 
ques generalizados, foi de grande oportunidade para a sua defesa a 
apresentação em 1984 de um projecto de lei do PCP sobre a matéria. 
Embora a partir daí o planeamento familiar tenha adquirido uma maior 
amplitude, a gravidez na adolescência continua um problema grave. 

A IVG, último recurso contra uma gravidez indesejada - e 
nunca um método anticoncepcional -, pode no entanto surgir quan- 
do falha a Educação Sexual e/ou o Planeamento Familiar, afirmou 
Graça Mexia. E referindo que dos 16.000 abortos realizados por ano 
em Portugal - segunda causa de morte materna -, 97% são clandes- 
tinos e realizados em condições 
deploráveis, diz que «enquanto 
houver mortes por aborto, isso 
significa que a informação sobre 
contracepção e acessibilidade 
dos serviços de saúde são insu- 
ficientes». 

E grande a hipocrisia dos 
que, manifestando-se contra as 
alterações propostas pelo PCP à 
lei da IVG, ignoram a realidade 
social e económica que estão na 
origem do recurso ao aborto e 
defendem uma política que con- 
duz ao agravamento desta 
mesma realidade, denuncia por 
fim esta psicóloga. 

Para o Prof. Carlos Jorge, 
presidente da Associação Portu- 
guesa de Diagnóstico Prc-Natal, 
que a seguir interveio, só a «lin- 
guagem biológica» deve ser uti- 
'izada na discussão destes 
temas. 

Contestando os prazos pre- 
vistos na actual lei para a inter- 
rupção voluntária da gravidez - 
uma vez que os métodos de 
diagnóstico existentes não per- 
mitem ter certezas quanto às 
mal-formações do feto - este 
prestigiado médico classifica de 
«antinatalista e perversa» a 
uctual lei. É que o prazo de 16 
semanas estabelecido para a rca- 

* 
V 

Um debate sério e enriquecedor, tomado possível pela participação de prestigiados médicos e penalistas e de uma assembleia 
interessada e participativa 

lização do aborto eugénico, não permite - em caso de dúvida - a ava- 
liação rigorosa da existência ou não de mal-formações no feto. 

A perversidade da actual lei está, pois, em não dar às mulheres 
«outra alternativa senão a de abortar à cautela, de forma irracional 
e inadmissível", considerou Carlos Jorge, defendendo que um prazo 
mais alargado permitiria equacionar outras soluções. E queixando- 
-se de uma lei mal feita que "atira para cima dos médicos e das ins- 
tituições responsabilidades perfeitamente iníquas» que não são suas, 
deu o seu acordo, na generalidade, ao projecto de lei do PCP. 

Maria José Vale, por sua vez, refere o caso da Holanda - país que 
tendo desde 1970 o aborto legalizado, apresenta hoje a taxa mais 
baixa de aborto da Europa - e considera que as leis restritivas, mesmo 
em termos de políticas pré-natalistas, têm-se mostrado ineficazes. 

Uma lei ineficaz 

A iniciar o debate do segundo painel, o Prof. Costa Andrade pro- 
nunciou-se a favor do alargamento dos prazos actualmente previs- 
tos para o aborto «embriopáctico» ou «fetopáctico», como lhe pre- 
fere chamar, e disse-se favorável à lei vigente, «corrigida naquilo 
que deve ser corrigido em ordem à sua aplicaçao autêntica». 

«Nao faz sentido a manutenção dos actuais prazos para a reali- 

Adequar a lei 

Dando «voz às mulheres que 
continuam a percorrer o calvário do 
aborto clandestino», o Grupo 
Parlamentar do PCP apresentou um 
projecto de lei sobre Interrupção 
Voluntária da Gravidez para pôr 
fim a esse flagelo/negócio. O 
projecto em discussão, instituindo 
um regime mais adequado à 
realidade e aos conhecimentos de 
medicina, contempla 
designadamente: 

* Exclusão da ilicitude da Interrupção 
Voluntária da Gravidez quando realizada nas 
primeiras 12 semanas a pedido da mulher; 

* Nos casos de mãe toxicodependente o 
alargamento do período atrás referido para as 16 
semanas; 

* O alargamento de 16 para 22 semanas nos 
casos de aborto eugénico, espccificando-se que 
o risco do nascituro vir a ser afectado pela sín- 
droma de imunodeficiência adquirida constitui 
um dos casos em que pode ser praticado o abor- 
to eugénico; 

* O alargamento de 12 para 16 semanas 
do prazo dentro do qual a I.V.G. pode ser pra- 

ticada, sem punição, nos casos em que a 
mesma se mostre indicada para evitar perigo 
de morte ou de grave lesão para o corpo ou 
saúde física ou psíquica da mulher grávida. 
Na verdade, a vida demonstrou, nomeada- 
mente nas doentes submetidas a tratamentos 
antidepressivos, a necessidade de alargamen- 
to do prazo; 

* O alargamento de 12 para 16 semanas no 
caso de vítimas de crimes contra a liberdade e a 
autodeterminação sexual, e quando menores de 
16 anos ou incapazes por anomalia psíquica, o 
alargamento para 22 semanas. De facto, a si- 
tuação de incapacidade pode determinar atraso 
no recurso à I.V.G.; 

* A obrigação de organização dos serviços 
hospitalares distritais, por forma a que respon- 
dam às solicitações de prática da I.V.G.; 

* A impossibilidade de obstruir o recurso à 
I.V.G. através da previsão da obrigação de 
encaminhar a mulher grávida para outro médi- 
co não objector de consciência ou para outro 
estabelecimento hospitalar que disponha das 
condições necessárias à prática da I.V.G.; 

* A despenalização da conduta da mulher 
que consinta na I.V.G. fora dos prazos e das 
condições estabelecidas na lei; 

* O acesso a consultas de planeamento 
familiar. 

zação do aborto eugénico», sublinha este penalista, uma vez «que 
eles não têm aplicaçao prática". 

Sendo embora contra a liberalização do aborto até às 12 sema- 
nas, Costa Andrade concorda com algumas das medidas avançadas 
pelo projecto de lei do PCP sobre esta matéria, remetendo, no entan- 
to, para os médicos e os cientistas a definição dos prazos legais para 
a realização da IVG. 

Para Costa Andrade, uma coisa é certa: os defensores da vida 
não estão todos do mesmo lado, não podendo dizer que é defensor 
da vida quem manteve «um silêncio de 8 ou 10 anos» e aproveita 
agora uma iniciativa legislativa de outros para «esconjurar fantas- 
mas» e defender a criminalização como «um guarda-noctumo que 
guarda consciências». Todos aqui somos defensores da vida, pros- 
seguiu Costa Andrade, e «contra aquilo que apressadamente se pode 
julgar», o alargamento do prazo para o aborto eugénico é nesse sen- 
tido que aponta. 

O penalista Rui Pereira, por seu tumo, considera «um dever cívi- 
co» pronunciar-se sobre o tema em questão: dizer que o aborto é 
«uma questão de consciência» não pode servir para «calarmos a 
nossa própria palavra». E debruçando-se sobre os prós e os contras 
de um referendo sobre a matéria, considera que este pecará sempre 
por ura défice democrático. 

Para Odete Santos, o «aborto inseguro é causa de graves lesões 
físicas e psíquicas da mulher», sendo também um grave problema de 
saúde pública que cabe ao Estado resolver. 

A semelhança do que se passa nos países da União Europeia, e 
mesmo no mundo, diz a deputada comunista, a taxa de feminização 
da pobreza é elevada e as mulheres, «as principais vítimas da reces- 
são económica», vêem-se privadas do direito a uma maternidade 
consciente. E depois de referir a especial gravidade da situação que 
se vai deparar às mulheres, nomeadamente com a entrada em vigor 
«da lei que desregulamenta os horários de trabalho, permitindo horá- 
rios de 50 horas em muitas semanas do ano», Odete Santos denun- 
cia a discriminação que as mulheres sofrem no acesso ao emprego 
pelo facto de serem mães. 

Depois de assinalar a «reduzida eficácia da lei penal, com efei- 
tos negativos quanto à prevenção do crime», a deputada comunista 
diz que «ao invés de criar o valor da norma penal, o desrespeito con- 
tinuado das proibições, contribui para o desvalor das normas penais» 
e considera que a solução que o PCP propõe «é a que melhor cum- 
pre o objectivo de combate ao aborto clandestino e a que melhor se 
enquadra no figurino constitucional do Direito Penal». 

A lei da IVG precisa de ser alterada e não obriga ninguém a 
abortar («só aborta quem quiser!»), foram as tónicas dominantes de 
um debate que se revelou extremamente interessante e rico. Inter- 
venções como as de Teresa Tellerias, da Direcção Geral de Saúde, 
de Lígia Amâncio, presidente da Comissão para a Igualdade e para 
os Direitos das Mulheres, do representante da Ordem dos Médicos, 
de psiquiatras, médicos e outros técnicos ligados à Saúde c ao Direi- 
to, de mulheres do MDM e da UMAR, provaram ser possível uma 
discussão séria sobre uma matéria que, na opinião de Odete Santos, 
chega a assumir «foros de irracionalidade». 

Assim também concluiu o presidente do Grupo Parlamentar do 
PCP, Octávio Teixeira, no encerramento do colóquio. Apesar da 
diversidade de pessoas presentes, conseguiu-se obter qo debate, 
segundo a opinião deste dirigente comunista, um largo ponsenso; 
quer quanto à necessidade de a lei ser alterada quer quanto à rique- 
za das intervenções que nele se verificaram. 

mmmmmmmammmrimmmmmmmmmmmHmmmm 
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Um filme que ajuda a compreendei 

o conflito na Irlanda 

"Michael Collins" 

Manoel 
de Lencastre 

A atribuição dos principais prémios do Festival de Veneza ao filme de 
Neil Jordean, «Michael Collins», distribuído pela Warner Bros., 

fez concentrar a atenção do mundo, uma vez mais, na candente 
questão da Irlanda - não só nos problemas da actualidade, já bastante 
divulgados, mas nos das lutas patrióticas do princípio do século. Foram 
estas que originaram condições para a tumultuosa situação presente. 

Quem foi Michael Collins? 
O realizador do filme, ao trazer dos arquivos da História da 

Irlanda moderna esta controversa mas central figura do pro- 
cesso da independência e ao expô-la à análise do público inter- 
nacional, prestou um positivo serviço a todos os que procuram 
comrpeender melhor o que se passa na Irlanda e no Ulster dos 
nossos dias. 

Transigência fatal 

Collins, secundado por Arthur Griffith, foi o homem que 
negociou e assinou com o governo britânico, era 1921, a cria- 
ção do "Irish Free State" (Estado Livre da Irlanda). Mas deixou 
sob o domínio da Coroa inglesa os seis condados do Ulster 
(Irlanda do Norte). Tinha apenas 31 anos de idade, e todo um 
passado de guerra que os ingleses temiam. Entretanto, consci- 
ente de que a concessão feita produziria consequências, trági- 
cas, declarou: "Acabo de assinar a minha própria sentença de 
morte." Sabia perfeitamente que a Irlanda sublevada e dispos- 
ta a levar até às últimas consequências a luta pela independên- 
cia, não aceitaria facilmente a divisão do país. 

Nas condições em vigor, Michael Collins tornara-se na 
personalidade mais relevante da política irlandesa. A sua 
espectacular postura durante as negociações com o governo 
britânico foram, porém, interpre- 
tadas sob os mais diversos ângu- 
los. Por exemplo: as suas aven- 
turas de carácter nomântico 
viram-se abundantemente explo- 
radas pelos ingleses. Sob certos 
aspectos, estes haviam-se con- 
vencido de que lhes seria possí- 
vel dar à Irlanda uma impressão 
de liberdade, uma ilusão sob o 
estatuto de Domínio. Mas Col- 
lins exigiu o reconhecimento da 
independência sob o regime 
republicano, o fim do recruta- 
mento para o serviço militar bri- 
tânico, a aceitação da posição da 
Igreja católica era toda a Irlanda. 
Estávamos em Dezembro de 
1921. 

Mas o governo de Whitehall 
achava-se preparado para deixar 
o processo evoluir e, estranha- 
mente, parecia confiar em Col- 
lins. O referido "Free State" foi 
aceite desde que o político e 
militar irlandês concordasse com 
a partilha do país. Quando se 
chegou a acordo sobre esta fun- 
damental questão, ficava traçado 
o destino de muitos, A decisão 
de Collins de aceitar que o Uls- 
ter permanecesse no Reino 
Unido foi fatal. Ele esperava, 
possivelmente, que o correr do 
tempo lhe permitiria novas nego- 
ciações em condições diferentes. 
Mas ainda hoje, como está bem à 
vista do mundo, os problemas 
criados como resultado do Trata- 
do onde Collins colocou a sua 
assinatura permanecem. 

Antecedentes 

Tudo começara com o herói- 
co levantamento da Páscoa de 
1916 (24 de Abril, uma segunda- 
-feira). Pela voz de patriotas ilu- 
minados e decididos a todos os 

sacrifícios, a Irlanda declarou-se uma 
República independente. Forças revo- 
lucionárias ocuparam o edifídio dos 
Correios, na 0'Connell Street, em 
Dublin, de onde realizaram a célebre 
proclamação e pretenderam combater 
o exército inglês. Mas a base política 
dos revolucionários era precária. A 
composição das forças rebeldes, con- 

traditória. Muitos patriotas irlandeses não tinham aderido ao 
movimento. Entre as formações de maior peso e com mais 
capacidade para combater, contavam-se o I. R. B. (Irish Repu- 
blican Brotherhood-Irmandade Republicana Irlandesa) que dis- 
punha de um Conselho Militar de sete membros sob a direcção 
de Patrick Pearse, e o exército de "Volunteers" (a classe operá- 
ria dirigida pelo heróico James Connolly) que, entretanto, não 
possuía efectivos superiores a 1500 combatentes. 

Pode dizer-se que o povo irlandês tinha dúvidas quanto ao 
êxito deste arriscado emrpeendimento. O apoio prestado aos 
revoltosos esteve longe das melhores expectativas. Mas a con- 
juntura alterou-se, já na sexta-feira, 28 de Abril, quando come- 
çaram a espalhar-se notícias das prisões realizadas pelos ingle- 
ses, dos julgamentos sumários, das condenações à morte. 
James Connolly, com ferimentos graves sofridos em combate e 
não podendo manter-se de pé devido ao alastramento da gan- 
grena provocada por esses ferimentos, foi fuzilado amarrado a 
uma cadeira. Estes actos bárbaros conduziram a que toda a 
Irlanda sentisse na alma o significado da execução dos 16 che- 
fes revolucionários, os mártires da histórica insurreição da Pás- 
coa. Alguns poemas de W. B. Yeats, fizeram o resto. A legiti- 
midade da ocupação britânica da Irlanda foi posta em causa. 
Ficou em ruínas. Abria-se o caminho para a luta revolucioná- 
ria e para a guerra contra a ocupação estrangeira. 
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A guerra pela libertação ainda nao acabou na Irlanda (pormenor de uma foto de Donald McCullin) 

Guerra secreta 

Foi nesta situação, portanto, que a guerra antibritânica conhe- 
ceu o seu início. O conflito ganhou, rapidamente, um carácter sub- 
versivo em que o terrorismo aberto e o heroísmo total se mistura- 
ram em múltiplos momentos. Os ingleses possuíam forças milita- 
res consideráveis na Irlanda. E nas tarefas mais sujas da espiona- 
gem e das provocações nos meios civis, destacavam-se os sinis- 
tros contingentes do "Black and Tans" (Negros e Queimados) que 
ora surgiam como polícias, ora como soldados. Para fazer frente à 
guerra secreta dos ingleses, o IRA nomeou um dos seus mais 
jovens e brilantes activistas (30 anos de idade) oriundo da região 
de Cork - Michael Collins (1890-1922). E este conseguiu infiltrar 
os serviços secretos britânicos através da acção de agentes que 
funcionavam no próprio ninho onde o poderio da Inglaterra se 
exercia, "The Castle", no centro de Dublin. Em pouco tempo, as 
estruturas de espionagem e de contra-espionagem dos serviços 
ingleses foram expostos e desmantelados. Mas as actividades dos 
"Black and Tans" também se intensificaram. Passaram a operar 
armados até aos dentes e sem referência a quaisquer princípios de 
disciplina. 

Não é de estranhar que, em condições de tal ferocidade, os 
protestantes do Ulster tivessem querido aproveitar o momento 
para a abertura de negociações particulares com os ingleses. Pre- 
tendiam e obtiveram um Trataado que lhes garantia o governo 
interno da chamada Irlanda do Norte. Assim, os unionistas do Sul 
viram-se ultrapassados. Os republicanos do Norte acharam-se 
absorvidos no mini-Estado orangista. A batalha pela Irlanda unida 
perdeu terreno. E a guerra, o terrível conflito que trazia o inferno 
à nação católica irlandesa, não abrandava na sua fúria. Era impe- 
rativo abrir caminho para que se encontrassem soluções políticas. 
E Collins partiu para Londres, como já sabemos, na qualidade de 
negociador principal em nome da nova Irlanda que já conhecia 

800 anos de opressão por parte dos 
ingleses. 

Eamon de Valera (1882- 
-1975), chefe do "IRA-SinnFein", 
recusou integrar a delegação. Tra- 
tava-se de um professor de mate- 
mática que nascera em Brooklyn 
(New York), filho de pai espanhol 
e mãe irlandesa, e tinha sido, com 
Michael Collins, um dos principais 
quadros revolucionários de Tho- 
mas MacDonagh que assinara a 
declaração à porta dos Correios e 
morrera por isso. Tinha recusado 
com muitos outros o lugar de 
deputado à Câmara dos Comuns. 
De Valera demitiu-se da "Dail" 
(parlamento irlandês) que aprova- 
ra o Estado Livre negociado por 
Collins. Fez perceber que a criação 
do "Free State" não passava de 
uma traição à Irlanda. Mas a nova 
situação resultava de um processo 
bastante complexo que já não era 
possível travar. O pavilhão britâni- 
co foi feito arrear pela última vez 
no Castelo de Dublin (The Castle). 

Seguiu-se a guerra civil entre 
os que apoiavam o Tratado e os 
que, comandados por De Valera, se 
lhe opunham, O assassínio de 
Michael Collins por um comando 
do IRA que, segundo alguns, fora 
ordenado por De Valera, teve lugar 
a 22 de Agosto de 1922. Em 1949, 
o Estado Livre da Irlanda tranfor- 
mou-se na República da Irlanda 
sob a presidência do mesmo De 
Valera que, antes, havia deposto 
William Cosgrave, o político que 
sucedera a Collins e a Griffith. 

Entretanto, na Irlanda do 
Norte, os protestantes nunca havi- 
am deixado de desconfiar da natu- 
reza conservadora da Igreja católi- 
ca e do poder que exercia no terri- 
tório da República. A contradição 
mantém-se. E os seis condados do 
Ulster continuam, até ver, como 

Coroa britânica. 
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A xenofobia 

norte-americana 

e a resposta dos latinos 

Miguel Urbano 
Rodrigues 

A marcha dos latinos sobre Washington em 12 de Outubro 

passado, aniversário da chegada de Colombo à América, 

assustou os assessores de Clinton, já então seguro da 

reeleição. «Eram muitos e agressivos» - desabafou um dos homens 

do Presidente. A concentração de 80 000 manifestantes em frente da 

Casa Branca foi uma resposta à nova política de imigração, 

repudiada pelos estrangeiros de origem latino-araericana, 

particularmente visados. 

Da Califórnia, do Texas, 
do Illinois, de Nova lor que, 
de Nova Jersey, um pouco 
de todo o país chegaram 
milhares de pessoas. 

Sete são as principais 
reivindicações de uma 
minoria que se sente cada 
vez mais discriminada; res- 
peito pelos direitos huma- 
nos e constitucionais, igual- 
dade de oportunidades, edu- 
cação para todos, direito 
pleno à saúde, comissões 
cívicas de revisão policial, 
reforipa da legislação do 
trabalho e direito a um salá- 
rio mínimo. 

A marcha foi uma res- 
posta firme à dura lei de 
imigração aprovada pelo 
Senado a qual veio tornar 
ainda mais critica a situa- 
ção de quase cinco milhões 
de clandestinos, na maioria 
latinos. 

Uma palavra pouco 
conhecida na Europa serve 
hoje aos norte-americanos 
das classes média e alta para 
designar os imigrantes: 
alien. Para a direita radical, eles configuram uma ameaça à 
segurança nacional dos EUA. Porque existem e são prolíficos. 
Daí a exigência, repetidamente formulada, da proibição da 
entrada de novos imigrantes. 

O Governador da Califórnia vai mais longe e pede que seja 
aprovada uma emenda constitucional que negue a cidadania 
norte-americana a crianças nascidas no país filhas de imigrantes 
clandestinos. Alguns membros da Câmara dos Representantes e 
do Senado sugerem que aos indocumentados não seja prestada 

assistência médica e que as escolas não recebam os seus filhos. 
Essas reacções fascizantes são expressivas da vaga de 

xenofobia que varre os EUA. Em alguns Estados do sul quei- 
mam as igrejas dos negros, mas a nível nacional a agressivi- 
dade contra os latinos supera a que atinge os afro-americanos. 

A alta natalidade dos latino-americanos constitui um moti- 
vo de preocupação permanente para o americano médio 
anglo-saxão. «Eles reproduzem-se como ratos», desabafou 
mcentemente um senador do Texas. 

Em Los Angeles, nos últimos cinco anos, as mães de mais 
dc metade das crianças nascidas eram estrangeiras, na maioria 
sem documentos; em Nova Iorque a percentagem atinge os 40 h. 
Não é de estranhar que nesta cidade o castelhano seja a língua 

materna de mais de 50% dos alunos das escolas públicas. 
Os latinos em situação legal não deixam por isso de ser 

discriminados. Um estudo do gabinete de Direitos Cívicos de 
Washington revela que um em cada cinco latinos residentes na 
àma do Distrito Federal sofre discriminação no emprego e que 
35 mulheres dos imigrantes figuram no topo da lista do assé- 
dio sexual. 

A condição socioeconómica da comunidade latina é pior 
<iue a dos afro-americanos. Um terço vive abaixo do nível da 
Pobreza. 

A enorme e recente comunidade brasileira - actualmente 
mais de um milhão e meio - resiste mais à integração do que 

as hispano-americanas e asiáticos. A atitude 
dos latinos perante os valores defendidos 
pelo establishment norte-americano varia, 
aliás, muito. 

A grande maioria dos imigrantes nasci- 
dos na América Latina não se sente atraída 
pela cultura da sociedade norte-americana do 
final do milénio, tal como a capta na vida 
quotidiana. 

acaba de revelar que a comunidade asiática da cidade apre- 
senta hoje «um maior nível de educação, rendimentos anuais 
e emprego» do que a cubana. O segundo lugar é ocupado pelos 
peruanos, seguidos pelos jamaicanos. O poder político obtido 
em Miami pelos cubanos - inseparável da cumplicidade de 
sucessivos governos dos EUA - não resulta actualmente do 
poderio económico da comunidade. A chegada da última vaga 
de imigrantes pobres, antes e durante a crise dos balseros, 
alterou a composição socioeconómica da imigração na Flóri- 
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Diferente é a atitude dos 17 milhões de hispânicos (parte 
dos quais descendentes da população que residia na Califór- 
nia, no Texas, no Novo México, no Arizona e no Colorado 
quando os EUA, recorrendo às armas, anexaram essas regiões 
em meados do Século XX) de cidadania norte-americana. 

Parcela ponderável dessa gente está integrada no estilo de 
vida do país e adopta mesmo uma atitude agressiva perante a 
imigração latino-americana. Segundo uma sondagem promo- 
vida pela Universidade do Texas, a maioria dos norte-ameri- 
canos de origem latina prefere expressar-se em inglês; sete em 
cada dez entrevistados manifestaram-se contra a entrada no 
país de novos imigrantes. 

A inserção da comunidade de origem cubana está longe de 
corresponder ao que os media difundem sobre o tema. Em pri- 
meiro lugar, não se trata de um grupo homogéneo. A identi- 
dade cubano-americana, enaltecida por Clinton e pelos chefes 
das organizações contra-revolucionárias de Miami, somente 
aflora naqueles que foram educados em boas escolas nos EUA 
e assimilaram a ideologia do american way of life. Esses 
constituem, porém, uma minoria. 

A maioria dos cubanos residentes nos EUA apresenta as 
características mais comuns do imigrante latino-americano. 

A imagem de uma Miami paradisíaca governada na práti- 
ca por descendentes de cubanos empenhados na luta pelo der- 
rubamento do Socialismo em Cuba é mítica. A segunda gera- 
ção de cubanos da Flórida não herdou dos pais o ódio ao regi- 
me de Havana e a Fidel, apesar dos efeitos da desinformação. 
Não participa nas campanhas de Mas Canosa, o presidente 
mafioso da Federação Cubano-Americana, desaprova o blo- 
queio e desejaria poder visitar Cuba e fazer negócios na Ilha, 
como os europeus. 

Outra inverdade é a relativa à suposta riqueza generaliza- 

da. Numa bem documentada reportagem, a Revista Bohemia, 
de Havana, lembra que um estudo da Universidade de Miami 

da. De acordo com o estudo citado, os imigrantes cubanos si- 
tuam-se hoje, quanto à média do rendimento anual, entre os 
colombianos e os porto-riquenhos, quase no fim da escala. 
Mais de 35% dos cubanos negros e 23% dos mulatos vivem ali 
abaixo do nível da pobreza. 

* 

* * 

A grande concentração de protesto dos latinos, em Was- 
hington, tomou mais evidente o óbvio: a nova lei de imigração 
norte-americana confirma que os EUA estão dispostos a 
fechar as portas aos estrangeiros sem alta qualificação profis- 
sional. 

«Tanto falaram do Muro de Berlim», recordou Fidel Cas- 
tro no seu discurso de 28 de Setembro, «e estão a construir na 
fronteira do México (ou, melhor, em território mexicano, por- 
que do lado de lá dessa fronteira era território mexicano até 
que o arrebataram numa guerra cruel e injusta) um muro cem 
vezes maior que o de Berlim, onde, diariamente, sofrem aci- 
dentes ou são maltratadas ou privadas da vida dpessoas que 
procuram cruzar essa fronteira, vindas do México, da Améri- 
ca Central, da América do Sul e de muitas partes.» 

A nova Lei de Imigração dos EUA e a resposta que lhe 
deram os latinos não são incidentes conjunturais da política 
interna dos EUA. Expressam a crise profunda, estrutural, da 
sociedade norte-americana, iluminam as fissuras de um impé- 
rio que, apesar do seu enorme poderio, apresenta múltiplos 
indícios de decadência. 

O ódio aos alien, a rancorosa rejeição dos imigrantes, pro- 
jecta o retrato de um sistema social e económico desumani- 
zado. 
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Hebron 

A cidade de Hebron, na 
Palestina, assistiu durante 
séculos ao convívio pacífico 
da sua população árabe com as 
famílias judaicas, obviamente 
minoritárias, que também há 
séculos ali se instalaram. Foi a 
arrogância do sionismo 
israelita que introduziu o 
conflito, ao impor pela força 
das armas a criação de 
colonatos judaicos na cidade, 
política que o novo governo de 
Nehanayhu retomou, 
ameaçando ainda mais o 
processo de paz. Foi neste 
contexto que há dias uma 
delegação, representando as 
oito maiores famílias judaicas 
da antiga comunidade da 
cidade, visitou oficialmente a 
Câmara de Hebron e o seu 
presidente, o palestiniano 
Mustapha Natché, afirmando 
taxativamente no final, e em 
comunicado: «Os colonos não 
têm o direito de falar em nome 
dos judeus de Hebron, nem de 
utilizar as suas propriedades. 
Os judeus podem viver aqui se 
um acordo de paz for 

concluído com os 
palestinianos, mas não como 
os colonos que fundamentam a 
sua presença nas armas e nas 
ameaças». A este comunicado 
acrescentaram-se as 
declarações de dois judeus que 
integravam a delegação: Yosef 
Ben Yehuda Erza (cuja família 
vive em Hebron há 450 anos) 
que afirmou que os colonos 
impostos pelo sionismo em 
Hebron «são estrangeiros que 
ocuparam as nossas casas e 
que não têm qualquer direito 
de aqui viver - devem partir 
imediatamente», e Shulamit 
Rahov, de 50 anos, que 
declarou que a velha 
comunidade judaica de 
Hebron, onde os seus pais 
eram professores, «seguia o 
princípio de que as pessoas, 
apesar de diferentes, vivem em 
conjunto. Os colonos 
desconhecem tal princípio». 
Por doloroso que seja e 
interminável que pareça, o 
lado certo das coisas há-de 
sempre florescer sobre a 
barbárie. Garante-o 
a capacidade intrinsecamente 
humana de lutar por isso. 

CAR. EAIS 

Alqueva 

Entretanto a vida mostra - e 
bera dramaticamente - como 
pode ser maléfico o 
fundamentalismo, cujo traço 
essencial assenta na 
intolerância e na presunção 
cega de se possuir a verdade 
única. Vem isto a propósito de 
uma reunião de organizações 
ambientalistas cá do burgo 
que se juntaram há dias para, 
entre outros problemas de 
louvável preocupação 
ecológica, anatemizar a 
barragem do Alqueva. 
Argumentaram estes 
preocupados cidadãos que o 
empreendimento vai ameaçar 
algumas espécies mais ou 
menos indeterminadas, pelo 
que deve pura e simplesmente 
ser suspensa. 
Esqueceram-se estes briosos 
defensores das espécies que 
há uma outra espécie - a 
humana - em grave ameaça, e 
para quem a construção do 

Alqueva é fundamental para a 
sobrevivência... 

Que surpresa! 

Manuela Ferreira Leite, a «dama 
de ferro» do cavaquismo 
desorientado, anunciou em 
conferência de Imprensa que o 
grapo parlamentar do PSD vai 
apresentar propostas de 
alteração na especialidade para o 
Orçamento de Estado de 1997, o 
que foi entendido pela 
generalidade dos órgãos de 
Comunicação Social como 
«forte indício» de que o PSD se 
prepara para viabilizar o (mau) 
Orçamento do Governo do PS 
através duma conveniente 
abstenção. 
Palavra?!... Mas que grande 
surpresa! 

Os honestos 

Argumentava há dias um 
senhor qualquer na televisão 
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A fabular 

é que a gente 

se entende 

A tartaruga 

Não pôde a tartaruga 
é evidente 
pôr-se em fuga. 

Apanhou-a o leão. 
Rói aqui, rói ali. 
Pois sim. 
Foi tudo em vão. 

Nesta hora de caça 
fabrica a tua própria carapaça. 
Se não, entram contigo. 

É um conselho de amigo. 

O leão e a gazela 

Disse o leão 
à gazela 
que ia logo a passar: 
- Então, então, 
ó bela, 
vem cá dialogar! 

Responde a bela; - A vida 
já me deu a entender. 
Não quero ser comida 
tu queres-me comer. 
A conversa fiada 
conheço-a de ginjeira. 

E aí vai disparada 
a matreira. 

O leão, pata no ar, 
ficou a olhar para ela 
e a meditar 
na falta de espírito democrático 
da gazela. 

N 

A árvore e o cão 

- Olá cedro velhote 
(dizia o rafeirote 
juvenil) 
Dizem que a tua idade 
é a maior cá na herdade 
e quejâ vais nos mil! 
Vê aqueles pinheiros 
são uns jovens cavaleiros, 
ardentes de paixão 
e sôfregos dos dias. 
Quanto é que não darias 
para ser como eles são? 

Mas quando o Verão chegou 
na raiva dos braseiros 
não foi sob os pinheiros 
que o Fiel se abrigou... 

... decerto a pensar já 
que a muita juventude 
em si não é virtude 
e o que mais vale é a sombra que se dá. 

O mocho e a formiga 

- Vê onde a casa levantas! 
Dizia o mocho à formiga. 
Ela julgou que era intriga 
e às tantas 
ergueu o formigueiro 
na base de um outeiro 
que ruiu em Dezembro 
com imenso alarido. 

Não é nada. Só lembro 
o caso ao leitor distraído. 

Vimio cõÃkum) 

que a corrupção na arbitragem 
não era bem assim. E porquê? 
Porque - argumentava a 
criatura com a energia de 
quem brande a 
incontestabilidade das 
Escrituras - havia árbitros 
«empresários» e com situação 
económica tão desafogada, 
que é um insulto supor que se 
deixariam corromper. 
Retira-se daqui que os ricos 
são intrinsecamente honestos 
- garante-o a própria riqueza - 
e que os pobres são 
desonestos - indu-lo o reverso 
do raciocínio. 
Pelo que, como pobre de 
espírito, este raciocinador não 
tem safa: pertence ao 
vastíssimo grupo dos 
corrompíveis... 

O machão 

Avelino Ferreira Torres, 
presidente CDS/PP da 
Câmara Municipal de Marco 
de Canaveses, aproveitou a 
presença de Manuel Monteiro 
numa quase confidencial festa 
em Penafiel organizada pela 
Juventude Centrista, para 
exibir mais uma vez a sua 
imprevisibilidade. 
Transpirando uma paixão 
assolapada pela liderança de 
Manuel Monteiro, ameaçou 
que não se recanditará â 
Câmara de Marco de 
Canaveses se o PP «vier a cair 
nas mãos» do grupo que 
contesta Monteiro, 
nomeadamente Paulo Portas e 
Nobre Guedes. E para se 
assegurar de que tinha sido 
bem compreendido, deslocou- 
se mesmo junto dos 
jornalistas para sublinhar que 
«sou machão, sim senhor! 
Não alinho com "copos de 
leite" nem com grupos de 
gaysl». 
Com machões destes, 
Monteiro não precisa de 
Paulos Portas para nada... 
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AGENDA 

JCP17. Aniversario 

COMÍCIO-FESTA no Ritz Club 

com a presença de 

CARLOS CARVALHAS 

Sábado, 16 de Novembro, a partir das 16h 

VENDA DE LIVROS 

no Espaço Vitória 

Encontro com Escritores 

- Concurso Literário 

Livros de várias Editoras 

- De 200$ a 1000$ 

De 15 (às 17h30) a 17 de Novembro 

Reunião em SETÚBAL 

O distrito de Setúbal, o OE'97, 

as propostas do PCP 

Terça-feira, 19, a partir das lOh, 

Edifício Arrábida 

Debate em FARO 

sobre a Revolução de Outubro 

com projecção do filme "Outubro", 

de Eisenstein 

e a participação de Aurélio Santos: 

dia 15noCT 

Debate em VILA REAL 

sobre o Tratado de Maastricht 

com a participação de 

Avelino Gonçalves: 

dia 15 às 21h30, 

no Centro Cultural 

Encontro de Professores 

de Santarém 

sobre a política educativa 

com a participação de 

Edgar Correia e Paulo Sucena: 

dia 16 a partir das 10h30, 

na Biblioteca de Constância 

Passeio da Camaradagem 

da Freguesia da Ajuda 

Almoço no Rest.-Marisqueira 

O Gonçalo II: 

dia 17 

(Inscrições: cam. Bôto 

-Tel. 3636552) 

AVEIRO 
Aveiro - Reunião distrital de Quadros da JCP'. dia 16às I5h no Cide Aveiro 
Agueda - da organização local de Valongo: dia 15 às 2lli30; da org. local de Trofa 

do Vouga: dia 15 às21h30. 
Arouca - da org. local: dia 20 às 2Ih30. 
Espinho - Ass. Plenária da Org. Concelhia, com António Salavessa: dia 15 às 21 h30, 

CT de Espinho. 
Feira - Ass. Plenária da Org. Concelhia, com Manuela Silva: dia 16 às 15h, na JF de 

Fiães. 

BRAGA 
Guimarães - de militantes da freguesia de Caldelas: dia 16 às lOh, na Esc, Primária 

das Caldas das Taipas. 

BRAGANÇA 
"Debates com o PCP'- série de debates públicos, no CT do PCP, integrados na pre- 

paração do XVI Congresso, Sob o tema Ser Comunista hoje, com Agostinho Lopes: dia 
15, às 2lhl5. 

CASTELO BRANCO 
Covilhã - do org. da Cidade: dia 15 às 2Ih, no CT. 
Pinhel/V. V. Ródão - Ass. plenária conjunta dos dois concelhos: dia 15 às 21h, no 

CDRC, Porto do Tejo, com Luís Garra. 
Idanha-a-Nova - Ass. plenária concelhia, com Armando Morais: dia 16, às 20h30, 

no Rest. "Carmel" (junto à Esc. Secundária), 

COIMBRA 
Arganil - Ass. plenária das organizações concelhias de Arganil-Góis-Pampilhosa da 

Serra: dia 17 às I0h30, na Casa do Povo de Arganil, com Carlos Fraiâo. 
Coimbra - Ass. plenária das organizações de freg. de Almedina-Sla. Cruz-S. Barlo- 

lomeu-Sé Vova: dia 16 às 16h30, no CT de Coimbra; das organizações de freg. de Botão- 
Brasfemes-S. Paulo de Frades-Sousclas-Torres Vilela-Trouxemil-Vil Matos: dia 16 às 
20h30, em casa do cam. Mariano; das organizações de freg. de Anluzede-S. Silveslre- 
Lamarosa-S. João do Campo-S. Martinho de Árvore: dia 15 às 20h30, no Polidesporti- 
vo de S. João do Campo (todas com Jorge Monteiro). 

Condeixa e Penela - Ass, plenária das organizações concelhias: dia 16 às 21h, era 
casa do cam. Temido (em Sobreiro/Condeixa), com Vasco Paiva. 

V. N. de Poiares - da org. concelhia, com Francisco Guerreiro: dia 17 às 15h, no 
CT (Ferreira/V.N.Poiares). 

Sector Intelectual - Ass. plenária do SI de Coimbra: hoje, dia 14, às 21 h30, no CT, 
com Carlos Fraião. 

ÉVORA 
Arraiolos - da freg. de Vimieiro: hoje, dia 14, às 20h, na JF; da freg. de Arraiolos: 

dial5às20h30, naJF. 
Borba -'Ass. plenária, cora Raimundo Cabral: dia 19 às 21 h, no CT. 
Estremoz - de S. Lourenço: hoje, dia 14, às 18h30, na JF; de Sla. Vitória: dia 15 às 

18h30, na JF; de Estremoz: dia 16 às 15h, no CT. 
Évora - da zona do Centro Histórico: dia 16 às 15h,noCT; Convívio, com Magus- 

to de S. Martinho: dia 15 às 18h30, no CT. Ass. plen. de Silveiras: dia 16 às 20h30, no 
Centro Cultural. 

Montemor-o-Novo - de Escoural: dia 15 às 20h30, no CT; de freg. de Montemor, dia 
15 às I5h no CT; da cidade de Montemor: dia 15 às 2lh, no CT; da freg. de Lavre: dia 
16às20h30, na JF. 

Vendas Novas - do Sector Reformados: dia 15 às 15h, no CT: de Landeira, dia 15 às 
21h, no Centro Cultural: da célula da CM: dia 17 às 17h30, no CT; do Sector Empresas: 
dia I8às21h, noCT, 

FARO 
Dia 14 - Ass, plenárias da otg. de Odeceixe e do Sector Serviços de Faro, ambas às 

2lh. 
Dia 15 - Ass, plenárias de Giões e Silves (às 21h). 
Dia 16 - Ass. plenárias de Monie gordo e S. Brás de Alportel (às 15h); de Monchique 

(às21h). 
Dia 17 - Ass, Plen. de S. Bartolomeu de Messines, às 15h. 
JCP - Plenário Regional, aberto a não filiados, com a participação de Carlos Luís 

Figueira: dia 16 às 15h, no CT de Faro. 

GUARDA 
Pinhel ■■ Ass. plen. das organizações de Figueira de Castelo Rodrigo e Pinhel, com 

Agostinho I/ipes: dia I6às21h, na Casa do Povo de Pinhel. 
Gouveia - Ass. plen., com a participação de Agostinho Lopes: dia I6às 15h,noCT. 

No final, convívio/magusto. 

LISBOA 
Alenquer - 5! Assembleia da Organização Concelhia, também com eleição de dele- 

gados: dia 16 às lOh, na Romeira, com Domingos Abrantes. 
Amadora - da organização de freg. da Damaia: dia 16 às 15h, noCTda Damaia, a 

freg. da Mina: dia 16 às 15h, no CT da Amadora; da freg. de Venteira: dia 16 às 15h no 
CT da Amadora; da freg. da Brandoa: dia 16, às 15, no CT da Brandoa, com Ant mo 
Filipe; da célula da CMA: dia 21 às I7h30, no CT da Amadora. 

Azambuja - dos militantes das freg. de Vale Paraíso, Aveiras de Cima e Aveiras e 
Baixo: dia 16 às 15h, no CT, 

Lisboa - da freg. do Lumiar, hoje, dia 14, às 21h30, no CT do Lumiar; da célula da 
CP: hoje, dia 14, às 18h, no CT Vitória; da célula da Carris: hoje, dia 14, as 18h, no 
CT Vitória; das freg. de Sta. Justa e Socorro: na JF da Sla. Justa, hoje, dia 14. às 19h.. 
da freg. do Beato: dia 15 às 21 h30, na JF Beato; das freg. Arroios e Anjos: dia 15 às 21 h, 
no CT Vitória; do Sector Empresas: dia 15 às 19h. no CT Duque Loulé, com Magus- 
ItVConvívio n» final; das freg. de Sto. Estevão, S. Miguel e Sé: dia 15 às 2lh, no Centro 
de Convívio dos Reform. de S. Miguel; das freguesias da Colina da Graça: dia 16 às 16h, 
na V. Operário; das freg. Coração Jesus, Pena e S. José: dia 16 às 15h30, no CT Viu 
ria; da freg. de Marvila: dia 16 às I5h, na Com. Moradores da Zona I; 6'Assembleia da 
Organização de Sla. Maria dos Olivais: dia 16 às 16h, no Palácio do Contador Mor, dos 
Jovens do Partido da Zona Norte: dia 16 às I5h, no CT Vitória; das freg. de Alvalade. 
Campo Grande. S. João de Deus, S. João de Brito. S. Sebastião: dia 16 às 15h, no CT 
Vitória; das células Montepio Geral e MCI: dia 16 às lOh, no CT Vitória, da célula a 
BN: dia 16, das 10 às I3h, no CT Vitória; 4'Assembleia da Org. Freg. Penha de bran- 
Ça: dia 17 às 15h30, no CT da Graça; Conselho plenário do Sector Bancários: dia 9 às 
I2h30, nd CT Vitória; das células do GDP e Pelrogal: dia 19 às I8h30; da célu'nda 

CML: dia 19 às lOh; das células do MAP e MIE e Aposentados da FP: dia 20 às 18h, O, 
"" CT Vitória; das células do MEC ISEC: dia 20 às 18h30, no CT Vitória; da célula do 
Sector Aéreo: dia 20 às 18h. no CT Vitória. 

I 

I 
I 

Plenários 

e reuniões 

para 

i discussão 

das TESES 

Loures - da freg, da Pontinha: dia 14 às 21h30, no Centro de Dia; da freg, de Sto. 
Antão do Tojal: dia 14às21h30, na JF; da freg. de Odivelas, dia 15, às 21h30, no Cen- 
tro de Dia, com Jerónimo de Sousa; da freg, de Loures: dia 15 às 21h, no CT de Lou- 
res; da freg. ie Ramada: dia 15, às 21h30, no CT de Odivelas; da freg. de Lousa; dia 15, 
às 2lh30, na garagem do cara. José Clameme, cora Domingos Abrantes; da freg. de 
Fanhões: dia 16, às 16h, no salão da Assembleia de Freguesia; da freg. de Olival Basto: 
dia 17 às 15h, no Centro de Dia; da freg. de Sto. António dos Cavaleiros: dia 20 às 21 h30, 
na Assembleia de Moradores; da célula da CM e SMAS de Loures: dia 21 às 17h45, no 
refeitório Municipal; das células da Iglo, MEC, Alcântara, Cava: dia 21 às I8h, no CT 
de Sta. Iria de Azóia. 

Mafra - Ass. plenária do concelho de Mafra: dia 16 às 15h, no CT. 
Oeiras - Assembleia plenária da freg. de Queijas: dia 15 às 21h, no CT local; da freg. 

de Carnaxide: dia 15 às 21 h, no CT local; da freg. de Barcarena: dia 16 às 15h, no Vale- 
jas Atlético Clube; da freg. de Linda-a-Velha: dia 16, às 15h, no CT de Algés, antecedi- 
do de almoço-convívio, 

Sintra - da célula da Tabaqueira: hoje, dia 14, às 16h30, na garagem do cara. Lacer- 
da; da freg. de Queluz: dia 15 às 21h30, no CT de Queluz, com Jaime Félix; da célula 
da CMISMAS de Sintra e de outras células de empresas do concelho: dia 14 às 21h, no 
CT do Cacém; das freg. de S. João das Lampas e Terrugem: dia 15, às 21h30, no CT 
SJ.Lampas; da freg. de Belas: dia 16 às 15h, na JF; de militantes das Empresas do con- 
celho de Sintra: dia 21 às 18h, no CT de Algueirão. 

Sobral de Monte Agraço - Ass. plen. do concelho de Sobral de Monte Agraço: dia 
15às2lh30. 

Torres Vedras - Ass. plen. da freguesia de A-dos-Cunhados dia 16, às 2lh30, em 
Palhagueiras. 

Vila Franca de Xira - Ass. plen. da freg. de Póvoa de Santa Iria: dia 15 às 2lh30, 
no CT local; da freg. de Vila Franca de Xira: dia 16, às 16h, noCT;dacélulada7udor; 
dia 19às 18h, no CT da Castanheira; 6'Assembleia da Célula da CMV.FX., com José 
Casanova: dia 21 às I8h, no Refeitório Municipal. 

Sector da Saúde da ORL ■ Ass. Plenária do Sector Saúde, com José Casanova: 
hoje, dia 14, às 19h, no CT Vitória. 

Sector Sindical da ORL - Ass, plen. da célula dos Funcionários Sindicais: dia 19 às 
19h, no CT Vitória. 

Sector Intelectual da ORL - Ass. plen, dos Sectores Património e Cinema: hoje, dia 
14, às 18h30; do Sector Quadros Técnicos dia 14 às 21 h30; do Sector de Artes do Espec- 
táculo: dia 19 às 18h; do Sector de Artes P/d.s/icaj,Ar(;uirecíojc Design: dia 21 às2lh; 
dos Professores do Ensino Superior, dia 21 às 21h30; do Sector da Cultura Literária: 
dia 18 às 18h30 (todas no CT Vitória). 

PORTO 
Gondomar ■ das freguesias de Rio Tinto e Baguim do Monte: na Esc,. Prep, do Monte 

da Burra, dia 16 às 15h; das freguesias de S. Cosme, Jovim, Medas, Melres, Foz do Sousa, 
Covelo e Lomba: dia 16, às 15h, na Esc, Prim, do Monte Crasto. 

Maia - das freguesias de Águas Santas e Pedrouços: dia 15 às 21h30 no CT de 
Pedrouços; de Vermoim e restantes freguesias: no CT de Vermoim, dia 15 às 2lh30. 

Matosinhos - Ass. plen. da freguesia de Sra. da Hora: dia 16, às I5h30, no CT da 
Sra. da Hora; de miltantes de S. Mamede de Infesta: dia 17 às 15h, noCTde S. Mamede. 

Marco de Canavczes - Ass. plenária das freg. de Sto. Isidro, Toulosa, Banho e Car- 
valhosa, Constance, Vila Boa de Quires, Várzea de Ovelha e Aliviada: dia 15 às2lh, na 
Casa do Povo de Livração; da freg, de Marco de Canavezes: dia 16 às 20h, no Rest. Vas- 
concelos. 

Paços de Ferreira - da organização concelhia: dia 16 às I5h, na JF de Freamunde, 
com Emídio Ribeiro. 

Paredes - Ass. plen. da organização concelhia: dia 16, às 15h30, na JF de Recarei. 
Penafiel - das freguesias de Boclhc, Abragão, Luzim, Rio Moinhos, Vila Cova, Pena- 

fiel: dia 15 às 21 h, na JF de Boclhe; das freguesias de Paço de Sousa, Galegos, Irivo, 
Urrô, Fonte Arcada, Lagares, Capelas e Rãs: na JF de Paço de Sousa, dia 16 às 15h. 

Porto - das freg. de Miragaia, Sto. Ildefonso, S. Nicolau, Sé, Vitória: hoje, dia 14, 
às 21h30, no CT Barão de S. Cosme; dos Sectores Bancários e Seguros: dia 15 às 
21h30, no CT da Boavista; da freg. de Campanhã (dia 16, às I5h, no CT Barão de S. 
Cosme); da Org, da Função Pública (dia 16 às 15h no CT da Boavista; de Sector 
Diversos da ORP (SIPIAp. Técnico, Sede, Camponês, Sindical, Deficientes, Refor- 
mados I: dia 16 às 15h no CT da Boavista; de Empresas I Porto (EDP, Telecom, CTT, 
CP, EMEF, STCP, CMP. SMAS, Constr. Civil, Gráficos, Via Rápida, Diversos): dia 

16 às 9h30, no CT da Boavista; do Sector Intelectual: dia 16 às 15h no CT da Boa- 
vista. 

Santo Tirso - Ass. plenária de várias freguesias de Sto. Tirso: dia 15, às 21h30, no 
Café Estrela (Carneiro / Lugar do Furai); das freg. de Guidões, Alvarelhos, Covelas, 
Muro, Santiago e S. Martinho de Bougado, S. Mamede e S. Romão do Coronado: dia 16, 
às 21h30, na sede do PCP em Guidões, 

SANTARÉM 
Coruche - IV Assembleia da Organização Concelhia, com eleição de delegados ao 

Congresso: dia 16, às I5h, no CT do Couço, com Carlos Brito. 
Dia 15 ■ Ass. plenárias em Almeirim (no CT, às 21h) e em Vale de Santarém (às 

21h30). 
Dia 16 - Ass. plenárias era Vale de Cavalos (no CT às I5h30), Entroncamento (no 

CT, com Sérgio Ribeiro), Rio Maior (no CT às 21h) e Tomar (no CT, às 16h) 

SETÚBAL 
Alcácer do Sal - Ass. plenária de Casebres: dia 15, às 21 h, no CT; de ComportalCar- 

regueiralBrejos: dia 16 às 16h, na Comporta. 
Alcochete - de Empresas e da freg. de Alcochete: dia 15 às 21h, no CT; da freg. de 

S. Francisco: dia 15 às 21 h, no refeitório da Escola. 
Almada - das células Academia Almadense, Almada A/L Clube, C. Campismo de 

Almada, Incrível Almadense, Comp. Teatro de Almada: dia 16 às 15h, no CT de Alma- 
da; da célula da SFUAP: dia 16 às I5h, no CT concelhio; da org. do Laranjeiro, no CT 
local, dia 16 às I4h30: de militantes de Sobreda e Vale Figueira: dia 17 às 15h, na Com. 
de Moradores de Vale Figueira; da célula do Arsenal do Alfeite: dia 19, às 18h, no CT 
concelhio; da célula dos Trab. da Autarquia: dia 9,18h, CT concelhio. 

Barreiro - das Empresas de Serviços: dia 15 às 17h30, no CT; da freg. de Coina: dia 
15 às 21 h, na Ass. Moradores da Quinta da Areia; da freg. de Sto. António: dia 16 às 15h, 
no Sto, Antoniense. 

Grândola - dos Trab. das Autarquias: dia 15,17h, CT; da freg. Carvalhal: dia 15, 
21h, JF; de Ameiras: dia 16, 21h, no Casão do Virgílio, em Melides; de Reformados e 
Mulheres: dia 17,15h, CT;deDispcrioj: dia 19,2lh,CT:;daJrcg. í/cCrám/o/a:dia20 
21h, CT. 

Moita - da freg da Moita: dia 16 às I5h; da freg. Sarilhos Grandes: dia 16, às 21h 
(ambas no CT). 

Montijo - dos Trabalhadores!Eleitos das Autarquias e Empresas!SaúdelDeficienles: 
dia 15,21h, CT; das organizações de PegõesICanhalSlo. Isidro: dia 16 ás 16h, casa da 
cam. Adélia. 

Palmela - da freg. de Palmela: dia 15,21h30, CRT; da Marateca, dia 19 às 21h30, 
em Cajadas, 

Santiago do Cacém ■ de S. Bartolomeu: dia 16, às 20h30, na Sala de Convívio; 
Seixal - do grupo de Trabalho para o Mov. Associativo: hoje, dia 14, às 21 h, no CT 

do Seixal; da JCP: dia 15 às 21h, no CT do Seixal; de Arrenlela: dia 16 às 15h, no I.F.C, 
Torrense; de Casal do Marco: dia 16, às 17h, na deleg. da JF no Casal do Marco; de 
Miratejo: dia 16, às 15h30, na delegação da JF em Miratejo; de Pinhal de Frades: na C. 
Solid. S., dia 16às I5h 

Sesimbra - da freguesia de Santiago: dia 15 às 21h30, no CT; da Quinta do Conde: 
dia 16, às 21h30, noCT; do Castelo: dia 16, às 21h30, na Biblioteca do Zambujal. 

Setúbal - Ass. Pkn. du Lisnave I Milrena, com Jorge Pires: dia 16, às 10, no Ed. 
Arrábida; da Auío-Europa: dia 16, às 15, no Ed. Arrábida, com Francisco Lopes; 
dos trab. da CMISMAS: dia 14 às 18h; das Empresas Metalúrgicas: dia 16 às 16h - 
todas no CT; da freg. S. Sebastião: dia 16, às I6h, no CT, JF, Ali. Pinheirinhos e 
LATI; das org. Função Pública (às 16h) e Faralhão (às 21h) - dia 16 e no CT; de 
Gâmbia, de Allo da Guerra e de Pontes - dia 16, às 21h; do Sector Serviços: dia 17 
às 15h, no CT. 

Sines - dos Trab. das Autarquias: dia 16 às 14h, no CT; dos Pescadores: dia 16 às 
17h,noCT;deParo/: dia 16, às20h, no Salão de Convívio; de Ma/Jterci: dia 17, às 15h, 
noCT. 

VILA REAL 
Peso da Régua -Ass. plenária dos militantes de Peso da Régua, Mesão Frio, Sta. 

Marta, cora Mário Costa: dia 19 às 15h. na JF de Peso da Régua. 

CONGRESSO 

PCP 

UM PARTIDO 

MAIS FORTE 
NOVO RUMO 

PARA PORTUGAL 

PORTO - 6.7.8 DEZEMBRO 1996 
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Quinta, 14 

RTP 1 
09.00 Notícias 
09,10 Infantil 
10.00 Palavras Cruzadas 
11.00 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Em Jogo 
{4.00 Malha de Intrigas 
14.35 Selecção RTP 
15.30 Lições do Tonecas 
16.00 Ilusões 
17.00 Noticias 
17.15 Canal Aberto 
18.10 O Campeão 
19.00 País Real 
20.00 Telejornal 
21.05 Vidas de Sal 
22.20 Tudo às Escuras 
22.55 Policias 
23.50 24 Horas 
00.20 RTP/Financial Times 
00.35 Olho Vivo 

RTP 2 
16.00 Informação Gestual 
16.50 Euroncws 
17.30 Infantil 
19.30 Notícias 2 
19.40 Missão Impossível 
20.30 Absolutamente Fabulosas 
21.00 Acontece 
21.30 RTP/Financial Times 
22.00 Jornal 2 

Sexta, 15 

RTP 1 
09.00 Notícias 
09.10 Infantil 
10.00 Palavras Cruzadas 
11.00 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Em Jogo 
14.00 Malha de Intrigas 
14.35 Olho CUnico 
15,05 Selecção RTP 
15.40 Polícias 
16.35 Tudo às Escuras 
17.00 Notícias 
17.15 Canal Aberto 
18.10 O Campeão 
19.00 País Real 
20.00 Telejornal 
20.55 Vidas de Sal 
21.25 Futebol: Rio Ave-Porto 
23.30 A Mulher do Sr. Ministro 
00.05 24 Horas 
00.35 RTP/Financial Times 
00.50 Olho Vivo 
01.20 O Renascido 
(de Louis Malhew, EUA-I990, com 
Chris Robinson, Louis Lemus, 
Shelley Stolaroff. eThriller» 
Fantástico) 

RTP 2 
16.00 Informação Gestual 
16.50 Euroncws 
17.30 Infantil 

u 

5 
■ 

Murphy Brown de regresso, presume-se que em repe- 
tição: à segunda, 20 e 30, RTP2 

22.50 As Vinhas da Ira 
(de John Ford, EUA-I940. com 
Henry Fonda, Jane Darwell, John 
Carradine, Russel Simpson. Ver 
Destaque) 
01.05 Falatório 

lO.IOBuéréré 
11.50 As Receitas do Dia 
12.15 Vira Lata 
13.00 Primeiro Jornal 
13.30 0 Juiz Decide 
14,00 Os Donos do Jogo 
14.30 O Regresso do Santo 
15.40 Buéréré 
17,50 Portugal Radical 
18.00 De Corpo e Alma 
19.00 Anjo de Mim 
20.00 Jornal da Noite 
20,45 O Rei do Gado 
22.00 Casos de Polícia 
23.00 Q Século do Povo 
00.15 Último Jornal 
00.35 Verdes Anos 
01.35 Vibrações 

12.00 Animação 
13.30 TVI Jornal 
14.00 Laços de Amor 
15.00 SOS Urgências 
15.50 Caída do Céu 
16.45 Animação 
13.20 Rua Jump, 21 
19.15 7Ponto 15 
19.45 TVI Jornal 
20.30 Uma Família às Direitas 
21.00 Visões e Profecias 
21.55 Notícia Escaldante 
22.50 Carlos Cruz 
24.00 TVI Jornal 
00.30 Alfred Hitchcock 
Apresenta... 

19.30 Notícias 2 
19.40 Missão Impossível 
20,30100 Melhores Vídeos 
21.00 Acontece 
21.30 RTP/Financial Times 
22.00 Jornal 2 
22.50 A Paixão dos Fortes 
(de John Ford, EU A-1946, com 
Henry Fonda. Linda Darnell, Victor 
Mature, Walter Brennan. Ver 
Destaque) 
00.35 Falatório 

lO.IOBuéréré 
11.50 As Receitas do Dia 
12.15 Vira Lata 
13.00 Primeiro Jornal 
13,30 O Juiz Decide 
14.00 Os Donos do Jogo 
14.30 No Caminho das Estrelas 
15.30 Buéréré 
18.00 De Corpo c Alma 
18.50 Anjo de Mim 
20.00 Jornal da Noite 
20.55 O Rei do Gado 
21.25 Malucos do Riso 
22.25 Agora ou Nunca 
23.25 Os Donos da Bola 
01.30 Último Jornal 
01.45 Playboy 

12.00 Animação 
13.30 TVI Jornal 
14.00 Laços de Amor 
15.00 SOS Urgências 
15.50 Caída do Céu 
16.45 Animação 
18.20 Rua Jump, 21 
19.15 7 Ponto 15 
19.45 TVI Jornal 
20.30 3S Calhau a Contar do Sol 
21.00 Ficheiros Secretos 
23.00 Sem Reservas 
24.00 TVI Jornal 
00.30 Alfred Hitchcock 
Apresenta... 
01.00 Hunter 
02.00 O Melhor dos Filmes 
de Artes Marciais 
(de Sandra Weintraub. 1991, com 
Yen Biao, Kackie Chan. Samo 
Hung. Anes Marciais) 

Sábado, 16 

iM foco 

Domingo, 17 

RTP 1 
08.00 Sempre a Abrir 
11.30Cybermaster 
12.05 Cuidados com o Cão 
13 .00 Jornal da Tarde 
13.20 Top + 
14.30 Jornal Jovem 
15.15 BeverlyHills 90210 
16.25 Magacine 
16.55 O Passo do Tigre 
(de Norman Tokar, prod. Walter 
Disney, EVA-1963, com Brian 
Keith, Vera Miles, Pamela 
Franklin, Sabu. Ver Destaque) 
18.35 Super Bebés 
19.05 Há Horas Felizes 
20,00 Telejornal 
20.50 Futebol: Espinho-Benhca 
23.00 Os Imparáveis 
23.40 Contra-Informação 
(Compacto) 
23.55 Serviço de Urgência 
00.40 24 Horas 
01.05 Presa Mortífera 
(de Ernest Dickerson, EUA-1994. 
com Rugler Hauer, Ice T.. Charles 
S. Dullon. «Thriller») 
03.00 O Lado Escuro do Amor 
(de Sam Wanamaker. EUA-I979. 
com James Slacy, Glynnis 
0'Connor, Mickey Rooney, Jan 
Slerling. «Thriller») 

RTP 2 
09.00 Universidade Aberta 
12.00 Vida por Vida 
12.35 Onda Curta-"SOS Stress" 
(curla-melragem de Sérgio 
Godinho, Por1-1992, com Maria 
João Luís, Miguel Guilherme. 
Maria do Céu Guerra. Ver 
Destaque) 
13,00 A Caça 
13.30 Mesa à Portuguesa 
14.00 Parlamento 
15.00 Desporto 2 
18 .00 Antologia dos Beatles (4) 
18,50 Spray 
19.302001 
20.05 Foyer - «Os Homens de 
Hollywood» (3) 
21.00 Semana ao Sábado 
22.05 Horizontes da Memória 
22.30 África Minha 
(de Sydney Pollack, EUA-I9H5, com 
Meryl Streep, Rohert Redford, 
Klaus Maria Brandauer. Ver 
Destaque) 

08,30 Buéréré 
12.00 O Mundo dos Animais 
13.00 Primeiro Jornal 
13.40 Tostões e Milhões 
14.10 Passo a Passo 
14.50 Malhaçào 
16,10 Médicos Sem Fronteiras 
17.10 Cidade a Saque 
(de George Armitage, EUA-I976, 
com Kris Krislofferson, Jan- 
Michael Vincenl, Victoria 
Principal. Drama) 
19.00 Marina, Dona Revista 
20.00 Jornal da Noite 
20.45 Clube VIP 
21.20 O Fim do Mundo 
22.20 Pensão Estrela 
22.50 Big Show Sic 
01.35 Último Jornal 
01.55 Orquídea Selvagem III 
(de Zalman King. EUA-1992, com 
Brigille Bako, David Duchovny, 
Billy Wirth. Erótico) 

09.30 Animação 
11.30 Novos Ventos 
12.00 Notícias 
12.30 É Urgente Salvar o Planeta 
13.35 Contra-Ataque 
IS.IOTénis 
15.30 Animação 
l5.50DarlingLili 
(de Blake Edwards. EUA-1970. com 
Julie Andrews. Rock Hudson, 
Jeremy Kemp. Ver Destaque) 
18.00 Top of The Pops 
19.00 Cybernet 
19.30 A Máscara 
20.00 Telejornal 
20.45 A Balada de Hill Street 
21.40 Dr. Katz 
22.10 Modcls 
23.00 Futebol 
00.50 Noticias 
01.10 Ponto de Impacto 
(de Frank Harris. EÍ/A-/9SÍ. com 
Leo Fong, Richard Roundlree. 
Cameron Milchel, Diana Leigh. 
Acção 

RTP 1 
08.00 Sempre a Abrir 
12.25 Sem Limites 
13.00 Jornal da Tarde 
13.20 Made in Portugal 
14.25 Alta Voltagem 
15.00 86-60-86 
15.45 Animais da Austrália 
16.50 Avós e Netos 
17.50 Caixa Mágica 
18.25 Golos 
18.35 Casa Cheia 
19.20 Jet 7 
20.00 Telejornal 
20.50 Os Principais 
21.45 Enviado Especial 
22.40 Domingo Desportivo 
24.00 24 Horas 
00.20 Prisioneiros - A Revolta 
(de John Frankenheimer, EUA- 
1994, com Kyle MacLachlan, 
Samuel L. Jackson. Clarence 
Williams, Frederic Forres!. Ver 
Destaque) 

RTP 2 
09.00 Caminhos 
09.30 Novos Horizontes 
10.0070 x7 
10.30 Missa 
11.25 Rumo ã Lua 
13.00 Máquinas 
13.35 Desporto 2 
18.05 Até Amanhã, Mário 
(de Solveig Nordlund, PorlJSuécia- 
1993, com João Silva. Vilor Norte, 
Percy Brandi. Ver Destaque) 
19.55 Bom Bordo 
20.00 Artes e Letras ■ «Eva 
Arnold» 
21.25 Projecto Lazarus 
22.25 O Nosso Século 
23.00 Bailado: «Speaking in 
Tongues» 
24.00 Notas de Música 

i.30 Buéréré 
12.00 BBC ■ Vida Selvagem 
13.00 Primeiro Jornal 
13.40 Internacional SIC 
14.10 Assuntos de Fàmilia 
14.40 Malhaçào 
15.40 Balada de Nova Iorque 
16.30 Guerra dos Mundos 
17.20 A Última Golpada 
(de Michael Cimino. EUA-1974, 
com Clint Easlwtxxl, JeffBridges, 
George Kennedy. Ver Destaque) 
19.35 Trapalhões 
20.00 Jornal da Noite 
20.45 O Fim do Mundo 
21.15 Cantigas da Rua 
22.15 A Lei do Reitor 
(de Christhoper Cain, EUA-1987, 
com James Belushi, Louis Gossell, 
Jr.. Rae Down Chong. Drama) 
00.15 Último Jornal 
00.45 O Ressuscitado 
01.45 Portugal Radical 

08.30 Animação 
11.00 Angelus 
ll.ISMissa 
12,30 O 8'-'Dia 
13.00 Notícias 
13.30 Portugal Português 
14.30 A Odisseia Submarina 
15.30 Desafios 
16.00 Um Americano na Bermuda 
(de Mark Sohel, EUA-1993, com 
William Sadler, David Herewood, 
Serena Scott Thomas. Policial 
18.00 1 West Waikiki 
19.00 O Detective das Mil Caras 
20.00 Telejornal 
20.45 Sim, Senhor Ministro 
21.15 Doças 
22.25 O Ultimo Dia 
23.05 Notícias 
23.25 O Jogador 
(de Robert Altman, EUA-1992. com 
Tim Robhins, Grela Scacchi. Fred 
Ward. Woopi Golherg, Peter 
Gallagher. Ver Destaque) 

Segunda, 18 

RTP 1 
09.00 Notícias 
09.10 Inftntil 
10.00 Palavras Cruzadas 
11.00 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Em Jogo 
14.00 Malha de Intrigas 
14.45 Selecção RTP 
15.50 Os Principais 
17.00 Notícias 
17.15 Canal Aberto 
18.15 O Campeão 
19.15 País Real 
20.00 Telejornal 
20,50 Vidas de Sal 
20,55 Duplo Impacto 
(de Sheldon Leltich, EUA-I99I. 
com Jean-Claude Van Damne, 
Geoffrey Lewis, Alan Scarfe. Acção) 
23.45 24 Horas 
00.05 RTP/Financial Times 
00.20 Segunda Parte 

RTP 2 
16.00 Informação Gestual 
16.45 Infantil 
19.05 Universidade Aberta 
19,35 Missão Impossível 
20.30 Murphy Brown 
21,00 Acontece 
21.30 RTP/Financial Times 
22.00 Jornal 2 
22.45 Úma Família Húngara 
(de János Rózsa, Hungria-l9S7, 
com Dorollya Udvarns. Robert 
Kollai. Drama) 
00.20 Falatório 

10.15 Buéréré 
11.50 As Receitas do Dia 
12.15 Vira Lala 
13.00 Primeiro Jornal 
13.30 O Juiz Decide 
14.00 Os Donos do Jogo 
14.30 No Caminho das Estrelas 
15.30 Buéréré 
17.50 Portugal Radical 
18.00 De Corpo e Alma 
19 00 Anjo de Mim 
20.00 Jornal da Noite 
20.45 O Rei do Gado 
21.45 Ponto de Encontro 
22.45 O Meu Primeiro Beijo 
(Parte II) 
(de HowardZieff. Eua-1994, com 
Dan Akyroyd, Jamie Lee Curtis. 
Comédia Dramática) 
00.50 Último Jornal 
01.15 Contos de Arrepiar 
02.15 Vibrações 

12.00 Animação 
13,30 TVI Jornal 
14.00 Laços de Amor 
15.00 SOS Urgências 
15.50 Caída do Céu 
16.45 Animação 
l8.20Rua Jump, 21 
19.15 7 Ponto 15 
19.45 TVI Jornal 
20.30 Doido por Ti 
21.00 VR5, Realidade Virtual 
22.00 Invento Secreto 
(de Sleven Schachter, EUA-1992, 
com Charles Durning, Palli 
Lupone, William H. Macy, Joe 
Manlegna. Ver Destaque) 
23.50 TVI Jornal 
00.25 Alfred Hitchcock 
Apresenta... 

Terça, 19 

RTP 1 
09.00 Notícias 
09.10 Infantíl 
10.00 Palavras Cruzadas 
II .00 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Em Jogo 
14.00 Malha de Intrigas 
14.45 Selecção RTP 
15.25 Lá em Casa Tudo Bem 
16.00 Notas para Si 
16,30 Jet 7 
17,00 Notícias 
17.15 Canal Aberto 
18.15 O Campeão 
19.00 País Real 
20.00 Telejornal 
20.50 Vidas de Sal 
21.50 Nós, os Ricos 
22.20 De Par em Par 
22.50 Maria Elisa 
00.20 24 Horas 
00.50 RTP/Financial Times 

RTP 2 
16.00 Informação Gestual 
16.50 Euroncws 
17.30 Infantil 
19.30 Notícias 2 
19.40 Missão Impossível 
20.30 Cybill 
21.00 Acontece 
21.30 RTP/f inancial Times 
22.00 Jornal 2 
22.45 Mefisto 
(de Istvan Szabo. Hungria-1981. 
com Klaus Maria Brandauer. 
Krystyna landa, Ildiko Bansaji. Ver 
Destaque) 
00.20 Falatório 

10.00 Portugal Radical 
11.50 As Receitas do Dia 
12.15 Vira Lata 
13.00 Primeiro Jornal 
13.30 O Juiz Decide 
14.00 Os Donos do Jogo 
14.30 No Caminho das Estrelas 
15.30 Buéréré 
17.50 Portugal Radical 
18.00 De Corpo e Alma 
19.00 Anjo de Mim 
20.00 Jornal da Noite 
20.50 O Rei do Gado 
21.50 Ai os Homens! 
23.00 Esta Semana 
00.15 Último Jornal 
01.05 Escrita cm Dia 
02.05 Vibrações 

12.00 Animação 
13.30 TVI Jornal 
14,00 laços de Amor 
15.00 SOS Urgências 
15.50 Caída do Céu 
16.45 Animação 
l8.20Rua Jump, 21 
19.15 7 Ponto 15 
19.45 TVI Jornal 
20.30 Competente e Descarada 
21.00 Pontos nosii 
22.00 Dança Fatal 
(de Mike Newell. Gr.Br.-l9S4. com 
Miranda Richardson, Ruper! 
Everetl. Ian Holm. Ver Destaque) 
24.00 TVI Jornal 
00.30 Alfred Hitchcock 
Apresenta... 

Quarta, 20 

RTP 1 
09,00 Notícias 
09.10 Infantil 
10.00 Palavras Cruzadas 
11.00 Praça da Alegria 
13.00 Jornal da Tarde 
13.45 Em Jogo 
14.00 Malha de Intrigas 
14.35 Selecção RTP 
15.25 Futebol: Portugal- 
Alemanha 
17.25 Notícias 
17.35 Canal Aberto 
18.20 Pais Real 
19,10 Futebol: Porto-Milão 
21.20 Telejornal 
22.15 Vidas de Sal 
23.00 Liga dos Campeões 
00.05 24 Horas 
00.30 RTP / Financial Times 

RTP 2 
16.30 Informação Gestual 
16.50 Infantil 
17.30 Infantil 
19.40 Missão Impossível 
20.30 Os Simpson 
21.00 Acontece 
21.30 RTP/Financial Times 
22.00 Jornal 2 
22.50 Coronel Redl 
(de Istvan Szabo, 
ÁuslrialHunglRFA-1985, com 
Klaus Maria Brandauer, Amin 
Mueller-Stahl. Ver Destaque) 
00.20 Falatório 

10.00 Portugal Radical 
10.15 Buéréré 
11.50 As Receitas do Dia 
12.15 Vira Lata 
13.00 Primeiro Jornal 
13.30 O Juiz Decide 
14.00 Os Donos do Jogo 
14.30 No Caminho das Estrelas 
15.40 Buéréré 
17.50 Portugal Radical 
18.00 De Corpo e Alma 
19.00 Anjo de Mim 
20.00 Jornal da Noite 
20.55 O Rei do Gado 
21.55 Surprise 
23.30 ^ Noite da Má Língua 
00.50 Último Jornal 
Ol.lOToda a Verdade 
02.10 Vibrações 

12.00 Animação 
13,30 TVI Jornal 
14.00 Laços de Amor 
15.00 SOS Urgências 
15.50 Caída do Céu 
16.45 Animação 
18.20 Rua Jump, 21 
19.15 7 Ponto 15 
19.45 TVI Jornal 
20.30 Frasier 
21.00 Picket Fences 
22,00 Os Marginais 
(de Francis Ford Coppola. EUA- 
1982 . com G. Thomas Howell. Mali 
Dillon, Ralph Macchia, Patrick 
Swayze, Roh Lowe, Diane Lane. Ver 
Destaque) 
23.50 TVI Jornal 
00.20 Alfred Hitchcock 
Apresenta... 

Notas de Música, na RTP2, volta a mudar de horário: agora passa à meia-nolte de 
domingo 
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Por isto e por aquilo... 

As Vinhas da Ira {Quinta, 22.50, RTP2) 
Apresentando por vezes nas suas cenas exteriores a força inultra- 

passável do cinema documental, As Vinhas da Ira é uma grande obra- 
-prima do cinema realista americano, uma intensa e poderosa adapta- 
ção cinematográfica do romance homónimo de John Steinbeck cen- 
trado sobre a odisseia de uma família desapossada das suas terras por 
uma grande empresa capitalista. Embora por vezes arriscando-se a cair 
num sentimentalismo que, a confirmar-se, roubaria ao filme toda a 
desejável intensidade dramática, John Ford soube sobretudo seguir 
com escrúpulo e grande sentido de austeridade o ponto de partida que 
escolheu para a composição das imagens e das personagens, num esti- 
lo narrativo épico que lhe transmite inegável beleza e atracção. Com 
Henry Fonda, Jane Darwell e John Carradine, um filme a não per- 
der. 

A Paixão dos Fortes {Sem, 22.50, RTF2) ' 
Perto de Tombstone e prestes a chegar ao fim o transporte de uma 

manada de gado em direcção à Califórnia, os irmãos Earp são assalta- 
dos por um bando de malfeitores, o irmão mais novo é morto e as cabe- 
ças de gado roubadas. Nomeado sheriff e os irmãos seus ajudantes, 
Wyatt Earp enceta a perseguição aos criminosos e acaba por alcançá- 
-los. Com uma magistral interpretação de Henry Fonda e dois exce- 
lentes papéis de Victor Mature e Linda Darnell, este belíssimo filme 
de John Ford é inspirado na fortíssima e lendária personagem do 
Oeste - Wyatt Earp - e conta-nos um episódio famoso da história de 
um dos mais corajosos defensores da Lei. Sendo, sem dúvida, um cele- 
brado western de John Ford (numa impressionante lista de 54!), a 
obra mostra-se ainda superior às várias versões da história dos irmãos 
Earp, incluindo mesmo o excepcional O.K. Corral realizado por John 
Sturges em 1957. Um dos melhores filmes da semana. 

S.O.S. Stress {Sábado, 12.35, RTP2) 
Integrada numa série de três curtas-metragens subordinadas ao 

título genérico Ultimados, este primeiro filme (estreia de 
Sérgio Godinho atrás das câmaras) é um exercício de 
humor em que é focada a história de uma funcionária de 
um serviço de atendimentos a pessoas com problemas 
amorosos que tenta evitar que um «cliente» se suicide. 

Daiiing Lili {Sábado, 16.00, IVÍ) 
À primeira vista, Lili Smith é uma cantora de music-hall 

adorada pelo público de Londres. Mas, no fundo, a artista não 
passa de uma espia alemã {Lili Schmidt) a quem, durante a 
Grande Guerra 14/18, é cometida a tarefa de seduzir, numa 
deslocação a Paris, um major britânico, comandante de uma 
esquadrilha aérea, para obter elementos sobre a estratégia da 
RAF. Ao dirigir este aparente musical, o realizador Blake 
Edwards consegue com assinaláveis engenho e arte mistu- 
rar neste filme inclassificável numerosos elementos perten- 
centes à vários géneros - a «comédia sentimental», o «filme 
de guerra», o «filme de espionagem» e até mesmo o «burles- 
co» - colhendo e subvertendo ao mesmo tempo, com verda- 
deiro sentido inovador, os elementos próprios de cada um 
deles, o que toma o resultado final altamente interessante. 

África Minha {Sábado, 22.30, RTP2) 
Adaptação (quase autobiográfica) ao cinema de três romances da 

escritora dinamarquesa Karen Dinesen Blixen, África Minha é a evo- 
cação dos tempos que esta passou no Quénia e do romance vivido com 
um caçador e aventureiro que ali conheceu e com quem viveu até à sua 
morte num desastre de aviação. Sempre à beira do melodrama bem 
condimentado pelas furtivas lágrimas, África Minha não deixa de ser, 
Por isso mesmo, um filme extremamente eficaz realizado com «gran- 
de mão» por Sidney Pollack. Com Maryl Streep e Rohert Redford. 

Até Amanhã, Mário 
(Domingo, 18.05, RTP2) 
Num misto de ficção e documentário, a realizadora sueca Solvcig 

Nordlund (durante anos radicada no nosso país) debruça-se neste seu 

último filme sobre o quotidiano de um grupo 
de miúdos de Câmara de Lobos (Funchal), 
em que um deles {Mário) sonha com a pesca 
da baleia, enquanto enfrenta a vida dura ao 
tentar ganhar dinheiro junto dos turistas. 

O Jogador 
{Domingo, 23.25, TVÍ) 
Este filme esteve previsto para a semana 

passada, mas é agora novamente anunciado 
pela TV/. Realizado por Rohert Altman e 
tendo alcançado grande êxito no Festival de 
Cinema de Cannes de 92,0 Jogador é uma 
sátira corrosiva aos meios cinematográficos 
de Hollywood, com as suas personagens 
entregues a jogos de corrupção e de traição e 
em que uma delas (um argumentista) se serve 
dos próprios acontecimentos em que está 
inserido para criar um argumento para um 
seu filme de ficção. Interessante é, ainda, a 
participação de vários actores e actrizes fun- 
cionando como eles próprios na vida real num 
filme que é, assim, um interessante jogo entre a realidade e a ficção. Com 
Tim Robbins, Greta Scacchi, Fred Ward e Woopy Goldberg. 

Prisioneiros: A Revolta 
{Domingo, 00.20, RTPI) 
Realizado apenas há dois anos, este filme constitui o regresso de 

John Frankenheimer - um dos mais eficazes e seguros realizadores 
norte-americanos - à televisão que o viu nascer para o cinema. Espe- 
cialista em temas de carácter social e político, o cineasta encena aqui 
um telefilme cujo argumento se debruça sobre uma célebre revolta dos 
reclusos da prisão de Attica nos EUA em 1971. A descobrir. 

»• 

* 

m, 
M 

Henry Fonda, Jane Darwell e Victor Mature, em 'A Paixão dos Fortes», de John Ford 

de morte em 1957. Realizado por um cineasta vindo da televisão - 
Mike Newell - o filme, já exibido há três anos na RTP2, foi apresen- 
tado com grande êxito na Quinzena dos Realizadores do Festival de 
Cannes de 1985. 

Mefisto {Terça, 22.50, RTP2) 
O actor Hendrik Hofgen, um arrivista, abandona a sua amante 

negra e as suas ideias de esquerda para casar com Barbara Bruckner, 
cujas relações de amizade lhe permitem representar o papel de Mefis- 
tófeles no Fausto de Goethe no Teatro de Estado de Berlim. Mas o 
nazi-fascismo alcança o poder e, mais uma vez oportunista, torna-se 

director daquele teatro, sendo atacado pelo remorso e 
pelo desespero e publicamente humilhado. Um filme com 
uma memorável interpretação de Karl Maria Brandau- 
er e que impôs definitivamente Istvan Szabo como um 
grande realizador. 

Os Marginais {Quarta, 22.00, TVI) 
O ponto de partida para este filme de Coppola é o 

best seller homónimo de uma jovem escritora de 17 anos, 
Susan Hinton (que, aliás, também viria a colaborar com 
o realizador em Rumble Fish). E, assim, natural que o 
argumento se debruce sobre as peripécias e as agruras da 
vida de um punhado de adolescentes, embora situado nos 
anos 60. Evocando o melodrama clássico da década ante- 
rior, Coppola encena, entretanto, um filme excelente, 
embora de certa forma irregular, era que sobretudo se des- 
taca um grupo de jovens e talentosos actores, hoje no pri- 
meiro plano do cinema americano, como Matt Dillon, 
Patrick Swayze, Emilio Estevez ou Tom Cruise. 

Rohert Redford e Meryl Streep, intérpretes principais de 'África Minha', de Sidney Pollack 

Invento Secreto {Segunda, 22.00, TVI) 
Integrado numa série de bons telefilmes realizados para a TV por 

cabo nortc-amcricana sobre argumentos extraídos de peças teatrais de 
conhecidos autores, este Invento Secreto é a adaptação de uma peça de 
David Mamet cujo principal protagonista é um inventor de um auto- 
móvel movido a água e cuja história é a do seu confronto com a gran- 
de indústria automobilística. Com William Macy e Joe Mantegna 
nos principais papéis. 

Dança Fatal {Terça, 22.00, m' 
Inspirado em factos verídicos Dança Fatal é a história dramática 

protagonizada por uma mulher, Ruth Ellis, que foi a última condena- 
da à morte em Inglaterra - um processo fortemente contestado pela 
opinião pública britânica e cujo crescendo conduziu à abolição da pena 

Coronel Redl 
{Quarta, 22.50, RTP2) 

Oriundo de um meio modesto e de uma minoria étnica, em pleno 
império austro-húngaro, Alfred Redl não desperdiça a sua inteligência, 
prossegue os estudos e chega até à academia militar onde se toma 
amigo de um aristocrata. É assim que, numa trajectória imparável e 
renegando a sua própria família, ele sobe rapidamente na hierarquia 
militar e se integra plenamente nos círculos do poder, como encarre- 
gado supremo dos serviços secretos. Até que uma história de complot 
com ramificações as mais estranhas e surpreendentes o levam ao 
desespero e ao suicídio. Estávamos em vésperas da 1 Grande Guerra. 
Encenado com insuperável brilhantismo e escapelizando com fronta- 
lidade os mecanismos da corrupção e do poder, esta segunda obra de 
uma trilogia começada cora Mephisto é uma das mais belas de Istvan 
Szabo e conta com uma interpretação fora de série do austríaco Karl 
Maria Brandauer na personagem principal. 



30 14-11-96 

TE LEVI SUO 

Correia 
da Fonseca 

0 Caso do Ouro Pilhado 

Corriam os primeiros anos da década de 40, os blindados de Hitler assolavam a Europa 

e em Portugal mandava Salazar, Salazar, Salazar. Resguardado por uma neutralidade 

que se sobrepunha aos sentimentos da clique governante, o País, ou melhor, 

os grandes negociantes portugueses, exportavam para ambos os lados beligerantes, 

mas mais diligentemente para a Alemanha nazi, produtos que muitas vezes faltavam 

de Um modo pungente nos lares dos trabalhadores que os produziam. Havia fomes no Alentejo 

e noutros lugares, a partir de certa altura houve no País inteiro racionamento de produtos 

essenciais. Mas as exportações prosseguiam, as reservas do banco de Portugal em ouro e divisas 

iam crescendo, assim se consolidando a reputação do ditador como talentoso, senão miraculoso, 

financeiro. Só que uma parte desse ouro era pilhado, o agora chamado «ouro nazi», e vinha, 

digamos, manchado de sangue.   

Mancha que não incomoda 

Sabia-se disso há anos, praticamente desde sempre, 
mas só no círculo limitado de técnicos ou afins que 
habitualmente se ocupam de tais coisas. De qualquer 

modo, não parece que alguém se importasse muito 
com o caso. Compreende-se: quando se escreveu 

que o ouro vinha manchado de sangue, a fórmu- 
la não deve ser entendida em sentido literal, 

naturalmente, mas só figuradamente. Ora, está 
visto que o sangue em sentido figurado não 

mancha as mãos de ninguém, excepto tam- 
bém no plano das figuras de estilo e, sendo 

assim, é mancha pouco reparada, que não 
incomoda. Os senhores que ao tempo 

desempenhavam, decerto com muito 
patriotismo e, como rezava a fórmula 
oficial, «com activo repúdio de 
todas as doutrinas subversivas», as 
funções de governadores do Banco 

de Portugal, de ministro das Finan- 
ças, de presidente do Conselho e de 

Chefe de Estado, não tinham de bran- 
quear as mãos com sabão azul-e- 

-branco, que era o detergente então pos- 
sível, antes de se sentarem à mesa dos 
banquetes. Tudo bem, portanto; não have- 

ria grande motivo para memória. 
Sucedeu, porém, que um dia destes o 

caso do ouro espoliado e passado para 
Portugal foi referido por umas publica- 
ções norte-americanas, dessas que 
todo o indivíduo bem formado, isto é, 
tão fascinado pela civilização USA 
quanto convém, tem a obrigação de 
ler. A partir daí tivemos notícia, 
pois, como bem se sabe, tudo quan- 

to existe significativamente só existe 
porque os Estados Unidos o reconhe- 

cem e da exacta forma como o reconhe- 
cem. Daí que alguma imprensa portugue- 

sa se tenha ocupado do assunto, aliás, no 
exercício da função de eco que é uma das 
suas competências. E, na sequência do 
mesmo reflexo, houve programa de Televi- 
são sobre o assunto. Foi na TVI, na rubrica 
«Sem Reservas» de Fernanda Mestrinho. 
Em boa verdade podia ser em qualquer das 
três estações portuguesas de Televisão, pois 
até a SIC anda agora aparentemente empe- 
nhada em conseguir uns álibis de TV inte- 
ressada em coisas sérias. 

O sangue 

de Anna Frank 

Como convidados, estiveram no estú- 
dio da TVI o historiador Fernando Rosas e 
o dr, Joaquim Ruah, presidente da comuni- 
dade judaica em Portugal. Aconteceu, 
porém, que o dr. Ruah estava ali por enga- 
no, e é curioso esmiuçar ligeiramente as 
raízes desse equívoco. E que quando agora 
se falou do «ouro nazi» muita gente se 
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convenceu de que se tratava do ouro roubado aos judeus 
massacrados nos campos de extermínio, o chamado «ouro 
de Auschwitz», o que implicava um elevado interesse «jor- 
nalístico» por se imaginar tratar-se de jóias roubadas às 
vítimas ou mesmo de dentes arrancados aos cadáveres, 
pormenores sinistros que «vendem» muito e que de resto se 
integram na verdade histórica. Mas, afinal, não era assim: 
como cedo Fernando Rosas explicou, o ouro em questão 
não era de origem concentracionária nem sequer era judeu. 
Como ao longo dos anos foi habilmente inculcado no espí- 
rito das gentes que o grande crime do nazismo, senão o 
único, foi o assassínio de seis milhões de judeus, o esclare- 
cimento de Fernando Rosas terá porventura desapontado 
muitos, e designadamente a própria Fernanda Mestrinho, 
enquanto deixou o dr. Ruah à deriva em águas territoriais a 
que era estranho. A deriva até lhe deu para, em certa altu- 
ra, desculpabilizar o ditador e o salazarismo, coisa que cer- 
tamente aconteceu a muitos outros. E que se o ouro não pro- 
vinha de dentes arrancados e ainda enegrecidos pelo forno 
crematório, se o ouro até tinha sido passado para Portugal 
em pagamento de fornecimentos, tudo estaria bem e não 
haveria problema. E a ilustração da regra que diz que em 
tempo de business não se limpam éticas. 

Felizmente, Fernando Rosas estava ali e os esclareci- 
mentos que prestou foram suficientes para cortar o passo à 
tendência para uma tão generosa compreensão das coisas, 
pelo menos em quem não tenha a vocação de estrangulador 
de escrúpulos. O ouro aceite por Salazar não havia sido 
obtido em Auschwitz mas fora pilhado nos países invadi- 
dos e ocupados, nomeadamente na Bélgica e na Holanda: 
não era ouro alemão, era ouro roubado, e Salazar, que por 
razões técnicas que Rosas claramente referiu, não podia 
ignorar o facto, comportou-se como qualquer vulgar recep- 
tador, com a óbvia agravante de, neste caso, o ladrão ven- 
dedor ser também assassino, e dos piores que a História 
regista. Quanto a este aspecto, é claro que o ouro aceite por 
Salazar, ainda que não ostentando manchas físicas, estava 
inevitavelmente sujo pelo sangue dos milhares de civis 
holandeses e belgas que os nazis assassinaram, e não penso 
apenas nos judeus, embora, neste caso como em todos os 
outros, só os judeus sejam lembrados. Na verdade, se fosse 
possível procurar bem nas barras de ouro vindas da Holan- 
da, pelo menos numa delas haveria vestígios do sangue de 
uma criança chamada Anna que, um dia, os nazis prende- 
ram num sótão de Amesterdão e levaram para incerto lugar 
de onde nunca mais voltou. E de milhares de outras Annas, 
da Holanda e não só. Salazar cumpliciou-se com o lucro 
material desses crimes (que ainda não eram amplamente 
conhecidos, é certo, mas que já eram pressentidos e até 
denunciados). Fê-lo em nome de um certo patriotismo, 
para aumentar substancialmente a segurança financeira do 
Banco de Portugal e do País? A questão é que o sentido 
patriótico não exclui o veemente desejo de uma pátria hon- 
rada, até para que nós a possamos honrar melhor. 

Os bolsos e o estômago 

Chegados aqui, é preciso regressar um pouco ao início 
deste texto, onde se falou das fomes alentejanas e de outras 
penúrias graves vividas em Portugal nos anos 40. Não seria 
aceitável que a situação do povo português fosse melhorada 
com o sangue alheio feito ouro, mas nem sequer foi isso que 
aconteceu. Fernando Rosas sublinhou que a neutralidade sala- 
zarista tantas vezes gabada foi «um grande negócio», sim, 
gerido com muita habilidade, mas sempre em favor de uma 
estreita oligarquia que engordou o património pessoal pelo 
preço complementar de «terríveis carências para uma parte da 
população». E citou mesmo o testemunho de um diplomata 
britânico acreditado em Lisboa que se referiu a um país de 
«bolsos cheios e estômagos vazios». Os bolsos eram de ape- 
nas uns poucos, o estômago era o do povo em geral. 

Significa isto que Salazar foi receptador de crimes tene- 
brosos para exclusivo proveito dos opressores locais e, quan- 
do muito, maior brilho da auréola de saneador das finanças 
com que quase se canonizou. Foi bom que isto tivesse ficado 
claro e é preciso que seja lembrado, quando for caso disso, 
perante os saudosos dos talentos financeiros do «velho abu- 
tre», como lhe chamou Sophia de Mello Breyner num poema 
que também é bom não esquecer. 
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Um clássico de Albert Carnus 

K 
Teresa Gafelra e Paulo Matos, num momento de 'Calígula' 

Com representações de 33 a Sábado às 21.30 e aos domingos 
pelas 16.00 horas, estreou-se na semana passada no Teatro Munici- 
pal de Almada a peça «Calígula», de Albert Carnus, numa ence- 
nação de Joaquim Benite. O cenário é da autoria de João Vieira e, 
para além de membros da Companhia de Teatro de Almada, como 
Teresa Gafeira, Alberto Quaresma, Alfredo Sobreira, Luís Vicen- 
te ou António Assunção, foram convidados para esta produção, entre 
outros, os actores Paulo Matos, Alexandre de Sousa e Carlos 
Lacerda. 
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Com este título, 
será apresentado 
na próxima quaita- 
-feira, 20, no Coli- 
seu dos Recreios 
em Lisboa (pelas 
21.30), um espec- 
táculo integrado no 
«Programa Mo- 
numentaPóó» e 
que constituirá um 
percurso pela obra 
e vida de Rim- 
baud. Participarão 
no espectáculo 
(que incluirá víde- 
os de Manuel 
Mozose terá ceno- 

grafia de Alexandre Cortez Pinto) 
vários artistas ligados a áreas dife- 
rentes da música e outras, como o 
poeta Al Berto, o actor João Gros- 
so c os cantores Jorge Palma, Rui 
Reininho e Sérgio Godinho, a que 
se juntarão, entre outros, percussões 
da Guiné-Bissau (os Netos do 
N'Gumbé), o percussionista José 
Salgueiro, o trompetista Sei Miguel 
e os guitarristas Paulo Monteiro 
(«Pop Dell' Arte») e Manuel Mota. 

ESCAPARATE 

Cinema Documental na Malaposía 

Com a exibição dos tilmes 
Fado Lusitano de Abi Feijó e 
Flamenco de Carlos Saura, 
começa no próximo sábado, 
16, no Auditório Municipal 
da Póvoa de S9. Adrião, a 
aguardada 73. edição dos 
«Encontros Internacionais 
de Cinema Documental», 
um dos mais importantes cer- 
tames europeus neste domí- 
nio. Paralelamente à exibição 
do exigente programa deste 
ano, serão também homena- 
geados dois realizadores 
especializados no documen- 
tário: a jornalista da RTP 
Diana Andringa, da qual 
será exibida uma retrospecti- 
va da sua obra que incluirá 
«Sol a Sol: Os Refugiados / 
América Latina», «A Gera- 
ção de 60», «Aristides 
Sousa Mendes, O Cônsul 
Injustíçado» c «O Caso Big 
Dan's, Violação Numa Comunidade Portu- 
guesa»; e o alemão Winfried Junge, um dos 
mais importantes realizadores documentais dos 
estúdios da DEFA (ex-RDA), cuja retrospectiva 
apresentará, entre outras obras, «Drehbuch: 
Die Zeiten», «After One Year» e, sobretudo, 
«Die Geschichten der Kinder von Golzow», 

O operador de câmara Hans Leupold e o realizador Winfried Junge 
durante a rodagem do segundo filme da série 'Golzow, em 1962 

extraídos da série de 12 documentários realiza- 
dos entre 1961 e 1995, acompanhando o per- 
curso de algumas crianças da aldeia de Golzow 
desde a sua entrada para a escola até aos nossos 
dias, acompanhando as transformações e inci- 
dências das suas histórias pessoais com as do 
quotidiano da História. 

A Nova 

Temporada 

da Gulbenkian 

Prolongando-se até Abril 
do próximo ano, começou 
ontem a temporada de baila- 
do do Ballet Gulbenkian 
1996/1997. O Programa I, 
que ainda tem espectáculos 
hoje e sexta-feira (21.30) e 
sábado (16.00 e 21,30), é 
constituído pelos seguintes 
bailados: «Old Children» 
(«Velhas Crianças»), com 
coreografia de Mats Ek, 
música de Flaskkvartetten, 
Massenet, Grieg, de Fru- 
merie, Klami e Saint- 
-Saens, cenário e figurinos 
de Karin Ek e luzes de 
Goren Westrup; «Comédia 
Off» (estreia absoluta), com 
coreografia de Paulo Ribei- 
ro, banda sonora e composi- 

Um momento do bailado -Old Children' ('Velhas Crianças') 
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A Rota das Tabernas 

Subordinado a este saboroso e 
original título, a Câmara Muni- 
cipal de Grândola está a promo- 
ver, pelo segundo ano consecuti- 
vo, uma realização gastronómica 
itinerante que pretende correspon- 
der à forte tradição «petisqueira» 
da região, patente no elevado 
número de estabeleci 
mentos que fornecem 
petiscos e que foranr 
objecto de um levanta- 
mento pela edilidade. 
«Fígado de coentra- 
da», «cachola», «ore- 
lha e tromba 
de porco», 
«couratos gre- 
1 h a d o s », 
«galinho chi- 
nês de mo- 
lho», «pipis 
de molho» ou 
«lebre com 
feijão branco» 
são alguns dos sabores que espe- 
ram o visitante. Mas a «Rota das 

çào musical de João Lucas, 
dispositivo cénico e figuri- 
nos de Nuno Carinhas e 
luzes de Rui Marcelino; e 
«Azioma 7» (estreia em 
Portugal), com coreografia, 

i U J L 

Um Americano em Paris 

m 

Tabernas», para além de propor- 
cionar a descoberta de petiscos e 
dos copos mais adequados ao seu 
acompanhamento, preocupa-se 
também com a animação cultural 
a cargo de poetas populares, gru- 
pos corais e vários acordeonistas 
do concelho. Até domingo, 17, 

data de encerramento 
desta «Rota», ainda 
poderá ir aos «Dois 
Irmãos» em Grândola, 
ao «Marcelino» em 
Água Derramada, ao 

«Viso» no Monte do 
Viso, ao 
«Tanganhal 
do Outeiro» 
cm Sobreiras 
Altas, ao 
«Justense» 
em Aldeia da 
Justa ou ao 
«Figueira 
Preta» em 

Fontainhas de Cima. Bom provei- 

to! 
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I 
'Um Americano em Paris' 
na Antena 1 

O próximo programa «A Meni- 
na Dança?», da autoria de José 
Duarte, terá como prato forte a 
transmissão da banda original do 
filme «Um Americano em 
Paris», de Vincent Minnelli, com 
música de George Gershwin. As 
vozes serão de Leslie Caron e 
Gene Kelly. Mas no mesmo pro- 
grama, poderão ouvir-se, ainda, as 
vozes de Frank Sinatra, Dianne 
Reeves, Betty Cárter e Nat 
«King» Cole, entre outros, em 
temas célebres de Richard Rod- 
gers. E no próximo sábado para 
domingo (16 para 17) às 23.05, na 
RDP-Antena 1. 
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Uma companhia do Porto vem à Moita 

Realiza-se no próximo sábado, pelas 21.30, na Sociedade Filar- 
mónica Capricho Moitense um espectáculo pelo consagrado Tea- 
tro de Marionetas do Porto. Utilizando um conjunto de mais de 50 
bonecos com 45 cm. de altura, a companhia apresentará «IP-5» que, 
segundo os seus próprios textos, «é um espectáculo musical, diverti- 
do, crítico, polémico, perturbador da ordem pública, poético, anti- 
depressivo e altamente desaconselhável a pessoas sem uma sólida 
formação moral.» 

Histórias do Nordeste 

De novo Trás-os-Montes aflo- 
rando na escrita de Modesto 
Navarro, desta vez em várias his- 
tórias que se entretecem num fio 
que é a própria tenra em que acon- 

Modesto Navarro 

HISTÓRIAS 
DO 

NORDESTE 

í 

cenário, figurinos e luzes de 
Ohad Naharin e música de 
J. S. Bach. Os espectáculos 
realizam-se no Grande 
Auditório Gulbenkian, em 
Lisboa. 

tecem e que as proporciona. Não 
são propriamente contos, estes 
textos que pedem consequências e 
raízes uns aos outros, concluindo- 
-se em livro. Passado - ainda bem 
vivo na memória de alguns - e pre- 
sente mostram-se ao leitor a 
demonstrar a vida da gente trans- 
montana, através dos pequenos e 
grandes dramas do quotidiano. O 
narrador não levanta a voz. Mas 
parte em viagem ao mais obscuro 
das vidas, sublinhando-lhes a vio- 
lência insuportável em cenários de 
uma normalidade de notícia. Mais 
um livro a acrescentar à vasta obra 
de Modesto Navarro, em publi- 
cação da editorial Escritor. Na 
capa, um óleo sobre tela de 
Armanda Andrade. 

O Mesmo Nome 

Recentemente lançado no 
Porto, com apresentação do Prof. 
Vítor Aguiar e Silva, este novo 
livro do poeta Albano Martins, 
constitui o sexto volume da colec- 
ção Campo da Poesia, da editora 
Campo das Letras. O Mesmo 
Nome é o vigésimo título da 
extensa obra poética do autor, 
sobre a qual Eduardo Lourenço 
uma vez disse ser «uma longa via- 
gem pelos labirintos da vida real, 

O MESMO NOME 
Albano Martins 

da vida-metáfora, sobretudo da 
metáfora da vida como erótica 
inesgotável». 

Albano Martins pertenceu ao 
grupo de poetas da Árvore e este- 
ve ligado ao movimento Nova 
Renascença. Como tradutor, de 
salientar o seu recente trabalho - 
Os Versos do Capitão, de Neruda, 
editado este ano e que recebeu o 
Prémio de Tradução da Socieda- 
de de Língua Portuguesa. 

A poesia de Albano Martins 
encontra-se por sua vez traduzida 
em castelhano, inglês, japonês e 
chinês. 



32 14-11-96 

DEFOICE 

Anáusea 

O país assistiu a semana passada a um dos mais 
degradantes episódios da vida política nacional, que 
testemunha deforma lapidar a hipocrisia de um sistema 

" auto-intitulado de democrático. 
Um punhado de «notáveis» reuniu na capital para 
assistir e apoiar o lançamento do livro de Proença de 
Carvalho sobre a defesa da ex-ministra da Saúde, 
Leonor Beleza, no caso do plasma contaminado com o 
vírus da SIDA, e ao mesmo tempo para conjugar 
esforços no mais orquestrado ataque levado a cabo 
contra o Procurador-Geral da República', Cunha 
Rodrigues. 
Um acto de solidariedade com o advogado e respectiva 
cliente, disseram. 
Na verdade, aquilo a que o país assistiu foi a uma 
encenação em que a mistificação dos factos tocou as 
raias do mais kafkaniano dos processos. 
De Mário Soares a Freitas do Amaral, de Cavaco Silva a 
Isaltino Morais, de Pacheco Pereira a Herman José, só 
para citar alguns nomes, os «notáveis» vieram dizer ao 
país que há cidadãos acima de toda a suspeita e que 
Leonor Beleza é um deles. Daqui se infere, logicamente, 
que eles próprios, «notáveis», fazem parte desse círculo 
restrito de intocáveis, o que confere às suas declarações 
o peso de uma sentença. Sem apelo, claro. 
A partir de agora, juízes e tribunais só terão que se 
preocupar com a ralé. Aos membros da elite bastará uma 
declaração de fé dos seus correlegionários para afastar 
qualquer suspeita que sobre eles recaia. 
Previdentes, os «notáveis» absolveram a ex-ministra de 
tudo, até daquilo de que ninguém a acusa. O Estado 
pode poupar tempo e dinheiro. Para quê processos, 
quando a sentença está dada? 
Que cada um dos presentes tivesse os seus próprios 
motivos para acorrer ao evento é irrelevante. 
Que a Procuradoria-Geral da República se tenha 
tornado no inimigo a abater de uma elite pouco dada a 
explicar os seus actos, sejam eles concursos públicos de 
duvidosa legalidade, suspeitas de fraude com as verbas 
do Fundo Social Europeu, enigmas como o fax de 
Macau, escândalos como o das facturas falsas, 
conivências espúrias com mafias várias nacionais e 
estrangeiras, não vem naturalmente ao caso. 
Que o que está em causa em todo este processo seja 
determinar se sim ou não Leonor Beleza deve ser 
chamada a tribunal para apurar responsabilidades num 
caso que já provocou 70 mortos e tem outras tantas 
pessoas condenadas, não importa. 
Que os solidários com Beleza não tenham tido em 
qualquer momento, nem antes nem depois de serem 
detentores de cargos públicos, qualquer manifestação de 
solidariedade com as vítimas e respectivas famílias, é de 
somenos importância. 
O que é preciso é que a justiça não seja cega e veja 
claramente visto quem são os intocáveis. Esta é a única 
democracia que entendem e a única justiça que aceitam. 
Sentindo-se ameaçada, a elite que de facto domina o 
poder tocou a rebate, e à chamada acorreram quantos se 
consideram membros de uma casta superior, dispensados 
pelo estatuto que a si próprios se outorgam de dar 
explicações das decisões tomadas, de assumir 
responsabilidades pelas consequências dos seus actos, 
sejam elas quais forem. 
Morreu gente e mais gente vai morrer? Paciência. O 
Estado - os contribuintes - que pague as indemnizações e 
não fale mais nisso. Os traseiros da elite são demasiado 
delicados para os duros bancos dos tribunais, as 
consciências tão etéreas que não podem ser confrontadas 
com terrenas minudências, os bons nomes tão absolutos 
que não admitem a mínima beliscadela. 
Como em qualquer república das bananas, o longo 
braço da justiça deve ser reservado para a arraia miúda, 
para o zé povinho, para os trabalhadores, para os 
«inimigos» do sistema. 
Indignação soa a pouco para exprimir a profunda 
náusea que tudo isto provoca. 

■ AF 

ULTIMAS/ 

Continuar a privatização é o objectivo 

Telecom abandona o interior 

A direcção regional de Vila Real do PCP manifestou 

anteontem «o mais vivo repúdio» face à intenção da 

administração da Portugal Telecom de extinguir a 

direcção da área de telecomunicações para Braga. No 

Alentejo, os protestos contra a centralização na PT vêm 

também dos que apoiaram a «nova maioria». 

A tomada de posição da 
DORVIR do PCP foi motivada 
pela anunciada extinção da 
direcção de Telecomunicações 
de Vila Real (responsável tam- 
bém pelos serviços de Bragan- 
ça, Chaves, Mirandela, Moncor- 
vo e Peso da Régua). Os comu- 
nistas transmontanos lembram, 
na nota de imprensa que divul- 
garam terça-feira, que «a trans- 
ferência da Área de Telecomu- 
nicações de Mirandela para Vila 
Real, em 1992, indicava desde 
logo um grande apetite pela 
concentração das telecomunica- 

ções, sem qualquer respeito 
pelos interesses e direitos dos 
cidadãos daquela área». Mas 
«nada fazia prever que a mesma 
medida viesse a concretizar-se 
agora de Vila Real para Braga, 
tanto mais que o centro geográ- 
fico das telecomunicações para 
a Região Norte se situa exacta- 
mente na cidade de Vila Real» e 
«menos se esperava ainda, pelo 
facto mudança de gestão e 
direcção, resultante da mudança 
política operada com os resulta- 
dos eleitorais de Outubro de 
1995». 

Não 

aos despedimentos 

na Gnundig 

Impedir que cerca de 700 
trabalhadores fiquem sem 
emprego é o principal objecti- 
vo das movimentações desen- 
cadeadas pelas estruturas sindi- 
cais e CTs desde anteontem na 
GIP, uma das empresas do 
complexo Grundig/Blaupunkt, 
em Braga. 

Depois de conhecida a inten- 
ção de alienar a Grundig Indús- 
tria Portugal ao grupo Bosch 
(alegadamente devido a prejuí- 
zos de cerca de 2 milhões de 
contos em 1995, na produção de 
telemóveis e alta fidelidade), foi 
convocada uma greve para 

terça-feira à tarde, cora desloca- 
ção à gerência, exigindo que até 
hoje, às 9 horas, fosse garantido 
que os postos de trabalho não 
serão postos em causa. É que as 
empresas não estarão a contar 
com esta exigência legal - aler- 
tou Amélia Lopes, do Conselho 
Nacional da CGTP e trabalhado- 
ra da Grundig, em declarações 
ao «Avante!», 

Para hoje ficou convocado 
novo plenário de trabalhadores 
da GIP, prevendo-se uma acção 
procurando ganhar a solidarie- 
dade do restante pessoal do 
complexo Grundig/Blaupunkt. 

Emprego e direitos 

Tendo por tema «O emprego 
e os direitos sociais dos traba- 
lhadores», a União dos Sindica- 
tos de Vila Franca de Xira con- 
vocou para ontem à tarde um 
encontro em que, com a partici- 
pação de representantes de orga- 
nizações e associações, poder 
local e comunicação social dos 
concelhos de Vila Franca de 
Xira, Alenquer, Azambuja e 
Arruda dos Vinhos. 

Amanhã, no Hotel Roma, em 
Lisboa, a federação da Constru- 
ção, Madeiras e Mármores pro- 
move um encontro nacional 
sobre o trabalho precário e as 
suas consequências nos aciden- 
tes de trabalho. 

Sábado realiza-se em Portel, 
onde está a formar-se uma asso- 
ciação de desempregados, um 
seminário internacional sobre 
desemprego e exclusão social. 

Para a direcção regional do 
PCP, a intenção dos responsá- 
veis da Telecom «em nada favo- 
rece o processo de regionaliza- 
ção» e «visa concentrar as tele- 
comunicações para mais facil- 
mente concretizar a sua privati- 
zação que, prosseguindo a lógi- 
ca do maior lucro, em nada inte- 
ressa a sua descentralização». 

Afirmando que tudo fará para 
impedir a extinção da direcção 
de Telecomunicação, a DOR- 
VIR exige do Governo PS que 
actue para que a administração 
da Portugal Telecom não con- 
cretize aquela medida. 

No seu último número, o 
«Diário do Alentejo» dava nota 
de críticas contra a orientação 
centralizadora da PT, surgidas 
num recente seminário promovi- 
do pelo «Fórum Alentejo», 
estrutura onde «pontificara soci- 

alistas de Évora» e que entende 
agora que «as soluções encon- 
tradas pela Portugal Telecom 
contrariam o espírito do "contra- 
to de legislatura" subscrito com 
o'Partido Socialista, um^ vez 
que o interior é cada vez mais 
prejudicado». 

O futuro pretendido pelo 
Governo para o actual modelo 
de gestão no Alentejo (dividido 
desde 1993 em três zonas, 
dependentes de Lisboa, Setúbal 
e Faro) foi questionado na AR 
pelo deputado comunista Lino 
de Carvalho, que perguntou ao 
executivo se pretende confirmar 
tal divisão ou prefere que a PT 
crie «uma única direcção de ges- 
tão das telecomunicações para 
todo o Alentejo, de modo a apoi- 
ar o desenvolvimento da 
região», refere ainda aquele 
semanário. 

PCP protesta 

contra atitudes 

da RTP 

1.0 PCP não pode deixar de protestar publicamente contra 
o facto de a RTP não ter feito deslocar qualquer equipa de 
reportagem à conferência de imprensa que hoje realizou e que 
abordou duas questões de inegável actualidade: os insignifi- 
cantes aumentos das pensões de reforma, ontem anunciados 
pelo Governo, e as questões relativas aos ataques em curso ao 
Ministério Público a pretexto do «processo Leonor Beleza». 

Como exemplo do carácter discriminatório desta atitude, 
basta referir que, ainda ontem, a RTP procedeu à cobertura da 
conferência de imprensa do PSD sobre aquela última matéria. 

2. É também indispensável sublinhar que a semana passada 
ficou marcada por um patente silenciamento por parte da RTP 
de importantes actividades do PCP, como se demonstra pela 
não cobertura das deslocações do secretário-geral do PCP a 
Coimbra (onde abordou os problemas mais vivos dos estudan- 
tes no momento actual) e à Covilhã (onde abordou problemas 
dos trabalhadores e do aparelho produtivo daquela região). 

3. É uma evidência que, com tais procedimentos, a RTP não 
respeita princípios elementares do pluralismo e acaba por sone- 
gar aos telespectadores importantes tomadas de posição do PCP 
sobre matérias de grande repercussão social, protegendo assim, 
objectivamente, o Governo do PS de críticas e denúncias que, 
exceptuando o PCP, nenhuma outra das principais forças polí- 
ticas formula. 

4. Nestes termos, o PCP volta a reclamar com veemência 
que a RTP, tendo presente as suas especiais responsabilidades 
de serviço público de televisão, rectifique prontamente os cri- 
térios discriminatórios que vem usando no acompanhamento 
das actividades dos partidos políticos. 

Lisboa, 12.11,96 
O Gabinete de Imprensa do PCP 

Faleceu Manuel Banido 

A Comissão Concelhia da Marinha Grande do PCP participou terça- 
feira à noite, «com grande mágoa e profundo pesar», o falecimento do 
camarada Manuel de Sousa Baridó, que contava 83 anos de idade. 

Manuel Baridó, refere a nota de imprensa divulgada pela conce- 
lhia, era militante do PCP há mais de 60 anos, participou na revolta 
de 18 de Janeiro de 1934, esteve preso pelo regime fascista durante 
mais de 18 anos e, depois do 25 de Abril, foi eleito por diversas 
vezes para a Assembleia Municipal da Marinha Grande. A Comis- 
são Concelhia do Partido afirma que Manuel Baridó «foi um comu- 
nista convicto, que prestigiou o     
PCP pela sua entrega abnegada 
à causa da classe operária, da m n mu 3J 
liberdade e do socialismo» e 
«um dos melhores filhos da 
terra que o viu nascer, a Mari- 
nha Grande». 15 Kois' 9'9 SÕW45 


